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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1°, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 

Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 70; DE 1979 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.694, de 6 de setembro de 1979, que "cancela débitos para com as autar­
quias federais, e dá outras providências". 

Artigo Ónico. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.694, de 6 de setembro de 1979, que''cancela débi~para com as au-
tarquias federais, e dá outras providências". "'""" 

Senado Federal, 14 de novembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente, 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ l•,da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 71, DE 1979 

Aprova o texto do Decreto"lei n• 1.695, de 18 de setembro de 1979, que "suprime a incidência do;~to de 
Renda na Fonte sobre o H-salário e atribui competência ao Ministro da Fazenda para fixar prazos'ile recolhi­
mento de imposto de renda retido por fontes pagadoras de rendimentos". 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.695, de 18 de setembro de 1979, que "suprime a incidência do Impos­
to de Renda na Fonte sObre o 13•-salário e atribui competência ao Ministro da Fazenda para fixar prazos de recolhimento de im­
posto de renda retido por fontes pagadoras de rendimentos". 

Senado Federal, 14 de nover.>bro de 1979. - Senador Luiz Vüma, Presidente . ._.,_, ___________________________________________________ _. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 104, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a realizar operação de empréstimo externo no v.alor 
de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), destinado a financiar programas prioritários doEs-
tado. · 

Art. I• Ê o Governo do Estado do Rio Grande do Norte autorizado a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) ou Q equivalente em outra moeda, de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
para ser aplicado em vários programas prioritários daquele Estado. 

Art. 2• A operação de empréstimo realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, des­
pesas operacionais, acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil para registro de empréstimos 
da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n• 4.820, de 28 de junlío de 1979, publicada no Diário Ofi· 
cia/ do Estado do Rio Grande do Norte do dia subseqüente. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novemtorc> de 1979.- Senador Luiz Viana, Presidente. 
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SUMÁRIO 
1- ATA DA 207• SESSÃO, EM 14 DE NOVEMBRO DE 1979 
1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Repúbllco 

-Restituindo autôgrafo de projeto de lei' sancionado n' 263(79 (n• 
472/79, na origem), referente ao Projeto de Lei da Câmara n• 78(79-
Compfemcntar, que modifica a redação de dispositivos da Lei Comple­
mentar nq 25. de 2 de julho de 1975~ que estabelece critérios e limites para a 
fixação da remuneração de Vereadores. (Projeto que se transformou na 
Lei Complementar n• 38, de l3•1l-79). 

tos: 

1.2.2- Oficios do Sr. t•..Secretárlo da Câmara dos Deputados 

-Encaminhando à reViSão do Senado, autógrafos dos seguintes proje-

Projeto de Lei da Câmara.n• 85/79 (n• 4-493(77, na Casa de origem), 
que dá a denominação de "AugUsto Frederico Markus" ao Terminal 
Rodo-Ferro-Hidroviário de Estrela-RS. 

Projeto de Lei da Câmara n• 86/79 (n' 180/75, na Casa de origem), 
que extingue a punibilidade de .infrações do Código Eleitoral mediante 
condições e nos casos que especifica. 

Projeto de Lei da Câmara n• 87 j79 (n' 180(75, na Casa de origem), 
que estabelece direito de servidores públicos, no caso que especifica. 

Projeto .de Lei da Câmaia n• 88/79 (n• 1.472/79, na Casa de origem), 
que autoriza a reversão ao Município de Virginópolis, Estado de Minas 
Gerais, do terreno que menciona e a doação das benfeitorias nele cOnstruí .. 
das. 

Projeto de Lei da Câmaian• 89/79 (n' 36/75, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao·ari. j3 da Lei n• 4.324, de 14 de abrtl de 1964, 
que "institui o Conselho Fedéral e os Conselhos Regionais de Odontolo­
gia e dá outras providências,. 

J .2.3 - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara n•!Ol/78 (n' 2.235-B, na Casa de origem), 
que modifica o artigo 19 do Decreto-lei n• 3.200, de 19 de abril de 1941, 
que fixou o valor do bem de fainma. 

Projeto de Lei do Senado n• 57 {79, que dispõe sobre a obrigatorieda­
de de as sociedades de economia mista e empresas públicas manterem o 
controle das respectivas subsidiárias, nas condições que especifica. 

1.2.4- Comunicação 

- Do Sr. Senador Aloysio Chaves, que se ausentará do Pais. 

1.2.5 ~Leitura de projetos 
-Projeto de Resolução n• 124{79, de autoria do Sr. Senador Gilvan 

Rocha, que.resguarda direitos adquiridos por antigos funcionârios do se .. 
nado quanto a percepção de adicionais por qOinqüênio em níveis vigentes 
antes da reforma administrativa, implantada pela Resolução n9 18, de 
1973. 

Projeto de Lei do Senado n• 343/79, de autoria do Sr. Senador Fran­
co Montor_o, que dispõe sobre retificação de correção salarial quando 
ocorrerem erros no cálculo do 1ndice Nacional de Preços ao Consumidor. 

Projeto de Lei do Senado n• 344/79, de autoria do Sr. Senador Ores­
tes Quércia, que dispõe sobre o pagamento em dobro do auxilio-
natalidade, no caso que especifica. · 

Projeto de Lei do Senado n• 34/79, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que dá nova redação ao art. 30, da Lei n9 6.015, de .31 de de~ 
zembro de J973, que dispõe sobre os Registros Públicos e dâ outras provi· 
dências. 

Projeto de Lei do Senado n• 346/79, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que modifica a redação do art. 505 do vigente Código Civil 
(Lei n• 3.071, de I• de janeiro de 1916). 

1.2.6 - Recurso 

-Apresentado pelo Sr. Senador Itamar Franco, a fim de que seja 
reexaminada decisão do Sr. Presidente que negou seguimento a requeri-
mento de informações que menciona. ~ 

1.2. 7- Fala da Presidência 

- Referente ao falecimento, ontem, em Cuiitiba, do ex-Senador Ac­
cioly Fitho. 

1.2.8 - Requerimento 

- N9 504(79, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro e outros Sr. 
Senadores, de hom~nagens de pesar peJo falecimento do ex~Senador Ac~ 
cioly Filho. Aprovado, "após usarem da palavra no encaminhamento de sua 
votação os Srs. Senadores Nelson Carneiro, Gastão Müller, Henrique de 
La Rocque, Dirceu Cardoso, Agenor Maria, Lázaro Barboza e Lourival 
Baptista. · 

1.2.9- Comhldcações da Presidência 

- Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n• 134/78 (n' 
3.402/77, na Casa de origem), por ter recebido parêcer contrário, quanto 
ao mérito, da comissão a que foi distribuído. 

-Recebimento do A viso n• 239 /SP, do Sr. Presidente do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando ao Senado cópias das atas das sessões 
em que foram tomadas decisões aplicando sanções aos responsáveis que 
discrimina. 

- Designação do Sr. Senador Gilvan Rocha, para representar o Se~ 
nado no IX Congresso Brasileiro de Cancerologia, a realizar-se na cidade 
do Rio de Janeiro, no período que menciona. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar~se hoje, às 18 ho· 
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.10- Discurso do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Transcurso de mais um ani­
versário de fundação da TV -Sergipe. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado n• 191/77-DF, 
que fixa idade máxima para inscrição em concurso público destinado ao 
ingresso em empregos e cargos do Serviço Civil do Distrito Federal. Dis-­
cussão encerrada, ficando sua votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 208• SESSÃO, EM 14 DE NOVEMBRO DE 1979 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Oficios do Sr. ]9-Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 90(79 (n• 2.1 38(79, na Casa de ori-
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir, em favor do Ministério dos Transportes e do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento, crédito especial até o limite de Cr$ 
3.629.478.000,00, para o fim que especifica. 

Encaminhando autógrafo de projeto de lei sancionado: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 46/78 (n•973/75, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a duração da jornada de trabalho do pessoal da Caixa 
Econômica Federal. (Projeto que se transformou na Lei n"6.7l8, de 12 de 
novembro de 1979). 

2.2.2- Comunicação da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 90/79, anteriormente lido. 

dos 
2.1.3- Comunicações da Liderança do MDB na Câmara dos Deputa-

- De substituições de membros em Comissão Mista. 

2.2.4 - Leitura de Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projetos de Resoluções n•s 108, 111, 112e 119, de 1979, que autori­

zam as Prefeituras Municipais de Guarujã (SP), Regente Feijó (SP), Presi­
dente Prudente (SP) e Nova Lima (MG) a elevarem o montante de suas 
dívidas consolidadas. (Redações finais.) 

-Projeto de Resolução n9 120/79, que autoriza o Governo do Esta­
do do Maranhão a realizar operação de empréstimo externo no valor que 
menciona, para o fim que especifica. (Redação final). 
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2.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Relações Exteríores sobre a·Mensagem n9 
215/79 (n' 382/79, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbli· 
ca submete à deliberação do Senado o nome do Sr. Aluysio Guedes Regis 
Bittencourt, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
e"ercer a função de Embaixador· do Brasil junto ao Reino dos Países· 
Baixos. Aprecía~ão adiada por falta de quorum. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES· 
SÃO. ENCERRAMENTO. 

' 

3- OISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOI!. 

-Do Sr. Senador Jaison Barreto, proferido na sessão de 13-11•7?. ·· · 
-Do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferido na sessão de J3.JJ,J9. 

-Do Sr. Senador Marcos Freire, proferido na sessão de !3·11-t9. 
' 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMJSSOES PERMANENTES 

ATA DA 207• SESSÃO, EM 14DE NOVEMBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDÊNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E GABRIEL HERMES 

ÀS 17 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 
Adalberto Sena -Jorge Kalume- José Guíomard- Eunice Michiles 

- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho -Alexandre Costa- Henrique de La Rocque 
~José Sarney - Alberto Silva -Bernardino Viana- Helvídio Nunes­
Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria- Dinarte Mariz 
- Jessé Freire - Cunha Lima - Humberto Lucena - Milton Cabral -
Aderbal Jurema- Marcos Freire - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela­
Gilvan Rocha - Lourival Baptista :__ Passos Pôrto -Jutahy Magalhães -
Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon- MoaCyr Dalla- Amaral 
Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino -Itamar 
Ffanco - Murilo Badaró - Tancredo Neves - Amaral Furlan Franco 
Montoro- Orestes Quêrcia- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza.;....... Be­
nedito Canelas- Gastão MUIIer- Vicente Vuolo- Mendes Canale- Pe­
dro Pedrossian - Affonso Camargo -José Richa - Leite Chaves- Evelá­
sio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Tarso Du­
tra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. tll~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

e lido o seguime 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N9 263/79 (n' 472/79, na origem), de 13 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei da Câmara n• 78, de 1979-Complementar (n' 20/79, na Casa de ori­
gem), modificando a redação de dispositivos da Lei Complementar n• 25, de 2 
a e julho de 1975, que estabelece critérios e limites para a fixação da remune­
ração de Vereadores. (Projeto que se transformou na Lei Complementar n9 
38, de 13 de novembro de 1979). 

PROJETO DE LEI DA CÃMAf!A N• 86, DE 1979 
(n• 180/75, no Casa de origem) 

Extingue a punibilidade de Infrações do Código Eleltoralii -
diante condições e nos caSos que espedftca. 'l . 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. I• É reaberto, dUrante 60 (sessÓÍIIa):di~s. a contar da publicação 

desta lei, o prazo de justificação concedido- ãÕ eteitor que não vototi: fias 
eleições a partir de 15 de novembro de 1966. ' · 

Art. 2• Os eleitores que fizeram dupla inscrição eleitoral terão o ptàzo · 
de 60 (sessenta) dias para fazerem opção de seu domicilio eleitoral, cance)an··· 
do uma das inscrições. 

Art. 3• O eleitor que fizer a justificação a que se tefere o art. I• terâean­
celada a multa que porventura lhe tiver sido imposta e o qu!!'êllmprir a opção 
do art. 2• terá extinta a punibilidade do crime de inscriÇ!'il)fraudulenta (art. 
289), desde que, neste período, se tenha limitado a votar na nova cirCIIÍIS· 
crição eleitoral. · 

P31rágrafo único. Pata esse fim,_ o interessado formulará petiçãO fu-"'a­
mentadá ao Juiz do seu novó doinicílio eleitoral, devidamente instrufda com 
certidão comprobatória de que não votou mais dé: uma vez: na mesma eleição. 

Art. 4• Esta lei entrarâ em vigor 90 (noventa) dias após a sua publi· 
cação. 

Art. 59 Revogam .. se as disposições em ·-.oontrârio. 

LEGISLAÇÃO CJTAIM 

LEI N• 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

PARTE PRIMEIRA 
lnlroduçio 

Institui o Código Eleitoral 

.... ' ............................................................ . 
Art. 7• O eleitor, que deixar de votar e não se justificar perante o juiz 

eleitoral até trinta dias após a realização da eleição incorrerá na multa de três 
a dez por cento sobre o salârio:> minimo da região, imposta pelo juiz eleitoral, c 
cobrada na forma prevista no art. 367 (Lei n• 4.961, art. 2•), 

OFICIOS § 1• Sem a prova de que votou na última eleição, pagou a respectiva 
Do Sr. /'-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão mu1ta de que se justificou devidamente, não poderá o eleitor: 

do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 1 - inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função pllblic!l, 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 85, DE 1979 
( n• 4.493/77, no Coso de origem) 

Dá denomlnaCio u Augusto Frederico Markus" ao Terminal 
Rodo·Ferro-Hidroviárlo de Eslrelo-RS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l\1 O Terminal Rodo·Ferro-Hidroviário, no Município de Estrela, 

Rio Grande do Sul, passa a denominar-se "Terminal Rodo-Fc.rro­
Hídroviário Augusto Frederico Markus". 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. )\' Revogam·se as disposições em contrário. 

investir·se ou empossar·sc neles; 
11 - receber vencimentos, _remuneração, salârio ou proventos de função 

ou emprego públíco, autárquico ou paraestatal, bem como fundações gover­
namentais, empresas, institutos e sociedades de qualquer natureza, mantidas 
ou subvencionadas pelo Governo ou que exerçam serviço público delegado, 
correspondentes ao segundo- tnês subseqUcnte ao da eleição; 

JII - participar de concorrência· pública ou administrativa da União, 
dos Estados, dos Territórios, do Distrito Federal ou dos Municipios, ou das 
respectivas autarquias; 

· IV - obter empréstimos nas autarquias, sqciedades de economia mista, 
caixas econômicas federais ou csta~uais, nos institutos e caixas de previdência 
social, bem -como em qualque~ ~stabCtecimento de crédito mantido pelo Ga. 
verno, ou de cuja administração es:te;participe~ e com J:SSas entidades celebrar 

(À Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) contratos. - • 
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V - obter passaporte ou carteira de identidade; 
V I ~ n:novar matricula em estabelecimento de ensino oficial ou oficiali~ 

t.ado pelo (jnverno: 
V li - rraticar qualquef ato para o 4ual se ellija quitação do serviço rni~ 

litar ou imposto de rend<... 

PARTE QUINTA 
Disposições V árias 

TITULO !V 
Disposições Penais 

......................................... -....... ' ..... . 

CAPITULO li 
Dos Crimes Eleitorais 

Art. 289. Inscrever-se fraudulentamente eieitor: 
Pena- Reclusão até 5 anos e pagamento de 5 a 15 días·multa. 

Art. 309. Votar ou tentar votar mais de uma vez, ou em lugar de ou-
trem. 

Pena - Reclusão até três anos, 

TITULO V 
DisposiÇões Gerais e Transitórias 

Art. 367. A importaçàa-e-a cobrança de qualquer multa. salvo no caso 
das condenações criminais, obedecerão às seguintes normas: 

I - No arbitramento será levada em conta a condição econômica do 
eleitor; 

lll - Se o eleitor não satisfazer o pagamento no prazo dt 30-(trinta) 
dias, será considerada" dívida líquida e certa, para efeito de cobrança median· 
tt: executivo fiscal, 1 que fór "inscrita em livro próprio no Cartório eleitoral; 

I V - a cobrança judicial da dívida será feita por ação executiva, na for­
ma previ~;ta para a cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública) correndo a 
ação perante os juízes eleitorais; 

§ JO? O alistando, ou o eleitor, que comprovar devidamente o seu estado 
de pobreza, ficará isento do pagamento de multa. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' Si, DE i9i9 
\No 363-B/79, na Casa de origem) 

Restabeléce direito de servidores públicos, no ca50 qut especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {q É assegurada aos servidores mencionados no art. 49 do Decreto 

nO? 76.892, de 23 de dezembro de_l975, a transposição para a Categoria Fun­
<::ional de Inspetor de Abastecimento, independentemente da exigência de 
títu{o profissional de nível superior. 

Art. 211 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. _)9 Revogam-se as di~posições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 3.780. DE 12 DE JULHO DE !960 

llispõe sobre a classificação de cargos do servi.;-o civii do Poder Exe­
cutivo, estabelece os vencime-ntos correspomt~ntes, e dá c:,utras pro-vi­
dê-ncias. 

CAPITULO V 
Do Enquadramento 

Art. 20. Pant reajustar os cargos c funções existentes ao s1_~tema de clas­
sificação instituído nessa Lei, aplicam·sc as seguintes regras de enquadrarnen· 
to: 

I - Enquadrarnt:nto direto. 

--- -----------------
A lista de enquadramento (Anexo lV) precisa a classe na qual serâ ajus· 

tado cada cargo ou .função existente, com o seu ocupante. 
li - Enquadramento específico. 
A lista de enquadramento (Anexo IV) indica a classe ou as classes nas 

quais serão ajustados o~ cargos e funções existentes. com seus ocupantes, e 
traça as regras específicas que deverão presidir ao processo de enquadr!lmen· 
to. 

lll - Enquadramento genêrico. 
A lista de enquadramento (Anexo IV) indica, para as classes e cada série 

de classes, quui:;, genericamente\ os cargos e funções existentes que concor­
rem à classificação. 

ANEXO I 

SERVIÇO PROFISSIONAL- P-
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . 

GRUPO OCUPACIONAL P-!500- INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
. ............................................................ . 
P-1502.!5 B INSPETOR DE INDÚSTRIA E COMf:RCIO B-

ANEXO IV 
LISTA bE ENQUADRAMENTO 

SERVIÇO PROFISSIONAL - P-

GRUPO OCUPACIONAL: INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
CÓDIGO P- 1500 

....................................... ' ..................... . 
SÉRIE DE CLASSES: FISCAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

CÓDIGO P - 1502 
CLASSES: A, B (vetado) 

INSPETOR DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO- H. I. K. L 
Regra de Enquadramento 

Art. 20 desta Lei. 
................................. ····· ..... ' ................. . 

LEG!SLAÇÀO CORRELATA 

DECRETO No 76.892. DE 23 DE-DEZEMBRO DE 1975 
Inclui Categoria Funcional no Grupo Outras A til-idades de Nível 

Supt?rior, a qup se refere a Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e 
dá outras p!ovidênçiHs, 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ari. 
81, item lii, da Constituição e tendo em vlsta o disposto no art. 7•J da Lei 
u9 5.645, de lO de dezembro dt: llJ"iO, decreta: 

Art. tv Fica induida no Grupo Outras A. tividades de ~ível Superior, 
estruturado pelo Decreto no 72-493, de 19 de julho de !973, a Categoria Fun­
cional de Inspetor de Abastecimento, designada pelo Código NS-937. 

- Art. 2"' As clasçes integrantes da Categoria Funcional prevista no 
anigo anterior distribuir-se~ào. na forma do Anexo deste Decreto, pela escala 
de niveis do Grupo a que se refete o art. 29 do Decreto n9 72.493, de 1973, e al· 
terações posteriores. 

Parágrafo único. Fica incluída no Nivel 7 da escala de que trata este art!· 
go, a seguinte característica: 

"XV - a fisçalização da observância das leis de proteção ao 
abastecimento nas instituições de natureza privada. bem como a co~ 
leta e avaliação de dados e informações necessárias à formulação da 
política nacional do abastecimento." 

Art. 3<? Somente poderá inscrever~se no concurso para ingresso na Ca~ 
tegoria Funcional de Inspetor de Abastecimento quem possuir qualquer dos 
diplomas de Contador, Técnico de Administração, Economista. Bacharel em 
Direito, Médico-Veterin~riQ e E~genheiro-Agrônomo, de,vidamente registra­
do:-:. 

Art. 4Y Poderão intt:grar a Categoria Funcional de Inspetor de Abaste­
_cimento, mediante transposição, os atuais ocupantes de cargos de Inspetor de 
fndústria e Comércio e de Inspetor de Trigo, que possuírem a escolaridade a 
que se refere o art. 311 deste Decreto. 

_Art. 5? Fica excluída, do Grupo Outras Atividades de N{q·: ;\,1édin, es­
truturado pelo Decreto n9 72.9-"·"· de 17 de outubro de 1973, a Cat,~?orin Fun· 
cional de Agenh.' de Abastec!: 1, designada pelo Código N~·1-l02l. 

Arl. 69 Os UC'up,lnks d..: 
dt: lnspctor de Trip,J. que nf.-_: 
_roderJ.o cm:cor~;;:c C::'l21:;;:;.r:.:· 

'de Inspetor de rndústria.;: C:nnércie.: 
,:,:<11Crem o requisito a q·,_;_e aludo;' o art. 4<?, 
·:",L.: :-1. inclusão na Cat..~gvria F·..;::i;;ional de_ 
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Agente Administrativo do Grupo Serviços Auxiliares, a que se refere o De· 
ereto n" 71.236, de ll de outubro de 1972. 

ArL 79 Na aplicação do disposto nos arts. 19' e 49 deste Decreto, serão 
observadas, integralmente. as normas constantes do Decreto n9 72.493, de 
1973. 

Art. 89 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revo· 
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de dezembro de 1975; 154• da Independência e 87• daRe­
pública.- ERNESTO GEISEL- Alysson Paulinelli- Joio Paulo dos Reis 
Velloso. · 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 88, DE 19'79 
(N• 1.472/79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da Repúklica 

Autorizo a reversão ao Munlclplo de Vlrgln6polls, Estado de Ml· 
nas Gerais, do terreno que menciona e a doaçio das benfeitorias nele 
construídas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Fica o Poder Executivo autorizado a promover a reversão~ ao 

Município de VirginópoHs, Estado de Minas Gerais, do terreno com 100 ha 
(cem hectares}, situados na Rua Joaquim Pacheco sjn9, no lugar denominado 
Fazenda Félix Gomes ou Santa Cruz, naquele Municipio, doado à União por 
Escritura de 25 de julho de 1953, lavrada no Cartório do 2• Oficio de Notas 
da Comarca de Virginópolis e transcrita no Registro de Imóveis da mesma 
Comarca. 

Art. 2v É o Poder Executivo autorizado a promover a doação ao M u­
nicípio de VirginópoHs das benfeitorias existentes no terreno a que se refere o 
art. [9 da presente lei. 

Art. J9 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam.se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 198, DE 1979, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo· 
tívos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda~ o anexo projeto de lei que 
"autoriza a reversão ao Município de Virginópolis, Estado de Minas Gerais, 
do terreno que menciona e a doação das benfeitorias nele construídas." 
Brasília, 2 de julho de 1979. Joio B. Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 154, DE lO DE MAIO DE 1979, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
No anexo processo, cogita-se da reversão ao Município de Virginópolis, 

Estado de Minas Gerais do terreno, com a área de 100 ha, situado na região 
denominada Fazenda Félix Gomes ou Santa Cru~. na Rua Joaquim Pacheco, 
naquela Municipalidade. 

2. O aludido bem fora pelo citado Municlpio doado à União Federal, a 
fim de que ali fosse construído um Posto Agropecuário do Ministério da 
Agricultura. Aceitou-o a dunatária, mercê de despacho do Senhor 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 

3. Ocorre. porém, que, ulteriormente, se desativou o aludido Posto 
Agropecuário, que assim permanece hâ mais de dez anos. 

4. Assim sendo, pleiteou o doador, Município de Virginópolis, a rever· 
são do terreno ao seu patrimônio, a fim de nele desenvolver atividades de en· 
sino agrícola o que, aliás, jã vem praticando, mediante autorização do Minis· 
tério da Agricultura, através de Termo de Permissão, firmado entre este e 
aquela Municipalidade. 

5. Anui à pleiteada reversão o Ministério da Agricultura. Opinam, 
também, favoravelmente o Serviço do Patrimônio da União e a Secretaria­
Geral deste Ministério. 

6. No que concerne às benfeitorias construídas no terreno pela União, 
tendo em vista a carência de recursos financeiros do Município de Virginópo­
lis e o fato de serem as mesmas, atualmente, utilizadas por escola agrícola de 
2• grau da Comunidade de Virginópolis, sob a égide da Campanha Nacional 
de Escolas de Comunidade - CNEC, opinam a Serviço do Patrimônio da 
União e a Secretaria-Geral deste Minístério sejam as mesmas doadas àquele 
Município, à vista do interesse público, inerente à mencionada atividade di­
dática. 

7. Acolhendo esses pareceres, tenho a honra de submeter à elevada 
apreciação de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem ao Congresso 

~Çi\lnai, acompanhada de anteprojeto de lei, que consubstancia a medida 
pr3'pt\sta. 

Apro.veito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito.- Karlos Rlschbleler, Ministro da Fazenda. 

(Às Comissões de Agricultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI OA CÂMARA N• 89, DE 1,-)9 
(n• 36/75, na Casa de origem) 

A<rescenta dispositivo ao art. 13 do Lei n? 4.324, de 14 de,ahrll de 
1964, que "institui o Conselho Federal e os Conselhos Regl~nals de 
OdontolOgia e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Acrescente-se ao art .. f 3 da Lei~ 4.324, de 14 de abril de 1964, 

alterada pela Lei n• 5.965, de 10 de dezembro de 1973, o seguinte parágrafo: 

"Art. 13. • .......................................... . 
§ ,. . .................................. "" .... " .. . 
§ 2' ............ ····· ............................. .. 
§ 3• .............................................. .. 
§ 4• Estão isentas do pagamento da tjl)lll de inscrição e das 

anuidades1 a que se refere o patágrafo ant~~ as empresas ou enti· 
dades que mantenham departamentos ou gabinetes próprios d'csti­
nados a prestação de serviços de assistência odontológica a seus em· 
pregad.os, associados e respectivos dependentes." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 4.324, DE 14 DE ABRIL DE 1964 

Institui o Conselho Federal e os Conselhos Reglona~ de Odonto­
logia, e dá outras prot'idências. 

...................................................... ······ 
Art. 13. Os cirurgiões-dentistas só poderão exercer legalmente a odon­

tologia após o registro de seus diplomaJ na Diretoria do Ensino SupedQr do 
Mínistério da Educação e Cultura, no Serviço Nacional de Fiscalização da 
Odontologia do Ministério da Saúde, no Departamento Estadual de S~6de c 
de sua inscrição no Conselho Regional de Odontologia sob cuja jurisdição se 
achar o local de sua atividade. " 

LEI N9 5.965, DE lO DE DEZEMBRO DE 1973 

Acrescenta parágraros ao art. 13, da Lei n• 4.314, de 14 de obrll 
de 1964, que instituiu o Conselho Federole os Conselho• Regionais de 
Odontologia, e di outras providências. 

Art. l• Ficam acrescidos ao art. 13, da Lei n• 4.324, de 14 de abril de 
1964, os seguintes parágrafos: 

' .. § 19 As cJinicas dentârías ou odontológicas, também deno .. 
minadas odontoclínicas, as policlínicas e outras quaisquer entida· 
des, estabelecidas ou organizadas, como firmas individuais ou socie­
dades, para a prestação de serviços odontológicos, estão obrigadas à 
inscrição nÓs Conselhos Regionais de Odontologia em cuja juris­
dição estejam estabelecidas ou exerçam suas atividades. 

§ 29 As entidades ou firmas já estabelecidas deverão habilitar· 
se junto aos Conselhos no prazo de noventa dias e, as que vierem a· 
se estabelecer. ou organizar, somente poderão iniciar as suas ativi~ 
dades ou executar serviços depois de promoverem sua inscrição. 

§ 3• As entidades de que trata esta Lei estão sujeitas ao pBga­
mento das taxas de· inscrição e das anuidades fixadas pelàs 
Assembléias-Gerais dos Conselhos Regionais de Odontologia a que. 
estejam vinculadas, respeitado o limite mâximo de dez vezes o valor. 
correspondente ao cobrado a pessoas físicas." 

.................................................................. 
LEI N• 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 

Regula o exerddo das profissões de Engenheiro, Arquiteto e En­
genheiro Agrônomo,. e di outras pro\lidênclas. 

Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas 
e empresas em geral, que se orgaiíizem para executar obras ou serviços rela­
cionados na forma estabelecid~ nesta lei. só poderão iniciar suas ativid~:...: 
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depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem 
como o dos profissionais do seu quapro específico. 

Art. 60. Toda e qualqu~r firma ou organização que, embora não en­
quadrada no artigo anterior, tenha alguma seção ligada ao exercício profis­
sional da Engenharia, Arquitetura e Agronomia, na forma estabelecida nesta 
lei, é obrigada a requerer o seu registro e a anotação dos profissionais, legal­
mente habilitados delas encarregados. 

(Às Comissões de Legislação Social e de_ Saúde.) 

PARECERES 

PARECER .N• 976, DE 1979 

Da Comissão de C()nstituiçâo e Justiça, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n.6 lill, de 1978 (n.o 2.235:..B, na ori­
gem), que "modifica o art. 19 do DOOreto-lei n,0 3. 200, de 
19 de abril de 1941, que fixou o valor do bem de família". 

Relator; Senador Franco Montoro 

O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Deputados, 
onde foi apresenta-do pelo ilustre Deputado Joaquim BevHacqua, 
alterando o art. 19 do Decreto-lei n.0 3.200/41, visa a abolir a fi­
xaçf\o de teto de valor para o imóvel instituído bem de família. 

2. Na Justificação, após percorrer a evolução de nossa legis­
lação sobre o assunto e tendo em vista a natureza do instituto e 
o·processo inflacionário, assinala o Autor: "a experiência demons­
trou que melhor será não se fixar valor máximo ao bem de famí­
lia ... Desde que sejam ressalvados passíveis direitos de terceiros, 
nenhuma razão exist.e para que se limite o valor da instituição". 

3. Em sua tramitação na outra Casa do Congresso Nacional, 
foi a proposição examinada, quanto aos aspectos jurídico-consti­
tucionais e de técnica legislativa, pela douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Assim, à vista do disp<>SW no art. 100, item UI, alinea b, n.o 1. 
combinado _com o art. 100, item I, n.o 6, do Regimento Interno, res­
ta-nos, tão-só, examinaz;...lhe o mérito. 

4. Apesar de se encontrar na Câmara dos Deputados o Pro­
jeto de lei que institui o novo Código Civil, entendemos que a 
matéria deve ter a sua tramitação normal, mesmo porque um Có­
digo, sobretudo o Civil, tramita de maneira inevitavelmente lenta. 
Em vista disso, a proposição merece ser aprovada, apesar de sua 
natural inserção na Lei Comum, pois é inequívoca a pertinência 
das -razões que_ embasaram sua apresentação, bastando lembrar o 
irrealismo dos tetos, ante a voragem inflacionária, o que torna 
rapidamente superada qualquer fixação máxima de valor, con­
forme · evidenciam as atualizações representadas pelas Leis 
n.os 2. 514/55 e n.0 5. 653/71. 

5. Ante o exposto, opinamos, no mérito lart. 100, Item IH, 
alínea b, n.0 1, combinado com art. 100, item I, n.0 6, do Hegtmen­
to Interno), pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979. - Henrique de La 
Rocque Presidente - Franeo Montoro, Relator- Bernardino Via­
na- Lenoir Vargas- Almir Pinto- Murilo Badaró -Cunha 
Lima - Raimundo l'al'ente - AderbaJ JIUellla - Hucu Ramos. 

PARECER N• 977, DE 1979 

Da Com.issã<> de Constituiçã.o o Justiça, ao Projeto 
de Lei do Sen~o n.O 57, de 1979, que ''dispõe sobre a. 
obrigatoriedade de as sociedades de economia mista e em.­
presas públicas manterem o controle das respectivas sub­
sidiárias. nas condições que esJ)eCifica". 

Relator: senador Bernardino Viana 
De autoria do ilustre Senador Henrique Santillo, .o Projeto 

oob exame, ao vedar em. seu art. 1.0 , que as sociedades de economia 
mista e empre.<ru; públicas possam, desfazer-se da participação 
majoritária no capital das respectivas subsidiárias, colide com 
o disposto no caput e no § 1.0 do art. 170 da Constitulçã.o, onde se 
atirm;a que "às em,presas privadas compete, preferencialmente, 
com o estimulo e o apolo do Estado, organizar e explorar as ativi­
dades econômicw;" (art. 170, caput) e que ·~,apenas em caráter su­
plementar da iniciativa privada o Estado organizará e explorará 
diretamente a atividade econômica". (Art. 170, § 1.0

) 

2. Ê nesse sentido que o li PND, aprovado pelo Congresso 
Nacional para o qüinqüênio 1975-1979, firma a filosofia de que o 
Estado só deve explorar atividades econôm,icas em caráter suple­
tivo, tais como as que envolvam segurança nacion/3.1, e que são 
objeto de legislação especifica. 

Por outro lado, é tam,bêm filosofia do li PND, em c~os eni 
que 3 exploração seja de interes:;e econômico e nacional imeüiato, 

e em que o investimento exija soma tão elevada de recutsos 
que a Iniciativa privada não possa Implantá-lo, que o Estado, dire­
tamente ou por suas empresas públicas ou sociedades de eoonom.ia 
mista sob seu controle acionário, ru;suma. o encargo do em-pre­
endimento até que• surjam capitalistru; dispostos a levar avante o 
empreendimento. 

3. O li PND, no Capítulo III, na. parte que trata da Estmtégia 
Industrial, refere-se a um modelo bra.sUeiro de ca.pita,!ismo indus­
trial. E acrescenta: "a idéia bàsica desse modelo é, de um lado, 
reali2lar o desenVolvimento da indústria através do setor privado, 
e, de outro, assegurar à empresa nacional papel i~rtan~ na 
-estrutura industrial moderna e poderosa que se deseJa consolidar, 
no Baís." E mais adiante: "na indústria, conseguintemente, a 
orientação é de deixar com a iniciativa privada a função de in­
vestir e de produzir com rentabilidade adequada. Só havle!rá 
projetos sob controle' de empresas gQ.vernamentai.s se, ?a prá­
tica a iniciativa privada, claramente, demonstrar que nao pode, 
ou flão deseja realizá-los (por motivos ligados 3;0 volum~ dos 
investimentos à baixa rentabilidade direta dos proJetos ou a tec­
nologia}, a eXemplo do que aconteceu na siderurgi~ de produtos 
planos. Ainda mais: mesmo que tenham, de MSUmu o comando 
de cert-os projetos procurarão norm,almente a.s empresas de go­
verno associar-se ao setor privado utilizador 'do insumo a pr<;>d_u~r. 
e, sempre que possível; em. oportunidade futura, passar a Inlcza­
tiva às mãos de empresários." 

4. Vedar-se às sociedades de economia mista e empresas 
públicas desfazerem-se da participação majoritária. no capital 
das respectivas subsidiárias - co_mo yretende, '? ProJeto e:n, :5eu 
art. 1.o - é partir para a estat1zaça<? ?f7 ~t1v1dade. econom.1ca, 
princípio que contraria a libe_rda~e d~ llllclattva e, pms, o regime 
democrático, consagrados na Le1 Mawr. 

5. Ante o exposto, opino pela rejeição do Projeto, por incons­
titucional e injnrídico. 

Sala das Comissões, 8 de novembro de 1979. - Henrique de 
La Rocque, Presidente - Bernardino Viana, Relat:A:>r - Cunha 
Lima, vencido - Moacyr Dalla - Tancredo Neves, vencido -
Almir Pinto - Murilo Badaró - Raimundo Parente - Amaral 
Furlan - ,Aderbal Jurema.. 

VOTO VENCIDO, EJM SEPARADO, DO 
SR. SENADOR CUNHA LIMA 

o Projeto sob exame, de· autoria do ilustre Senador Henrique 
Santillo, dispõe sobre a obrigatoriedade de as sociedades de eco­
nomia mista e empresas públicas manterem o controle das res­
pectivru; subsidiárias. 

2, Na justificação, após lembrar que a.s .&Ociedades de econo­
mia mista e empresas públicas, de instituição legal, só. por lei 
podem deixar de ser preponderantemente públicas, salienta o 
Autor: "Já o mesmo não se pode dizer das subsidiárias dessas 
sociedades ... que ... podem. entretanto, criar-se, extinguir-se, 
alienar-se ou mesmo despublicizar-se e até de-snacionalizar-se à 
revelia da lei." . 

3. Do ponto de vista juríctico-constituciona1, o Projeto é 
irrepreen.Sível. 

Recorde-se, ade~ais, que, segundo o art. 160 da Constituição, 
"a ordem econômica e social tem IXJr fim realizar o desenvolvi­
mento nacional ... ". Além disso, "são facultados a intervenção 
no domínio econômico e o monopólio de determinada indústria ou 
atividade, ml'diante lei federal. .. " (art. 163). 

Quanto à técnica legislativa, é conveniente o desdobramento 
do art. 2.0 do Projeto, para adequá-lo ao modelo vigente no pro­
cesso legislativo. 

O mérito da proposição será examinado pelas doutas Com,ls-
sõe.s de Economia e de Finanças. · 

4. Isso posto, opinamos pela aprovação do Projeto, por cons­
titucional, jurid!co e de boa técnica legislativa, com a seguinte 

EMENDA N.o 1 - CCJ 
Desdobre-se o art. 2.0 nos seguintes arts. 2.o e 3.o; 

"Ar~. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publl­
caçao. 

Art. 3.0 Revogam,-se as disposições em contrário." 
Sala das COmissões, 8 de novembro de 1979. - Cunha Lima. 

PARECER N• 978, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Pro­
jeto de Lei do Senad'o n.o- 5, de 1979, que "extingue limites 
de idade para filiação ao INPS e suprime período de ca­
rência em favor do trabalhador rural". 

Relator: Senador :\lurilo Badaró 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Franco 

Montoro, altEra a Lei Orgânica da Pr2v:idêneja Social (Lei nú-
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mero 3.807, de 1950, com-a redação da Lei n.o 5.890, de 1973), 
objetivando a supressão do !Imite de Idade para filiação ao INPS, 
e mandando computar nos períodos de carência para recebimento 
de auxílio-doença e pensão, "o tempo de exercício de atividade 
anterior abrangida pela Lei Complementar. n.0 11, de 19'11" ~. 
ou seja, do trabalhador rural que haja emigrado para centros 
urbanos. 

Em que pese a bem elaborada Justificação e o apelo do Autor 
ao art. 165, Item XVI, da Carta Magna, quanto à garantia aos 
trabalhadores do direito à previdência social, há de vertflcar-se 
qu& o !Imite de Idade (60 anos) não Impede a filiação, embora 
que restrita, à futura percepção de um pecúlio "em corr~pondên­
cia. com as contribuições vertidas'\ assinalando-se, ainda, que as 
medidas propostas afetam a economia do sistema previdenciário, 
por Isso que encontram óbice no parágrafo único do próprio artigo 
citado - 165 -, que subordina a criação, majoração ou extensão 
de serviQOS de ·assistência ou de benefícios compreendidos na pre­
vidência social, à prévia indicação da correspondente fonte de seu 
custeio total. 

Diante do exposto e embora reconhecendo os elevados propó­
sitos do llus~re Senador. Franco Montara, nosso Parecer é pela 
rejeição do Projeto, por inconstitucionalidade. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979. -Henrique de La 
Roqlil>, Presidente - Murilo Badar<' Relator - Cunha Lim& -
Bu&'O Ramas - Leonlr Varras - Amaral Furian - Alnt.ir Pinto 
- Raimundo Parente - Bemardino Viana. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1•-Sec;retário. 

t lida a seguinte 

Em 14 de novembro de 1979. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 
País a partir de I S do corrente, para, devidamente autorizado pelo Senado, na 
forma do art. 36, § 2•, da Constituição e art. 44 do Regimento Interno, parti· 
cipar na qualidade de Observador Parlamentar, da XXXIV Sessão da As· 
sembléia Geral das Nações Unidas (3• pcrfodo) 

Atenciosas saudações. - Aloysio Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A comunicação lida vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que serâ lido pelo Sr. 1•-Secretârio. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 114, DE 1979 

Resguarda direitos adquiridos por antigos funclonirlos do Senado 
quanto a percepçio de adicionais por qUinqUênlos em nl•els rl1et1teo 
antes da Reforma Admlnlstratl .. , Implantada pela Resoluçio .. 18, 
de 1973. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 São assegurados aos funcionârios do Senado Federal os adicioa 
nais por qUinqUênios, outorgados pela Resolução n• 6, del946, desde que no­
meados para integrar os quadros de sua Secretaria, tenham entrado em 
exercício de cargo ou função antes da vigência da Resolução n' 18, de 1973. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaçil.o. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrârio. 

J astlflcaçio 

Em 7 de junho do corrente ano, por ocasião da discussão e votação, por 
parte dos membros da douta Comissão de Constituição e Justiça, da Emenda 
n• 3 ao Projeto de Resolução n• 29/79, regulamentando a aplicação, na admi­
nistração do Senado Federal, dos Sistemas de Ascenção e Progressão Funcio­
nais e do Aumento por Mérito, sugeriu-se que, apesar do parecer em con .. 
trário à Emenda apresentada pelos eminentes senadores José Lins, Murilo 
Badar6, e com o apoiamento de outros senadores, a mesma deveria ser, o"por .. 
tunamente, objeto de um Projeto de Resolução a parte, para reestudo, em 
seus vários aspectos. 

Desde que: o mundo é mundo sempre houve, hâ e haverá- independeo .. 
temente da vontade em contrltrio de quem qu·er que seja- diferenciações hie-­
rãrquicas oriundas de graus de valores baseado:~ na antiguidade como posto. 

Foi assim nas dinastias chinesas c curopeias, cujos membros deveram 
seus privilégios à sua posição dentro das respectivas ârvorcs genealógicas. 

Mudam-se através os tempos as formas mas o princípio básico será sem ... 
pre o mesmo, ou seja o direito ao privil~gio. 

No Serviço Público de nossos dias ele está configurado em forma de adi­
cionais por qUinqüênios, nos desempates para promoção pot mérito (tempo 
de serviço na repartição, nas esferas federal, estaduaf e municipal), no diplo· 
ma de nível universitário etc. Neste último caso, por detrás do nNel, ·eStão os 
anos passados na respectiva instituição para àdqui.ri .. Jo. · · · 

O parecer da douta Comissão de Constituição e Justiça à Emenda n• 3, 
refere-se a · 

"Contagem dos adicionais PQr tempo de serviço pàra todo o 
funcionalismo do Senado, na base dos percentuais vigentes anterior­
mente à Reforma Administrativa;"; 

Quando a Emenda n• 3 se limita, clara ~ expressamente "aos funcio­
nários da Secretaria do Senado Federal- desde que a eles já faziam jus, an­
tes da vigência da Resolução n' 18/73. 

O parecer faz menção ao 

"Caráter humanitário c a repercussão ben~fica que acarretarA, 
para os funcionários-do Casa. do ponto de vista remuncrat6ri.O ..... ", 

Quando, positivamente, não me consta que a emenda n• 3 postule, direta 
ou indiretamente, qualquer beuesse junto à Comissão Diretora do Senado, ou 
mesmo tenha se preocupado quanto à repercussão ben~fica ou nílo para o 
conjunto de funcionários a ela vinculados, restringindo-se apenas a proteaer e 
resguardar seus direitos adquiridos, liquidas e certos. 

O parecer da Çomlssão de Constituição e Justiça disse 

"Lamen!ar não poder aceilar a Emenda n• 3, por implicar em 
evidente aumento de despesa, contrariando o preceituado nas dispo· 
sições constitucionais (allnea b, parágrafo único do art. S1), 

Quando a Emenda n• 3 exatamente defende situações constituçionais 
líquidas c certas desde 1946, cujas despesas estão previstas, e não apenas pre-. 
vistas mas consignadas e pagas desde aquele ano, sem quaisquer interrupções, 
vigorando, em sua plenitude, inclusive dentro da vigência da Constituição ci­
tada pelo emérito relator. 

Como "ninguém é obrigadO a fazer ou deixar de fazer alguma coisa se­
não em virtude de Ief", c inexistindo quaisquer dispositivos legais, suficiente· 
mente hábeis, tolhendo ou fracionando esses direitos adquiridos, desde 1946, 
por antigos funcionários da Secretaria do Senado Federal que a eles já faziam­
jus antes da vigência. da Resolução n• 18/73, que aqui implantou a Reforma 
Administrativa, preconizada pelo Decreto-lei n• 200/67, pela Lei n• 5.645/70 
e pela Lei Complementar n• 10/71, julgo por bem apresentar o anexo Projeto 
de Resolução. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1979.- Gll•an Rocha- A1e110r 
Maria - Lenolr Vargas - José Lins- Pedro Pedrosolan - Benedito Ca· 
nellas - Vicente Vuolo. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, Diretora, e de Fi· 
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O projeto lido será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1•-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 343, DE 1979 

·Dispõe sobre retlflcaçio lle correçio salarial quando ocorrerem 
erros no cálculo do fndlce Nacl011al de Preços ao C011011mldo~. 

. O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Acrescente-se ao art. 2• da Lei n• 6.108, de 30 de outubro de 

1979, que dispõe sobre a correção automâtica dos salários e modifica á pollti­
ca salarial, o seguinte: 

"§ 39 Constatado qualquer erro na apuração do lndice Nacio­
nal de Preços ao Consumidor, serfl procedida sua imediata retifi­
cação, -aplicável, com efeitos retroativos, aos salários insuficiente­
mente corrigidos." 

Art. 2• Esta lei entrar& em vigor na dala de sua publicação. 
Art. 3• São revogadas as disposições em contrârio. 

Jutlftcaçio 

O presente projeto tem por objetivo impedir que os assalariados sejam 
prejudicados por erros no cálculo do lndice Nacional de Preços ao Consumi­
dor. Esse prejuízo não é mera hipótese. Logo no primeiro mi!s de aplicação da 
nova política salarial, estabelecida na Lei n• 6.708/79, o percentual dos reajqs. 
tes de novembro foi subestinado em 2,2%1 

I 
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O deplorável acontecimento resultou, segundo explicação de um Diretor 
do IBGE, "basicamente da utilização de. uma metodologia inadequada, ela­
borada ~dnda em 1967, e usada até recentemente pelo Ministério do Traba­
lho" (V. Documentos I, 2 e 3). 

Ê preciso evitar a grave injustiça que tal erro representará para a remu­
neração de milhões de trabalhadores brasileiros, se não for adotada rapida­
mente uma medida corretiva, dentro da legislação salarial vigente. 

Na sistemática da nova legislação (Lei n' 6. 708, de 30 de outubro de 
1979) o valor dos salários será corrigido, semestralmente, de acordo c.om o 
fndice N acionai de Preços ao Consumidor. A apuração desse índice serâ feita 
pdo Poder Executivo que colocará à disposição da Justiça do Trabalho e das 
Entidades Sindicais os elementos por ele utilizados, na forma dos seguintes 

'dispositivos da d~ada lei: 

"Art. 2• ........................................... . 
* 111 Para os fins deste artigo, o Poder Executivo publicará, 

mensalmente, a variação do lndice Nacional de Preços ao Consumi­
dor, ocorrida nos seis meses anteriores. 

§ 211 O Poder Executivo cofocarâ à disposição da Justiça do 
Trabalho e das Entidades Sindicais os elementos bâsicos utilizados 
para a fixação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor." 

O exame dos elementos que serviram de base à apuração do fndice Na­
cional de Preços ao Consumidor pela Justiça Trabalhista e Órgãos Sindi­
cais tem a evidente finalidade de ~liminar dúvidas e permitir, sobretudo, reli· 
ficações indispensáveis quando ocorrerem incorreções ou equívocos, pois de 
outra forma a medida não teria objetivo prático. 

Impõe-se, por isso mesmo que, verificada qualquer distorção, seja proce­
dida imediata retificação do Indice Nàcional de Preços ao Consumidor e sua 
aplicação se faça, com efeito retroativo, aos salários insuficientemente corri­
gidos. 

Ê o que claramente prescreve o projeto. 
Sala das Sessões, 14 de novembro de 1979. -Franco Montoro. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O AUTOR: 

Documento q9 1 

Folha de S. Paulo, Quinta-feira, 8 de novembro de 1979 

DIRETOR DO IBGE ADMITE 
A DISTORÇÃO NOS INDICES 

RfO (Sucursal)- A diferença entre os índices de preços calculados pelo 
lBGE (para menos) e diversos institutos de pesquisas regionais (para mais) de 
cidades como Belém, Brasília, Salvador e São Paulo, se deve, basicamente, à 
utilização de uma metodologia inadequada, elaborada ainda em 1967, e usa­
da até recentemente pelo Ministério do Trabalho. Mas essa metodologia, em 
que se apóia o sistema de índices do Ministério, será substituída à medida que 
o IBGE começar a implantar seus índices naquelas cidades, já a partir de ja-
neiro vindouro. . 

A explicação é de um diretor do IBGE, que evitou, contudo, fazer qual~ 
quer crítica à metodologia do Ministério do Trabalho,_ usada agora pelo 
lBGE, "com alguns aperfeiçoamentos'', para a formação do sistema de lndi­
ces em cidades onde este instituto ainda não conseguiu instalar o seu sistema. 
O dirigente confirmou que em janeiro serão substituídos os índices de S~o 
Paulo, Brasília e Belém. Em junho do próximo ano. os de Fortaleza, Salvador 
e Curitiba, repetindo o que já dissera o presidente do IBGE, anteontem em 
São Paulo. 

A constatação de uma diferença de 2,2 pontos percentuais, entre o índice 
médio do IBGE e o obtido pelas diversas instituições de pesquisas, não cons­
titui surpresa para a direção do IBGE, na opinião do mesmo diretor,jâ que 
somente em junho do ano vindouro a instituição terá plenas condições deres­
ponder por todos os índices regionais. Ele reconhece que houve pressa na 
adoção do sistema de índices para efeito do cálculo do reajustamento salarial 
semestral, (IN PC), porque a instituição teve que recorrer à metodologia e aos 
índices do Ministério do Trabalho, que se acham u1trapassados porque se ba­
seiam em pesquisas de orçamentos familiares relativos a 1967. 

Sobre a aplicação do índice de 26,6% na correção salarial semestral a 
partir deste mês, com prejuízo de 2,2% para as categorias que se enquadram 
nos dissídios de novembro, o mesmo dirigente do IBGE diz que "'esse é um 
problema político, não cabendo à instituição entrar nessa discussão". Isto 
porque, ao seu ver, a decisão de se adotar um índice nacional de preços ao 
consu':Ylidor, com suas limitações já reconhecidas, foi eminentemente políti~ 
ca, po1s o papel do IBGE é subsidiar o governo com o fornecimento de dados 
de pesquisa. 

Avaliação 

A direção do IBGE, desde ontem, está reavaliando uma série de peque­
nas reuniões internas durante as quais são avaliadas sugestões e examinadas 
diferentes críticas formuladas por economistas, representantes de sindicatos e 
dirigentes de institutos de pesquisas. 

Ainda este mês o IBGE vai promover, em sua sede, no Rio, um encontrO 
dessa natureza com outras instituições e representantes sindicais a quem, nes­
se sentido, já está remetendo convites. A intenção do presidente da insti­
tuição, economista Jessé Montelo, é de realizar um confronto do sistema uti· 
lizado pela instituição com os de outros institutos a fim de, dentro do possi­
vel, aperfeiçoar o seu sistema de cálculo de índices de preços. 

Planejamento 

Em Brasília, o Ministério do Planejamento recusou-se ontem a comentar 
as declarações feitas pelo economista Bareli, do DIEESE, e pelo Deputado 
Carlos Chiareli (ARENA-RS), acusando o IBGE de subestimar os indices 
de preços calculados para 10 cidades brasileiras, prejudicando assim a cor­
reção salarial com base no Indice Nacional de Preços ao Consumidor 
(IN PC). 

Segun~o assessores ligadas a Delfim Neto, "o Ministro esta cansado de 
rebater críticas levantadas pelo Bareli, que sabe acusar, mas nunca dispõe de 
elementos e fatos capazes de fundamentar suas acusações, a exemplo do que 
ocorreu em relação às acusações feitas com relação aos índices de 1973". Es­
tranharam ainda a existência de dúvidas sobre os índices do IBGE, uma vez 
que o seu presidente, o professor Jessé Montelo, colocou-se inteiramente à 
disposição de todos para esclarecer fatos, revelar dados, e dirimir quaisquer 
dúvidas envolvendo o trabalho daquele órgão de pesquisa. 

Documento n9 2 

Folha de S. Paulo, Quarta-feira, 7 de novembro de 1979 

SUBESTIMADO INPC DE 26,6% 

Índices de institutos superam os do IBGE em nove capltals 

Teodoro G. Meissner 

Para a fixação do INPC (lndice Nacional de Preços ao Consumidor) 
válido para os reajustes salariais nos acordos coletivos de trabalho de no­
vembro, o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) calculou o 
aumento do custo de vida- em todas as 10 cidades e regiões metropolitanas 
pesquisadas- abaixo dos percentuais divulgaJos pelos institutos de pesqui­
sas de cada localidade, com exceção da cidade de Curitiba. Para Fortaleza, 
não hâ dados disponíveis para confrontar com o número do IBGE. Usando­
se a mesma metodologia do IBGE e aplicando-a aos dados dos institutos re­
gionais, o IN PC vâlido para os reajustes salariais de novembro seria de 28,8% 
e não de 26,6%, o índice oficial apurado pelo IBGE. Uma diferença de 2,2 
pontos percentuais, em prejuízo dos assalariados (ver tabela). 

Os dados do IBGE, cidade por cidade, foram apresentados ontem pela 
primeira vez pelo presidente do órgão, Jessê Montelo, durante o Fórum de 
Política Salarial promovido pelo ldort (Instituto de Organização Racional do 
Trabalho). o que estã sendo realizado no Centro Empresarial, de São Paulo. 
Jâ os dados regionais utilizados na comparação são fornêcidos pelos seguin­
tes institutos: Fipe-Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (São Paulo), 
Fundação Getúlio Vargas (Rio), Instituto Joaquim Nabuco (Recife), Institu­
to de Pesquisas Econômicas e Administrativas de Minas Gerais (Belo Hori .. 
zonte), Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (Porto Alegre), Secretaria do Planejamento, Ciência e Tecno­
logia da Bahia (Salvador), Secretaria do Planejamento do Estado do Ceará 
(Fortaleza), Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
(Curitiba), Companhia de Oe~envolvimento do Planalto Central (Brasília) e 
IDESP-lnstituto de Desenvolvimento do Estado do Pará (Belêm). Como a ta­
bela mostra, as diferenças entre os dados do IBGE e dos institutos regionais 
são notórias.~ 

O lBGE foi obrigado, peJo-governo, a produzir, em regime de urgência, 
o INPC. Por isso, só tem condições, no momento, de coletar dados para qua­
tro regiões metropolitanas: Recife, Belo Horizonte, Rio de Janeiro e Porto 
Alegre. Para as restantes seis cidades, utiliza-se dos discutíveis e secret,as da­
dos do Ministério do Trabalho, embora Jessé Montelo frise que "a metodolo­
gia sofreu aperfeiçoamento ao passar a ser caJcuJada pelo IBGE em meados 
de 1978". Mas não especifica qual. Ele mesmo reconhece que, .. devido ao 
fato da pesquisa de orçamentos famiriares utilizada no cálculo dos índices 
pela metodologia do Ministério do Trabalho datar de 1967 e o sistema de co­
letas de preços exigir alguns aperfeiçoamentos e maior extensão no número 
de informantes, os índices com base na metodologia mencionada serão subs-
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tituidos, à medida que o lBGE implantar seu sistema de índices nas áreas me­
tropolitanas" restantes. Segundo Montelo, isso deve ocorrer em janeiro em 
Sãp Paulo, Brasília e Belém, e em junho em Fortaleza, Salvador e Curitiba. 

Enquanto isso, _ocorrem disparates do tipo de o Rio ter um peso maior 
no IN PC do que São Paulo, simplesmente porque o IBGE considera a popu­
lação metropolitana do Rio e apenas a da cidade de São Paulo, o que eviden­
temente afasta o INPC da realidade, para mais ou para menos, não importa. 

"E /RREAL!STA POR DEFINIÇÃO" 

Os dois outros debatedores do primeiro dia do Fórum de Política Sala­
rial- Vâlter Bareli, diretor-técnico do Dieese, e o Deputado Federal Carlos 
Alberto Chiarei i (ARENA-RS)- discordam não só dos índices obtidos pelo 
IBGE como da própria nova política Salarial agora em vigor. 

Para Bareli, o INPC é HirreaJista por definição, no que se refere a sa­
lários", não só por- usar "os superados índice.s do Ministério do Trabalho, 
quando há outros mais realistas". Mas também porque a.o fixar um índice na­
cional, o Governo não garante que as mercadorias compradas pelos assala~ 
riados tenham um mesmo preço em todo o território, prejudicando os traba­
lhadores das cidades onde o custo de vida cresce mais do que a média nacio­
nal. Em novembro, segundo dados do próprio IBGE, os prejudicados foram 
os assalariados de Curitiba, Porto Alegre, Belo Horizonte c Rio de Janeiro 
(ver tabela). 

Bareli condena também a defasagem do INPC. Por exemplo: o índice 
que vigora para os reajustes salariais de novembro foi anunciado em outubro, 
com base no aumento de custo de vida entre abril e setembro. Ele não concor­
da também que o INPC seja calculado sobre o aumento do custo de vida para 
famílias que ganham de um a cinco salários mínimos c seja utilizado para cor­
rigir todos os salários. 
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EM OUTUBRO INFLAÇÃO CHEGA A 5,2%; 
IPA É EXPURGADO 

O índice de preços no atacado atingiu, em outubro, 6,4%, mas foi expur­
gado em 2,2 pontos percentuais, caindo para 4,2%, devido às elevações nos 
preços do milho e da soja, consideradas como acidentais e, portanto, passí­
Veis de "'expurgo". Dessa forma, foi também minimizado o impacto de toda a 
alta de preços em outubro sobre a correção monetâria, cujo cálculo é baseado 
justamen\e no índice de preços no atacado. 

Estas informações foram divulgadas ontem no Rio pela Fundação Ge­
túlio Vargas, ao mesmo tempo em que liberava para a imprensa o índice da 
inflação em outubro: 5,2%. Os três componentes da inflação ou índice geral 
de preços atingiram 3,8% (custo de vida no Rio), 6,4% (preços no atacado sem 
expurgo) e 2,5% (custo de construção no Rio). A m~ia ponderada desses 
índices dâ o nível inflacionário do mês. O custo de vida no Rio,· válido até 
bem pouco tempo para todo o País, chega a 59% se computados os últimos 
doze meses, nível que estâ acima da maior taxa de reajuste salarial (57,70%) 
fixada para os dissídios de novembro, de acordo com a nova política salarial. 

Os índices de outubro revelam queda em relação ao mês anterior, quan· 
do a inflação quase atingiu 8%, mas ainda se encontra em um patamar consi­
derado alto. Este fato, segundo a FGV, mostra que as taxas de setembro ·~fo­
ram excepcionais, por absorver quase que· integralmente os aumentos de 

preços internacionajs do petróleo c a elevação dos salários na iridústria de 
construção civil. Observc-·se que os índices de preços de ou~~bro, sobretudo 
nos preços no atacado, ainda contêm parcela substancial dá'iílftw;ão çoruQ. 
va, fato esse que deverá se repetir at~ dezembro". · -·r : , . · 

No toêantc ao índice de preços ao consumidor, a alta de outuiiÍ4);;QI'- · 
culada em 3,8por cento, tem seus focos mais importantes de variação tfuiuer­
viços pessoais e em a1imentação, únicO~ ittils com variação superior A 'inidiil .. 
O aume"nto de preços dos serviços.pessoaiS ~fortemente influenciado Jf+IDs ei• 
garros e manutenção de veículos próprios. No caso de alimeniação M foi!~ 
variações nos preços de doces, chocolateS c açúcar (14,0%), pescado frcsc<i 
(11,1%), gorduras (10,2%) c carnes inddslrializadas (8,3%). 

As altas de 6,4% no índice de preços n'o atacado, em seu conceito de dis-' 
ponibilidadc interna, e 5,6% no de oferta gl!lbal, embora inferiores ao do mês 
de setembro, ainda englobam- afirma a FGV - parcela razoâvel de in-· 
fluências indiretas dci.elevaçãQdos preços do petróleo e de inflação corietiva, 
esta ·~provocada pela revisão dos preços de produtos agrícolas que, mesmo 
com redução sensivel de produção na última safra, tiveram seus preços tabe- · 
lados a níveis baixos". 

Finalmente, o índice de custo da construção no Rio de Janeiro reRctíu 
um aumento de 2,5%. 
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Folha de S. Paulo, de 27-10-79 

GOVERNO FIXA O INPC EM 26,6% 
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Todos os assalariados que têm data-base a partir 
de 19 de novembro, serão atingidos 

BRASILIA (Sucursal)- O Ministro do Trabalho, Murilo Macedo, di­
vulgou ontem o lndice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), válido 
para as categorias que têm data-base em novembro: 26,6%. Este índice repre­
senta o aumento oficial do custo de vida no semestre anterior a nOvembro~ e 
deverá ser aplicado, _segundo as regras do projeto aprovado anteontem no 

.·.-.· .. 
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Congre,so, sobre salários já reajustados por uma taxa fixa (que está inclusive 
no projeto) de 22%. Um salário de Cr$ 3.000,00 há um ano, por exemplo, 
passará agora para CrS 4.730,00, com um aumento de 57,69%, que n-ão inclui 
a produtividade a ser negociada. Já um salário de CrS 13.000,00 irá a 
Cr$ 20.299,56, com um reajuste de 56,15%. (Ver tabela). 

Para facilitar a aplicação dos reajustes, o Ministério do Trab~lho vai di­
vulgar no dia 31 de outubro uma tabela prática a ser publicada no Diário Ofi· 
cial. mostrando ao trabalhador como ele pOderá saber de quanto ~erá reajus­
tado automaticamente o seu salário. 

A correção de 22 por cento beneficiará. em novembro cerca de 8 milhões 
de trabalhadores, segundo cálculos oficiais, mas nem todos que forem benefi­
ciados com a correção de 22 por cento serão beQ.eficiados com o INPC pois 
este índice .somente será apticado no caso daqueles que tiveram a data-base 
em novembro. 

ABAIXO DA INFLAÇÃO 

-·. Gal?f.ie/ J. flr. Carvg.Jho 

As lideranças sindicais tinham razão em ir a Brasília pressionar os parla­
mentares a não votarem o projeto do Governo que institui no País os reajus­
tes semestrais. Eles foram lá, protestaram, argumentaram, vaiaram, ouviram 
acusações e acabaram assistindo ao vivo, das galerias do Congresso, a apro­
vação do projeto. A maioria arenista garantiu a aprovação. E por que os sin­
dicalistas tinham razão? Apenas porq\le a nova lei não restaura o direito de 
greve ou não prevê reajustes trimestrais? 

Não. Eles temiam o que ontem acabou se consumando: a subestimação 
dos índices oficiais, mesmo quando eles pasSam a ser eles a ser elaborados por 
uma instituição, -o. IBGE, que vem adquirindo reputação interóacional. 

Ontem .foi divulgado o lndice Nacional de Preços ao Consumidor, o tal 
de INPC do qual ouviremos falar muito daqui para a frente. Ele foi elabora­
do pelo IBGE, após o crivo do Ministro Delfim Netto, do Planejamento, em 
26,6% para os seis meses anteriores a novembro. Isto é, vale para o cálculo sa­
larial das categorias que têm dissídio no mês que vem. Corno o projeto apro­
vado prevê um reajuste fixo de 22% também em novembro, teoricamente váli­
do para o semestre ainda anterior {novembro de 78 a abril de 79). a compo­
sição dos dois índices nos dá o perCentual de doze meses, a ser observado por 
cada faixa salarial (um a três salários mínimos, de três a dez e acima de dez 
minimos). 

E o que se vê, após os cálculos? O maior índice, válido para as -faixas de 
menor renda (sem contar a taxa. de produtividade, a ser negociada por sindi­
catos setoriais de patrões e empregados),-chega a 57 ,6%. Como a média pon­
derada do custo de vida em ll capitais brasileiras foi de 58,74% nos últimos 
doze meses (no caso até setembro), a- adoção. da nova fórmula oficial significa 
que mesmo o assalariado paulista que ganha menos, de Cr$ 2.268 a 
CrS 6.804, estarã perdendo mais de um por cento. Isto sem considerar que o 
custo de vida nos últimos doze mes~s até outubro foi certamente maior que 
no período anterior. 

E mais: em algumas capitais o custo de vida superou 60%, como Belo 
Horizonte (68,50%), Recife (64,40%) e Porto Alegre (60%). Em São Paulo, a 
média dos índices do Díeese e Fipe para doze meses foi de 54,32%, mas estes 

·cálculos vêm apenas até setembro, não englobando outubro, quando as taxas 
continuaram altas e, portanto, tendem a puxar aqueles 54,32% para cima. 

Conclui-se, então, que nem nas faixas de menor renda, se consegue se­
quer empatar com o aumento dos preços. Na medida em que sobem os níveis 
salariais, também aumentam progressivamente, as perdas, pelo menos no mês 
<;le novembro, quando inúmeras categorias de assalariados têm sua data-base. 
Se todos os sindicatos seguirem a nova política do Governo, muito do esforço 
para se conseguir uma maior taxa de produtividade se traduzirá, na prática, 
em tentar alinhar o aumento dos salários com a alta real dos preços: 

Com estes 26,6% anunciados ontem pelo Ministro do Trabalho, o Go­
verno acabou provando a tese dos sindicatos. O Dieese, ontem-mesmo, sem 
saber _ainda do INPC-de novembro, já pedia no mínimo 30,2%. Talvez por 
isso este índice tenha sido divulgado somente ontem, e não na véspera, quan­
do o Congresso votava a matéria. Se os 26,6% viessem a público naquele dia, 
seria possível até que parlamentares da ARENA se sensibilizassem com mui­
tos dos argumentos dos lideres sindicais e distorções que tal legislação poderá 
gerar. 

PARA O DIEESE, O INDICE NÃO 
PODERIA SER INFERIOR A 30,2% 

O Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socio­
Econômicos- DIEESE distribuiu nota ontem onde denuncia que a lei apro­
vada anteontem pelo Congresso, introduzindo os reajustes semestrais de sa­
lários, não terá condições de ser cumprida. 

Segundo o DIEESE, o IBGE vai fornecer imediatamente os lndices de 
Porto Alegre, Belo Horizonte, Rio e Recife. Em janeiro de 1980 terâ con­
dições de fornecer os índices de São Paulo, Brasília e Belêm. Em julho de l 980 
terá os de Fortaleza, Salvador e Curitiba. Assim- diz o DIEESE- o INPC 
será, ao final, apenas representativo de dez regiões metropolitanas do Pais. 
"É discutível admitir que tal índice seja de fato nacional, pois nem metade das 
capitais brasileiras estarão sendo objeto da pesquisa"- afirma o DIEESE. 

Pelo menos 30% 

O trabalho do DIEESE foi divulgado ontem à tarde, antes da revelação 
oficial do IN PC para novembro, de 26,6%. Com base em pesquisa de preços 
feita por vários-institutos em onie capitais,-entretanto, o DIEESE estima que 
o indicadoÍ' não poderia ser inferior a 30,2%. Para o cálculo o Departamento 
lntersindical Jevou em consideração Q população de cada capital, aplicando 
maior peso às mais populosas e vice-versa. 

O trabalho do DIEESE apresenta ainda as seguintes considerações: 

Novembro a abril 

"A nova política de saJãrios não previu situações específicas que precisa­
riam passar por um processo de adptação aos conceitos da nova lei. A lei de­
termina que os salários das categorias que têm reajuste ent're novembro e 
abril, terão em 1"'- I l-79 uma correção salarial de 22%, Ao estabelecer a cor­
reção semestral de salários e efetuar essa correção somente em novembro, 
passa-se a dar tratamento desigual aos assalariados. 

"O percentual de 22% não conseguiu ser ainda adequadamente explica­
do. Como se trata de correção salarial semestral, dever-se-ia utiJizar a va­
riação do custo de vida no período de novembroj78 a abril/79. Nesse perío· 
do, o custo de vida nas diversas capitais brasileiras cresceu, em termos médios 
ponderados, 24,3%. Esse seria um número tecnicamente aceitável, dentro do 
espírito da lei, pata a correção salarial de J9-J l-79. Ou seja, O percentual de 
22% é inconsiStente em relação aos propósitos d.a nova legislação, ao menos 
do ponto de vista técnico. 

Retroação 

"Assim as diversas categorias de datas-base entre novembro e abril pas­
sam a ter seus salários reajustados em períodos inferiores a seis meses. Urna 
categoria com reajuste em dezembro, recebe a correção salarial de 22% por 
um único mês, enquanto a que tem reajuste em janeiro receberá a correção sa­
larial de 22% ror dois meses e assim por djante. Se a regra é a correção semes­
tral, seria necessário um período de adaptação ou retroação dos possíveis be­
nefícios da nova legislação. 

Nova distorção 

"A nova legislação introduz nova distorção salarial. Os trabalhadores 
com data-base,- no período de novembro a abril passam a sofrer outro tipo de 
tratamento diferenciado em relação aos trabalhadores com data-bas~ entre 
maio e outubro. 

"Através de um exemplo, a situação fica mais clara. Os trabalhadores 
que têm data-base em abril, terão, em novembro um reajuste de 22%, no dia 
}9-l\~79. No mesmo dia, os trabalhadores que têm data-base em maio recebe­
rão sua primeira correção semestral que, nos exemplos do Ministério do Tra­
balho, poderá ser de 27%. Admitindo-se esse valor, a diferença de um mês da 

. data-base provocará uma· difúença -de CorreçãO salarial de 7, 7% na faixa de 
até 3 salários mínimos (nessa faixa, a correção sofre um acréscimo de 10%, ou 
seja, 2U% mais 2,7% igual29,7%). Essa porcentagem é significativa e jamais 
serã recuperada, pois admitindo-se a mesma variação na correção semestral 
futura, os trabalhadores com data-base em abril receberão em abril/80,27% e 
os de data-base em maio, receberão em maio/80,27%. 

O mínimo 

"A lei aprovada dispõe que "O Poder Executivo ajustará ... a politica de 
salário mínimo aos objetivos desta lei". Tecnicamente, o ajustamento da polí­
tica de salário mínimo à atual lei exige que o salário mínimo seja corrigido 
mensalmente, já que ele se torna valor de referência para as correções sala­
riais. Se o salário mínimo for corrigido somente semestralmente, a amplitude 
das faixas de salário serão diferentes antes e depois da decretação dos níveis 
de salário mínimo, o que diferenciará os salários conforme a data do reajusta­
mento do salário mínimo. Exemplificando, segundo o atual salário mínimo, a 
primeira. faixa salarial vai a tê Cr$ 6.804,00. Se o salârio mínimo for reajusta­
do em 30%, essa faixa irã até CrS 8.845,20. Na segunda situação, haverá um 
número maior de trabalhadores que sofrerão a correção salarial de lO% a 
mais que a variação do INPC, do que na primeira." 
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uNova política salarial nio distribui a renda" 

"A nova política salarial não distribui renda de ·ronna alguma", disse.on~ 
tem o economista Waiter Barelli, do DIEESE, durante encontro da chapa de 
Oposição ao Conselho Regional de Economia, da qual fàz parte, com a Asso-: 
ciação dos Jornalistas de Economia de São Paulo. Ele não quis fazer ~ompa­
rações entre a forma salarial aprovada ontem e a anterior porque considera 
qUe seria analisar .. dos males o pior, o que não é conveniente". 

Todos os economistas da chapa de Oposição presentes ao encontro com 
a AJOESP - José Maria Arbex, André Franco Mon1oro Filho e Luciano 
Coutinho, além de Barelli - concordaram que o grande problema da nova 
política salarial é o índice de produtividade, uma componente desconhecida. 
Para Arbex, diretor de planejamento das Indústrias Reunidas F. Matarazzo, 
o governo ao introduzir o índice de produtividade quis trazer ao debate públi­
co uma fórmula incógnita e impossível de calcular por setores, porque dentro 
de um mesmo setor, uma ou algumas empresas podem usar de políticas de eS· 
tagnação para Ínvestimentos. ---..--....,--.. 

Os reajustes de novembro, 
solório por solório. 

So/6rioT Solório 
anterior Novo 
*Cr$ Cr$ 

3.000 
4.000 
5.000 
6.000 
7.000 
8.000 
9.000 

10.000 
PI.OOO 
ll.OOü 
13 000 
14.000 
15 000 
16.000 
17.000 
18.000 
19.000 
20.000 
:n .ooo 
nooo 
23 C'OG 
14.POO 
25.000 
26.000 
'}7 .000 
'28.000 
29.000 
30.000 
31.000 
32.000 
33.000 
34.000 
35.000 
36.000 
37.000 
38.000 
39.000 
40.000 
41.000 
42.000 
43.000 
44.000 
45.000 
46.000 
47.000 
48,000 
49.000 
50.000 
51.000 
52.000 
53.000 
54.000 
55.000 
56.000 
57.000 
58.000 
5!.000 
60 000 

4.731 
6.308 
7.885 
9.-162 

11.032 
12.577 
/4.121 
15 666 
'7.210 
1."1. 755 
](.''}CC 

21.8J4 
~3.JR8 

2.J Ç1j 

26. J/8 
28.01.' 
2C.56/ 
31. I I 1 
32.656 
3.J.200 
35.724 
37 204 
28 683 
40.163 
41.642 
43.122 
44.601 
46.081 
47.561 
49.040 
50.520 
51. çcç 
5:1.479 
54.959 
56.-138 
57.918 
59.398 
60.877 
62.357 
63.836 
65.316 
66.795 
68.275 
69.755 
71 134 
72.714 
74.194 
75.673 
77.153 
78.633 
80.112 
81 592 
83.071 
8J.551 
86.030 
87.510 
88.990 
90 .J69 

* S.O\Otio1...., nc·rembro del9?1 

Aumento 

57.69 
57 69 
57.69 
Sl 69 
57.60 
57.11 
56 90 
56 66 
.56 45 
56 29 
56 15 
56.02 
5S C2 
55 83 
55 75 
55 68 
55 61 
55.55 
55.50 
55 45 
55.32 
55.01 
54.73 
54.47 
54 '23 
54.00 
53 80 
53 60 
53 42 
53 25 
53 09 
52 94 
52.79 
52.66 
52 53 
52.42 
52.30 
52 19 
52 09 
51. Q9 

51 90 
'51.81 
51.72 

. 51.64 
SI, 56 

. 51 48 
51 42 
51.35 
51 28 
51.22 
51.15 
51.09 
51 04 
50 98 
50 93 
50 88 
50 83 
50 78 

Al6m do1 reoju~tn at:'Tta. llo~eró U"'IJ to•a de I 
.,-odurlvldod• o ser a(re•codo em todos os oolóltOf 

hMI lfl;oo ter6 dec.dodo em n~o-c·o~O•t dif410I """ 
tre '" tindl,oi'Ot pO!I(Inoot • de rrobolhÍldorn. ~ 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

LEI No 6.708, DE 30 DE OUTUBRO J:'iiê;1.l/79 r 
I 

Dispõe sobre a corre(;io.automática dos salários, modifica~J)O·Í· 
tica salarial e dá outras pr-ovidências. ·' 

... ·À;;. i; .. À ~~;~~~Í;~· ~fe~~~~~,~~;.·;eg~~d~ ·• dl~~r~ld~d~ ·d~; {.;;~~·~: · 
riais e cumulativamente, observados os· segUintes critérios: ·· !l : . 

1- até três vezes o valor do maior salário minimo, multiplicando>se"' 
salário ajustado por um fator·corresponde~f.! da variação semestral do 
lndice Nacional de Preços'ao Consumidor; ··~; ·· · . · · 

11 -de três a. dez sàlários mínimos aplicar-se-á, até o limite do incl!íl ao-'. 
terior,· a regra nele contida e, no que exced~r. o fator 1.00; .~: :-". : ~--

UI - acima de dez salários minimos aplicar-se-ão as regras dos ~e1sos 
anteriores até os respectivoS "limites e, no que exceder, o fator 0.8. :. , 

§ to Para os fins deste artigo, o Poder E<ecutivo publicará, ":'ensaltll~~­
te, a variàção do lndice Nacional de Preços ao Consumido,~~pornda n0s Se1s_ 

mese; ;,nte~';:~·er Executivo oolocará à disposição. dii.ls"~Íça do Trabalho e 
das Entidades Sindicais_ os el~mentos bâsicos utilizados para a fixação. do~ 
lndice Nacional de Preços ao Consumidor. 
............................................... · •• ' ••••••••••• .ij:_ ••. ·.• ·. 

(Às Comissões de. Cons<iwição e Justiça, de Legislação ~(Í~~~.~ 
de Economia.) · ;: .· 

PROJETO DE l,EI. Do SENADO No 344, DE 1979 ~ ,., 
. .i:· .. 

Dispõe sobre o paglíménto em dobro do auxHio-natolidade, oo.i:~so 
que especifica. ' · · i · ... · 

.-r-;·:, 
O Congresso Nacionall!eereta' . " ·. 
Art. r o O auxílio-natalidade a que se refere o art. 33 da Lei no 3.8ll7,lte · 

1960, na redação dada pela Lei n• 5.89(), de 1973, será pago em dobro qutuldo · 
o segurado perceber remuneração mensal até cinco salârios mínimos.-j _ 

Art. 211 Esta lei entrai"â ein vigor na data de sua publicação. :• :' 
Art. )11· Revogam-se as disposições em contrário. 

Justilicaçio 

O auxílio~nataJidade previsto no art. 33 da Lei Orgánica da Previdência 
Social, com a redação que lhe foi dada pela Lei n• 5.89(), de 197:\ (v., também,· 
art. 44 do Decreto no17.077, de 24 de janeiro de 1976, que expediu a Consoli­
dação das Leis da Previdência Social), é pago em valor igual ao do valor de 
referência na 'localidade. 

Por este projeto de lei o que se quer é elevar para o dobro tal beneficio 
previdenciário, quando 9 segurado perceber até cinco salários mínimos -men· 
sais. 

A razã9 da medida pleiteada é fácil de ser entendida, visto que o nasci­
mento de uma .criança em família. de pequena renda ocasiona, invariavelmen­
te, abalo no orçamento doméstico. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1979.- Orestes Quércla. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
Dispõe sobre a Lei Orginiu do Prevtdenclo Social. 

..... , .... ' ...... ' ...... ' ............................... ' ........ . 
Art. 33. O auxílio-natalidade garantirâ, após a realização de doze(i2) 

contribuições merisais, à segurada gestante. ou ao segurado. pelo parto de sua 
esposa não segurada, ou de pessoa designada na forma do§ lo do art. 11, des­
de que inscrita esta pelo menos 300 (trezentos) dias antes do parto, uma quan~ 
tia, paga de uma só vez, iguat ao ·salário minirno vigente na localidade de:tta .. 
balho do segurado. 

Parágrafo único. É obrigatória. independentemente do curnprimt:nto 
do prato de carência, a assistência à maternidade, na forma permitida pelas 
condições da localidade ein que a gestante residir. 

DECRETO No 77.077, DE 24 DE JANEIRO DE i976 

Expede a Consolldaçio das Leis do Previdência Social (CLPS). 

............................ ··.r ...• ~ · ............................. · ... . 
•·.·: 

Art. 44. O auxílio-natalid.i!.i'!'~erá âevido, após 12 (doze) contribuiç(ícs :>;,~iil 
mensais, à. seg~rada gestante'W\ ao seSurad~, pelo parto de sua ~spos~· o.~--~~\-,5~~-.i~ 
companhe11a nao. segurada, uu de pessoa des1gnada na forma do ttemlt~~:<1W:< 

~; .:~---- .~1~:; i~~ . ·. ~ 
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artigo IJ, desde que inscJita pelo menos 300 (trezentos) dias antes do parto, 
em quantia, paga de umàíaq . .v~ igual ao valor de referência (artigo 225) da 
localidade de trabalho do Oéguraao •. 

Parágrafo único. É obrigatóri~ !i assistência à maternidade, na forma 
permitida pelas condições da localidade de residência da gestante. 

........... ' .. ' .... ' ,·, .. '.' ...................................... . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e de Fi­

nanças.) 

PROJETO J;J~ LEI. DO SENADO N• 345, DE 19'79 

Dá nova redaçio ao art. 30 da Lei n• 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, que dispõe sobre os Reaistros Públicos e dá outras providên­
cias. 

O Congresso N acionai decret.a: 
Art. 19 O art. 30 da Lei n• 6.015, de 31 de dezembro de i973, passa a 

viger com a seguinte redação: 

.. Art. 30. As pessoas carentes de recursos financeiros são isen­
tas do pagamento dos registros civis de que trata O artigo anterior, 
inclusive das averbações que se fizerem necessârias aos respectivos 
registros. 

§ I q A carência dé recursos financeiros, ou a pobreza, serâ 
comprovada mediante dec1aração da parte interessada, firmada por 
duas testemunhas, de que percebe renda apenas indispensável para 
o sustento próprio e de .sua família. 

§ 29 Considera-se pessoa carente de recursos financeiros, para 
os efeitos deste artigó. toda· aquela que perceba remuneração mensal 
igual ou inferior ao valor de 2 (duas) vezes o maior salârio mínimo 
vigente no País." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as ·disposições em contrário. 

Justificaçio 

Para atendimento das exigências impostas pelo Estado orgal)izado, to­
dos os cidadãos, indistintamente, são forçados a promover determinados 
atos, como, por exemplo, os vinculados ao registro civil das pessoas naturais, 
sem o que não terão, sequer, existência legal. 

É absolutamente indispensâvel, assim, que todas as pessoas tenham seu 
nascime.nto registrado, assim como o seu casamento e, por fim, o seu óbito, 
para que tais situações possam ter repercussões de caráter JegaL 

Todavia, pará a realização dos ~egistros e averbações junto ao Registro -­
Civil das Pessoas Naturais, são exigidos emolumentos, que configuram ônus 
impossível de ser suportado pelas· pessoas carentes de recursos financeiros. 

Por esse motivo, preceitua o art. 30 da Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 
1973 - Lei dos Registros Públicos - que das pessoas compt:ovadarnente 
pobres, à vista de atestado da autoridade competente, não serâ cobrado emo­
lumento pelo registro civil e respectiva certidão. 

Ocorre que, para esse efeito, pessoa comprovadamente pobre, que faça 
jus ao denominado "atestado de pobreza" é aquela que vive virtualmente em 
miséria absoluta, sem praticamente nenhum rendimento. 

No entanto, as pessoas cuja remuneração não exceda ao valor de dois sa~ 
lários mínimos mensais e que são, portanto, carentes de recursos financeiros, 
embora não estejam na miséria absoluta, são pobres e sem condições de arcar 
com o ônus dos emolumentos exigidos para os atos do registro civil e respecti .. 
vas averbações. 

Nosso objetivo, portanto, é ampliar o conceito fixado no referido dispo~ 
sitivo legal, estendendo a gratuidade dos atos do registro civil às pe$soas ca· 
rentes de recursos finance_iros, assim consideradas as que percebam até dois 
salário~ mínimos mensais. 

A medida proposta, que se destina a produzir efeitos socialmente positi~ 
vos, permitirá que milhares de brasileiros carentes de recursos financeiros 
promovam a uma série de atos junto ao Registro Civil das Pessoas Naturais, e 
que atê agora não foram realizados exclusivamente em decorrência de razões 
de ordem financeira. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1979.- Nelson· carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre os RegiStros Públicos e dá outras Proridências. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Art. 30. D~ pessoas comProvadamente pobres, à vista de atestado da 
autoridade ·ComPetente, não serâ cobrado emolumento pelo registro civil e 
respectiva certidão. 

. .......................... •.• .................................... . 
(À Comissão de Constituição e Jwtiço,) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 346, DE 1979 

Modifica a redatio do art. 50S do vl&onte C6dl&o CIYD (Lei rf' 
3.071, de I• de janeiro de 1916). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 505 do Código Civil (Lei n• 3.071, de 1• de janeiro de 

1916), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 505 Não obsta à manutenção, ou reintegração na posse, 
a alegação de propriedade, ou de direito sobre a coisa. Será, porém, 
deferida a posse a quem evidentemente tiver a propriedade se, com 
base nesta, for aquela disputada." 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições contrário. 

· J usdflcaçio 

Inspira-nos a apresentação do presente projeto decisão tomada durante 
simpósio de estudos sobre o novo Código Civil, em que a Associação dos Ma­
gistrados brasileiros examinou, publicando as coÍlclusões, o então ante­
projeto de Código Civil elaborado pelo Executivo, atualmente em tramitação 
no Congresso. 

Aliás, a vagarosa tramitação da matéria no Congresso é que nos faz pleí­
tear a alteração consignada neste projeto. 

A justificação apresentada no mencionado simpósio é a mesma de que 
aqui nos utilizamos, qual seja: 

.. ... a inclusão da exceptio proprietatis, formulada nos termos 
da Súmula n• 487 do Egrégio Supremo Tribunal Federal, corrige os 
defeitos de redação do art. 505, do Código Civil." 

Parece-nos, pois, que a exegese da Suprema Corte, em acórdãos reitera­
dos, é de ser acolhida para o fim de alterar a lei, máxime quando contribui 
para esclarecimento mais amplo do sentido da norma. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1979.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.071, DE I• DE JANEIRO DE 1916 
Código Civil dos Estados Unidos do Brasll 

.................................................................. 
Art. 505. Não obsta à manutenção, ou reintegração na posse, a ale­

gação de domínio, ou de outro direito sobre a coisa. Não se deve, entretanto, 
julgar a posse em favor daquele a quem evidentemente não pertencer o domi­
nio. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Os projetos que vêm de ser lidos 
serão publicado~ e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1•-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

Tendo sido negado seguimento ao pedido de informações s/n• f19 e na 
conformidade do que faculta o Regimento Interno da Casa (art. 239, VII), ve· 
nho·apresentar recurso para o Plenârio, a fim de que seja reexaminada ares~ 
peitável decisão do nobre Senador Presidente do Senado Federal, ouvida, 
preliminarmente, a douta Comissão de Constituição e Justiça na forma do 
que dispõem as regras procedimentais pertinentes. 

J ustlficatio 

Invocando a decisão do Plenârio, tomada na sessão ordinária do dia 9 
de maio do corrente ano, ao apreciar recurso interposto pelo nobre Senador 
Dirceu Cardoso, instruído com os Pareceres nt~s 100, de 1979, da ComisSão de 
Constituição e Justiça e 128, de 1979, da Comissão Diretora, indeferiu o Se~ 
nhor Senador Presidente do Senado Federal seguimento aos seguintes reque­
rimentos de informações: 

I -requisição do inteiro teor do processo iniciado pela representação de 
Lynaldo Uchoa de Medeiros contra os ex·diretores do Banco Central doBra· 
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sil, Sérgio Ribeiro e Ernesto Albrecht, e arquivado em decorrência de parecer 
da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; e 

2- Contrato celebrado entre a Aço Minas Gerais S.A. e a firma Ameri~ 
can Medicai International: 

A decisão de Sua Excelência, no entanto, não se assenta na correta inter­
pretação dos textos aplicáveis à espécie como passaremos a demonstrar. 

Tradicionalmente, é reconhecido ao Poder Legislativo duas atividades 
básicas: a de elaborar normas gerais e abstratas que se destinam a reger a con· 
duta de governantes. e governados e a de votar o orçamento, ou seja, fixar a 
despesa e prever a receita pública para um determinado Jápso de tempo. Con· 
dições históricas que não caberia aqui examinar determinaram uma progressi· 
v a ,limitação das faculdades e prerrogativas próprias da atividade parlamen­
ta'r verificando-se, paralelamente, uma hipertrofia de campo de atuação do 
Executivo, sendo que em alg'uns casos a função legislativa passou a assumir 
caráter meramente assessório. Nosso País não ficou alheio a esta tendência 
que se generalizou mundo afora e hoje é consagrada na ordem constitucional 
de um grande número de Estados. Cumpre ressaltar que a mencionada hiper· 
trofta foi contrabalançada, nos países democráticos, com ·a outorga de uma 
outra atribuição funcional ao parlamento: a de fiscalizar os atos da adminis­
tração pública. A fim de ser mantido o necessãrio e desejãvel equilíbrio entre 
os poderes, não se poderia admitir, pura e simplesmente, que um deles tivesse 
considerávelmente ampliada a sua faixa de competên~ia sem a criação de um 
mecanismo capaz de impedir o uso abusivo ou ilegítimo da autoridade públi­
ca. 

O direito constitucional positivo brasileiro não foge à regra geral, cansa· 
grada hoje em praticamente todos 'os ordenamentos juridicos civilízados. A 
Seção IV, do capítulo VI, da Carta Magna, ao dispor sobre as "atribuições do 
Poder LegisJativo", define, fundamentalmente, os dois campos de atuação do 
Parlamento. Em primeiro lugar, compete ao Congresso Nacional "dispor 
sobre todas as matérias de competência da União", vale dizer legislar a res­
peito de tudo aquilo que não recaia na ãrea própria dos Estados ou Municí­
pios. Em segundo lugar, tem a Câmara dos Deputados e o Senado Federal o 
poder - dever de fiscalizar os .. atos do Poder Executivo, inclusive os da admi­
nistração indireta". Da redação do artigo 45 da Lei Fundamental do Pais não 
pode restar dúvida quanto à abrangência do poder fiscalizador. 

. A interpretação sistemática do texto constitucional corrobora o entendi­
mento acima esposado. 

Apesar de se ter ampliado consideravelmente a soma de poderes do Exe­
cutivo em relação à carta de 1946, permanece ainda em mãos do Legislativo a 
facuJdade de traçar as linhas mestras da política nacional. Tanto é assim que 
o Chefe do Executivo tem a obrigação de, anualmente, remeter mensagem ao 
Congresso Nacional expondo a situação do país e "solicitando as providên­
cias que julgar necessáitas" (art. 81, item XXI). A Presidência da República 
compete ainda, basicamente exercer a Hdireção superior da administração 
pública federal" (art. 81, item l) ou seja gerir os negócios públicos. Dentro 
desta linha de raciocínio, a ação de fiscalizar nada mais representa do que o 
corolário l.ógico dos poderes de gestão concedidos ao Executivo. Assim como 
não se concebe a outorga de mandato sem a reserva do poder fiscalizador ao 
mandante, tampouco se poderia admitir a concessão de amplos poderes a um 
órgão da administração sem que algum outro ficasse incumbido de verificar a 
legitimidade dos atos praticados. • 

Contém o artigo 45 da Constituição uma norma de dupla natureza. Em 
primeiro lugar, atribui-se a ambas as Casas do Congresso Nacional o poder 
de fiscalizar os atos do Poder Executivo. O preceito, nesta parte atributlva de 
competência, é auto-executável pois, prescinde de regulamentação a nível de 
lei ordinária: Não caberia especificar num diploma legal, inferior hierarquica­
mente, quais ou que tipos de atos estão sujeitos ao exame parlamentar pois a 
norma constitucional já define a abrangência: são todos os atos da adminis­
tração federal. Qualquer tentativa de limitar ou de cercear o cam'po de inci­
dência do poder fiscalizador incidiria em manifesta inconstitucionalidade. 

Em segundo lugar, o citado
1
artigo contém um mandamento dirigido ao 

legislador qual seja a determinação de regulamentar o ''processo" que deverâ 
ser observado pelos órgãos do poder legislativo no exerc(cio do poder fiscali­
zador. Ao Empregar o vocábulo ''processo" quis o constituinte deixar claro 
que compete ao legislador ordinário disciplinar apenas a concatenação do 
complexo de atos destinados à consecução de finalidade prevista no artigo 45. 
A própria origem etmológica de palavra (do latim "procedere", composta do 
vocábulo pro - que significa para adiante- e cadere que traduz a idéia de mo· 
vimento) está a indicar que não se trata aqui de disciplinar o mérito ou a subs­
tância mas, apenas, a forma a ser adotada a fim de que seja possivel atingir o 
fim colimado. ' 

Uma vez demonstrado que à norma inferior não cabe dcf:nir os fatos su­
jeitos a fiscalização mas apen·as o respectivo processo, C1HJlPfC indagar a que 
tipo de norma jurídica se refere" a palavra ''lei", empregeda evidentemente na 
sua acepção ampla no contexto do artigo em pauta. Não se trata de "lei çom· 
plementar" nem de "lei ordinária" porquanto a norma procedime~al a ser: 
editada interessa unicamtmte à economia interna das Casas do CongreBso Na· 
cional. Trata-se, obviam~nte, de preceito atinente ao exercício da atividade 
parlamentar e, como tal, rião seria lógico nem admissível exigir-se a.·iatetve­
niência do Poder Executivo no resp~ctivo processo de elaboração. 1\Unpou~o 
se poderia pensar·em "deqreto legislativo" pois este tipo de norma ·setdestina 
precipuamente a disciplinar matérias de "competência exclusiva do qongres!' 
so Nacional" (art. 44). R.SI:l pois a "resolução" que é a forma própria para 
regulamentar assuntos do::}nieresse .-ou da competência exclusiVa da ·câmara 
dos Deputados ou do Senado FederaL 

Outro não poderia·ser o alcance do vocábulo "lei" contido no.~ojo do. 
artigo 45 da Constituição. S~a qual for o "processo" adotado para. fiScali­
zação dos atos do Executivo; há de' ter ele o seu trâmite restrito ao ~~i~o .i~­
terno de uma das Casas do Congresso. Sob pena de violar-se o prin!:Jpio da 
indepeiídê!J.cia entre os Poderes da União, seria inadmissível supor qUe o Le· 
gislativo, a título de exercer o poder fiscalizador, pudesse imisCujr·se -nos 
meandros da administração ·federal, determinando inclusive a realização de 
diligt:ncias e atos dentro de repartições que não lhe estão hierarquitamente 
subordinadas. Desta forma, (Jualquer documento, informação ou ex.pcdientc 
necessário ao amplo e livre exercício do poder fiscaliZador só poderá: ser soli· 
citado, respeitando a sistemâtica constitUcional, através das vias no~mais de 
comunicação entre os Poderes interessados, nunca através da ingereqcia dire­
ta de um nos assuntos internos de outro. Verifica .. se, de conseguin~ que a 
nonna jurídica regulamentadora do .. processo de fiscalização" nãt) é. nem 
pode ser a "lei ordinária'\j,ois.esta se destina a disciplinar matéria· de lnais . 
ampla abrangência. 

Cumpre registrar que o Regimento Interno da Casa, aprovado pela Re­
solução n9 93, de 1970, regulamentou, embora deficientemente, o "processo 
de fiscalização" a que alude a mencionada norma constitucional. ~ntende­
mos ser lacômico e omisso neste particular o referido dipl_oma legal porque 
apenas previu um procedimento para o exercfcio do poder fiscaHzad<?rt qual 
seja o requerimento de informações (art. 239). Não fosse bastante a parcimo­
niosidade com que se disciPlinou o assunto, incorreu ainda o legislador em 
grave equivoco ao exigir que' a solicitação apresentada mencione up fato su­
jeito à fiscalização do Congresso ou do Senado, assim definido em lei {Const. 
art. 45)"- Art. 239;item III, dq Regimento Interno. Como já demonstrado àsa­
ciedade, não cabe ao· legislador ordinário enumerar os atos ou fatos sujeilos 
à fiscalização parlamentar. Da própria natureza do instituto decorre o seu 
campo de abrangência: são 'todos os atos da administração pública. De rest~-• 
a norma constitucional referida no art. 239, item 111, do Regimento Interno~ 
não manda o legislador enunciar aquilo que está sujeito à fiscalização mas 
apenas o rnodo ou o procedimento que deverã ser observado. Assim sendo~ e 

_por ferir frontalmente o texto da Lei Maior, neste particular, deve o.intéqJre­
te e aplicador da lei ter como inexistente ou nula a absurda exigência contida 
no item em epígrafe do Regimento da Casa. ' 

Não fossem suficientes todos os argumentos até aqui aduzidos para de­
monstrar, por um_lado, que·o campo de incidência do poder fiscalizador nio 
está sujeito a prévia definição legal a nivel de lei ordinária e, por outro, que o 
Regimento Interno da Casa já disciplinou, embora com a falha ap<mtada, o 
processo a ser observado no exercício do poder fiscalizador, cabetía â.índa 
lembrar o que dispõe a Constituição ao traçar os limites de autonomia dO& ór­
gãos do Legislativo na elaboração de seus respectivos regimentos internos. O 
art. 30, parãgrafo único, letra d, da Lei Fundamental do País assim •dispõe: 

"Art. 30. . .......................... · .... · · · .•.. ,. · · · 
d) A Mesa da Câmara dos Deputados ou a do Senajlo Fede­

ral encaminhará, por intermédio da Presidência da República, So­
mente pedidos de informações sobre fato relacionado com mátéría 
legislativa em· trâm-ite ou sobre fato sujeito à fiscalização do Con~ 
gresso Naci~nal ou de suas Casas." · 

A leitura do artigo trimscrito revela sem sombra de dúvida que a ptol:e,-.. 
sualística a ser adotada na tramitação dos pedidos de informação é de'Wdisei .. 
plinada no regimento interno de cada uma das Casas, vale dizer através de re­
solução. Como jâ sustentado outra não poderia ser a solução vis,to qut~ o 
"processo" terá início-por uma iniciativa de um parlamentar e te . ar6-ÇOQI 
a decisão do órgão Cjl!~ integra determinando ou não a realização clt.!diliJi._ ·. 
cia. Aprovado o pedido, a Qomunicação ao Executivo f ar-se-á a)rai ·de eff. 
cio encaminhado "p<!r intermédio da Presidência da República••:' ;,., . 

( 
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Finalmente, cabe esclarecer que o nobre Senador· Presidente da Casa 
fundamt!ntou o despa~h.Q ora impugnado em hipótese fática totalmente diver­
sa da pr.esente. Com efeito, invocou decisão do Plenário, de 9 de maio do cor­
rente ano, que apreciou recurso interposto pelo Senador Dirceu Cardoso e 
onde se discutia se as informações ~equeridas ~stavam ou não ajustadas aos 
objetivos do Projeto de Lei da Câmara n9 l, (ie 1977. O precedente nãO é pois 
aplicável ao caso em tela. Aqui pretende·se exercer o poder fiscalizador que a 
Constitu.ição reconhece ao Parlamento, lá desejava-se obter maiores esclare­
cimento:; ·a fim de melhor instruir o processo em tramitação. 

Pelas razões de direito apresentadas esperamos que a douta Comissão de 
Constituição e Justiça recoriheça a ilegalidade da exigência contida no item 
111, do artigo 239-. do Regimento Interno, e que, em conseqüência, o Plenário 
aprove o pedido de informações. 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 1979.- Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viaq~)- De acordo com as normas regi­
mentais, a Presidência recebe o recursO do nobre Senador Itamar Franco e o 
encaminha à Comissão de Constituiçft.o e Justiça, a fim de ser apreciado juna 
tamente com os demais recursos anteriofmente apresentados, uma vez que to­
dos têm base na mesma fundamentação, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- f. com profundo pesar que a Pre­
sidência comunica à Casa o falecimento, ontem, em Curitiba, do nosso emi­
nente ex-colega Senadof Accioly Filho. 

Será desnecessário que se acentue o brilho, a eficiência, a coragem com 
que aquele ilustre parlamentar representou o seu Estado na Câmara Alta da 
República. 

Ao tomar conhecimento do lutuoso acontecimento, a Presidência se co­
municou com o Ministério da Aeronáutica, obtendo um avião, para que pu­
dessem comparecer representantes do Senado Federal e da Câmara dos De­
putados aos funerais daquele nosso eminente ex-colega. Assim, foram a Curi­
tíba, onde devem estar assistindo ao sepultamento do eminente ex·Senador 
Accio!y Filho, o Senador Affonso Camargo, o Senador Leite Chaves e os De­
putados Magalhães Pinto e Maurício Fruet. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. }9-Secretário. 

E lído o seguinte 

REQUERIMENTO N• 504, DE 1979 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as tradiçÕes da Ca-
sa, as seguintes homenagens pelo falecimento do ex·Senador Accíoly Filho: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) representação nos funerais; 
c) apresentação de condolências à família e ao Estado do Paranâ; e 
d) designação do expediente da sessão de 27 do corrente, para reveren­

ciar a sua memória. 
Sala das Sessões. 14 de novembro de !979.- Nelson Carneiro~- Luiz 

Viana- Henrique Santlllo- Helvídlo Nunes- Dlnarte Mariz- Adalberto 
Sena - Lázaro Barboza - Alberto Silva - Vicente V uolo - Lourival Baptl!l­
ta- Gastão Müller- Gabriel Hermes- Agenor Maria- Luiz Cavalcante 
- Dirceu Cardoso - José Guiomard - José Richa. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com a palavra o nobre Senador 
Nelson Carneiro, para encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Para encaminhar a vo­
tação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Surpreendido pelo coração, marcado nesses últimos anos por tantas e 
tão fundas amarguras políticas, faleceu ontem, aos 59 anos, nosso antigo co­
lega, Senador Accioly Filho. Era, sem favor, das mais altas expressões da vida 
po\itica nacional, por sua inteligência, por sua cultura, por sua capacidade de 
trabalho, pela independência das atitudes e pela fidelidade às convicções hau­
ridas no convívio dos mestres, na insubmissão da mocidade, nos primores de 
sua experiência. 

Num país tão pobre de valores autênticos, Accioly Filho viu bruscamen­
te truncada a brilhante carreira iniciada na terra natal, e continuada, com 
igual fulgor, na Câmara dos Deputados e, até há pouco, nesta Casa. Todos 
com ele convivem~s, e todos poderemos depor sobre o grande vácuo que seu 
desaparecimento representa nesta hora confusa e tumultuária do País. 

Porque Accioly Filho foi um patrimônio da vida cultural, moral e políti­
ca da Nação, cremOs que neste momento até os adversários eventuais, que se­
mearam urzes em seu caminho, estejam a reverenciar-lhe a memória, e sobre 
o seu túmulo se misturem as flores da gratidão e da saudade de todos os seg-

mentos da sociedade brasileira. Recordar-lhe-ão os discípulos, os colegas de 
profissão, os que o acompanharam e até os que dele divergiram na política re­
gional~ os que ouviram suas conferências e leram seus estudos e pareceres, os 
que se valem das leis que ele propôs ou relatou, os que o conheceram, e por­
que o conheceram, o amaram, e até os que, não o conhecendo, o admiraram 
na trajetória retilínea de sua vida. 

Quanto a nós, que até hâ alguns meses o tivemos em nosso seio, por últi­
mo como Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e Presidente do 
Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, como que ainda sentimos sua 
presenç.a, e até não acreditamos na dolorosa notícia de sua morte. Sem sua 
colaboração dedicada e eficiente, sem as luzes de seu saber e as contribuições 
de seus valiosos conhecimentos, ainda não se teria encerrado a luta pela insti­
tuição do divórcio e, prinCipalmente, não se teria votado a lei que o regula­
mentou, abrindo a muitos lares a possibilidade de legalização e atraindo para 
a legitimidade tantos filhos marcados pela injustiça dos preconceitos. 

O Senado Federal prestará oportunamente a Accioly Filho a homena­
gem a que tem direito, padrão de homem público e, sem dúvida, o mais alto 
expoente de sua geração. 

Cumpre-me apenas, Sr. Presidente, manifestar, desde logo à famflia e ao 
Pais, o pesar que a todos nos acabrunha, já que nos temos de render aos 
desígnios maiores, quem sabe se também e sempre justificáveis. Sejam estas 
pobres palavras o punhado de rosas que depositamos, o Senado Federal, 
sobre o túmulo daquele que deixou, aqui, traço indelével de sua passagem de 
luz, de coerência e de singular espírito público. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Gulio Müller (ARENA- MT)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Gastão MUller, para encaminhar a votação. • 

O SR. GASTAO MÜLLER (ARENA - MT. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não seria preciso dizer que eu endosso a avalizo todas as palavras, hll 
pouco, pronunciadas pelo eminente colega Senador Nelson Carneiro quanto 
à figura notável do eminente Senador Accyoli Filho. 

Ontem à noite, quando ouvíamos o noticiário na televisão, fomos sur­
preendidos com a notícia de seu falecimento. Accyoli Filho morreu como vi­
veu: de pé. A sua vida política, a sua trajetória politica neste Congresso e na 
vida pública do Paraná foi sempre coerente, foi sempre de um homem que vi­
veu com a cabeça erguida e morreu de cabeça erguida, agradecendo uma ho­
menagem da seção da Ordem dos Advogados daquele pujante Estado da Fe­
deração. 

Naturalmente, nas comemorações em sua homenagem, que prestaremos 
em data oportunamente marcada, entrar-se-á em maiores detalhes sobre a 
vida desse grande parlamentar, que é um exemplo para as gerações mais mo­
dernas na vida do Congresso NacionaL 

Quero, em ineu nome pessoal, e - por que não dizer? - no da Bancada 
de Mato Grosso neste Senado, associar-me à dor que a todos nós alcança no 
momento em que homenageamos a memória desta figura ilustre, que vai con­
tinuar vivendo na figura de seu filho Accyoli Neto, que jâ começou a carreira 
política, sendo atualmente Deputado Estadual no Paraná. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ele era um tímido. Possuía a timidez tão tipica dos sãbios. Na Câmara, 
fora assim também. Convivi de perto com aquele que marcou uma posição de 
destaque no Parlamento brasileiro. Disputando, certa feita, eleição para car­
go na Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, arrcceava-se de solicitar vo­
tos, violentava aquele grande parlamentar o pedido fraterno dispensável 
para que votassem no seu nome, a fim de que ele tivesse, então, a satisfação 
de participar da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados. Venceu a eleição. 
Não podia ser diferente. ~ que todos nós o conhecíamos, e.mais do que o co­
nhecíamos, o respeitâvamos, e respeitando-o, sabíamos porque o fazíamos; é 
que Accioly Filho, um cultor exímio das Ciência do Direito, jamais, jamais 
separou a exemplaridade da sua particular do exercício admirável da profis­
são e do amor incomensurável pelo culto ao Direito. 

Se eu o quisesse encontrar no Senado da República, tinha o seu lugar 
predileto, já conhecido de todos nós, ele se refugiava com freqUência na 
biblioteca. Era entre os livros que ele se sentia melhor. Certa feita, 
explicando-me porque ali ele ia buscar sossego, confidenciava-me que, entre 
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aqueles mestres cujos ensinamentos rebuscava, em cuja doutrina se adentra­
va, fugia um pouco da injustiça humana. 

Nesta altura, ele já começava a se desencantar da política, do seu exercí· 
cío, do mal-entendido que, em certas ocasiões, ela encerra e encarna. Foi com 
tristeza para todos nós que ele deixou O' Senado da República, realmente 
amargurado, realniente divorciado, realmente distanciado da vida pública. 

Naquele almoço que os jornalistas lhe ofereceram no restaurante do Se­
nado, quando usou da palavra o renomado jornalista Carlos Chagas, ele, res­
pondendo, recordo-me bem, dizia que a política era como que a sereia que, 
atraindo o homem para os seus encantos, para a sua ternura e para instantes 
de felicidade, dentro de pouco tempo, abandonando a presa fácil, ela entrega­
va aquete que fingira amar às incertezas do destino e à provação da vida a f.o­
ra. 

Accioly deixou o Congresso, Sr. Presidente, todos nós sabemos, bem dis­
tante, bem distante mesmo, da instituição que tanto amou. Agora, quando to­
dos nós somos surpreendidos com a notícia de sua morte, não há nenhum de 
seus colegas que não queira dizer alguma palavra de reverência e de homena­
gem àquele que, tendo cumprido tão bem o seu mandato de representante do 
povo na Câmara, como representante do seu Estado no Senado, e, nas duas 
oportunidades, como Deputado, como Senador, se agigantou e se agigantou 
muito, representando com bravura, com destemor, com intrepidez o mandato 
que o povo de seu Estâdo lhe conferira. 

Eis pois, Sr. Presidente, a razão de ter solicitado a palavra. Eu desejava, 
como Nelson Carneiro e como Gastão Müller, deixar a minha palavra de sau­
dade e de homenagem a quem eu tanto admirava, àquele venho companheiro, 
àquele querido amigo que jamais sairâ da minha lembrança e do meu co­
ração. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Dinarte Mariz, para encaminhar a votação. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Para encaminhar a vo· 
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Casa foi surpreendida hoje com a triste noticia do falecimento do 
nosso ex-colega que, nesta Casa, deixou o traço da sua intelígência, da sua 
cultura, da sua competência, e, sobretudo, da sua dignidade de homem públi-
co. 

Eu não podia deixar de somar a minha voz à dos colegas que me antece­
deram. 

Devo dizer que, talvez como o mais antigo Senador desta Casa, tenho 
acompanhado t<fdos os embates aqui travados dentro do sistema democráti­
co. E, sem exagerar, talvez nenhum, de todos os que por aqui passaram, tenha 
tido mais merecimento do que Accioly Filho. A sua figura de homem culto, 
de advogado competente e vitorioso teve nesta Casa o apoio unânime em to­
das as interferências que teve oportunidade de fazer mesmo quando a sua opi­
nião se contradizia com a maioria representada nesta Casa. f2 que ele merecia 
o respeito de todos. 

Na hora em que ele desaparece, esta Casa tem o dever de prestar-lhe a 
homenagem, que V. Ex• jâ anunciou, com a assinatura e o apoio de toda a 
Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ' 

Sem coráção não nos é dado viver, e como nos prejudica ter coraçãol 
Ontem, nas horas avançadas da noite, quando assistíamos pela televisão o úl­
timo programa noticiário do Brasil, a triste e chocante notícia nos encheu de 
consternação e tristeza. E a todos _que ouviram a notícia da morte de Accioly 
Filho não passou despercebida a Jnquietude imensa, pela noite adentro. a 
perquirir: por que razão o Brasil perdeu um vulto tão eminente, uma figura 
tã'o ilustre, um talento tão brilhante e, sobre tudo isso, uma linha de coerência 
incontrastável? 

Sr. Presidente, se a cultura jurídica de Accioly Filho nos entusiasmava, 
se a sua inteligência nos fascinava, se era fascinante nele a linha de coerência, 
havia uma nota e uma característica que sobrepujava a tudo isso: o seu ina­
molgável caráter. 

Foi, Sr. Presidente, com emoção muito grande, seu companheiro das 
matrizes do PSD e lá, muitas vezes, Accioly Filho divergiu e demonstrou a 
sua linha de coerência, a sua linha de pensamento e o seu caráter político. 

Membro desta Casa, tambêm aqui, nas decisões do Senado, demonstrou 
sempre aquela independência indômita que Deus lhe deu. E aqui, nos Anais 
da Casa, nos seus estudos, nos seus pareceres, nas decisões magníficas desta 
Casa há páginas inesquecíveis de Accioly Filho. 

Sr. Presidente, co mÓ membro da Comissão de Constituição e Justiça, na 
qual fornos companheiros, ele uma figura Jampejante; ele um Sol, Sr. Presi .. 
dente, que iluminava todo aquele departamento desta Casa, e nós vivendo na 
sombra do nosso anonimato., mas com o meu trabalho voltado para a sua ad~ 
miração, vemos corno foi grande, como foi brilhante, como foi produtiva a 
vida de Accioly Filho. 

Sr. Presidente, homens como AccioJy Filho passam a viver quarido mor· 
rem. Ele não se extinguiu nem cessou sua vida criadofa. Vamos encontrar nos 
estudos jurídicos, nas manifestações desta Casa, nos seus pronunciamentos 
luminosos, a vida cintilante de A1=cioly Filho. 

E é em nomç dos velhos companheiros do PSD, que a morte vem ultima·, 
mente roubando, um a um; em nome dos companheiros da Comissão de 
Constituição e Justiça desta Casa, na qual ele deixou o brilho da sua inteli~ 
gência e de sua cqlt{!ra jurídica; e é, Sr. Presidente- permitam-me-os mCus 
companheiros a veleidade da afirmação- em nome dos seus admir.adores do 
Senado, que deixo, nas miflhas palavras, a emoção do meu sentimehtó·, nessa 
vida tão bruscamente rOubada ao nosso convívio. E nesta hora que a terra ge­
nerosa do seu querido Paraná recolhe seu corpo inanimado, passa a viver, Sr. 
Presidente, na nossa memória e na nossa saudade a vida magnífica de Atcioly 
Filho. 

Se não podemos viver, Sr. Presidente, sem coração, também é o coração 
que nos traz tanta inquietude, tanta amargura e tanta saudade! 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nol>re Se­
nador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MMliA (MDB - RN. Para encaminhar a· vqtação. 
Sem revisão do orador.)~- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Conheci o Senador A<;<;ioiy Filho, em 1975, quando aqui cheguei. N<tdi~­
a-dia da luta do cotidiano:_da vida parlamentar, aprendi a respeitar aq~eJ~ 
vulto cheio de dignidade, de<:arâter-e de humildade. Mas, tive ainda a ventU­
ra de ser indicado, pelo Senador Federal, para representar o Brasil em LoÓ­
dres e participar da Comissão que foi dirigida pelo então Senador Accíoly Fí· 
lho. 

Tive oportunidade, então, de conhecer de perto e privar não ~6 da sua 
amizade, corno da amizade da sua consorte, D. Ilka; e quero, nesta oportUni­
dade, rendendo minha homenagem de estima, de apreço e de saudade, deixar 
meus pêsames à família enlutada, principalmente à D. llka, dizendo a ela e a· 
seus filhos que Accioly Filho deixa uma marca fulgurante da sua iqteligência 
e do seu carâter e, acima de tudo, da sua humildade, nos seus amigos, uma 
saudade que não se apagará de nossa memória. 

Quero, Sr. Presidente, em meu nome pessoal e em nome daqueles quere­
presento, nesta Casa, dizer, alto e de bom som: AccioJy ·Filho morreu'?-Não, 
Accioly Filho continua vivo, para aqueles que admiram, acima de t_.do, a díg~ 
nidade e o sentimento de humildade que ele realmente representou, na altura 
do seu saber e no sentimento puro que só Deus, na sua bem-aventurança, 
pode dar àqueles que realmente têm esse privilégio. ' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre SC. 
nador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Para encaminbar a vo· 
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Encontrava~me em meu g.abinete de trabalho quando pude ouvir, pelos 
alto-falantes, o encaminhamento de votação ao requerimento pata que esta 
Casa, que tanto se dignificou com a presença de Accioly Filho, 11\~.prestasse, 
em sessão especial, as homenagens de estilo a que fez jus, pelos eliormes'ser· 
viços prestados ao Senado· Federal e ao Brasil. 

Vim imediatamente a .este plenârio, Sr. Presidente, disposto ·à t:o~pare­
cer, pelo menos, com um .aparte no encaminhamento de votação:do·r~q~ 
mento em pauta; ma_s, para não ferir o Regimento Interno. que Qão pe'tniit~ 
aparte em encaminhamento de votação, Sr. Presidente, tomei a palavt.a para 
dizer que a morte de Accioly Filho consternou não apenas o seQ. ex-·tutega, 
Senador goiano que ocupa a tribuna neste instante, mas repercutiu profunda .. 
mente no meu querido Estado de Goiâs, que aqui tenho a honra d~represen­
tar. 

Hoje, já recebi de 'Goiânia vários telefonemas, da Ordem dos:A.dvogados 
do Brasil, Seção de Goiás, do ~!Stituto dos Advogados, de pr(jfessores. da 
V niversidade Federal e da Universidade Católica, todos lamentalld<:! profun-

damente a. mort~ de.ssa tis.· u. ra tutelar do Diretor brasileiro, que:;; .• ~.··Cnte .. i.oly Fi­
lho. E Acc1oly Filho, Sr. tres1dente, era aquele homem queefett - dava 
tudo de si, ·co,n um. aínot e uma paixão fora do comum, na·: · ::lfus seus 
pontos de vista, na .. dcfesa da cultura jurídica. · ·~ ·· 

' 
il 
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Quantas e quantas vezes fui intermediário para levar a figura do grande 
Senador pelo Paraná ao Estado de Gofás, para proferir suas palestras magis­
trais perante a Ordem e o Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil, em 
Goiás, ou para falar aos estudantes da minha terra. 

É por tudo isso, Sr. Presidente, que nesta hora em que o Senado se pre­
para para aprovar o requerimento, em tão boa hora apresentado à conside­
ração de nossos pares, ,objetivando que o Senado realize sessão especial em 
homenagem a Accioly Filho, que compareço, Sr. Presidente, para em nome 
dos advogados de Goiás, em nome do Conselho da Ordem, em nome do Ins­
tituto dos Advogados e em meu nome particular manifestar o pesar de todos 
nós pelo passamento dessa Hustre figura de brasileiro e homem público. 
(Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não poderia sílenciar-me, nesta hora. Hoje, pela manhã, quando pre­
sidíamos a sessão do Congresso, após haver falado um Deputado pelo Para­
ná, associei-me à homenagem de pesar ao saudoso ex-Senador e ex-Deputado 
Accioly Filho. 

Seu colega e companheiro na Câmara dos Deputados, seu colega e com­
panheiro aqui no Senado Federal, sempre nos demos muito bem, privei da 
sua amizade. 

A notícia do seu falecimento muito me consternou, muito me comoveu e, 
todos nós, lastimamos, choramos o seu desaparecimento. Homem de bem, 
íntegro, cumpridor dos seus deveres, Accioly Filho foi~se, mas ficou no co­
ração de todos nós. (Muito bem!) 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Mesa designa o Expediente da sessão do dia 

27 próximo para ser dedicado à memória do ilustre ex-Senador e tomará as 
providências para transmitir a sua família e ao Estado do Paraná o pesar da 
Câmara Alta da República. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -A Presidência comunica que, nos 
termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquivamento do 
Projeto de Lei da Câmara n• 134, de 1978 (n' 3.402/77, na Casa de origem), 
que faculta aos assinantes de serviços de telefonia a exclusão do respectivo te­
lefone dos Sistemas Discagem Direta à Distância- DDD, e Discagem Dire­
ta Internacional- DDI, por ter recebido parecer contrário, quanto ao méri­
to, da comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Atravês tio Aviso n• 239 fSP. de 9 
do Lorrente, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas da União encami­
nhou ao Senado cópias das atas das sessões em que foram tomadas decisões 
aplicando sanções aos responsáveis que discrimina. ' 

O expediente recebido foi encaminhado, com ofício, à Comissão de Fi­
nanças, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Devendo realizar-se, no período 
de 18 a 23 do corrente, na cidade do Rio de Janeiro, o IX Congresso Brasilei· 
ro de Cancerologia, a Presidência designa o nobre Senador Gilvan Rocha 
para, na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, representar o Sena­
do naquele conclave. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana).- Através da Mensagem n• 215, de 
1979, o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sr. Aluysio Guedes Regis Bittencourt, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino dos Países-Baixos. 

Para apreciação da matéria, a Presidência convoca o Senado para sessão 
extraordinária a realizar-se, hoje, às 18 horas e 30 minutos, neste plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Çoncedo a palavra ao nobre Se· 
nador Lourival Baptista, para uma breve cÓmunicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Para uma comuni­
cação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ail,lanhã, dia 15 de novembro, a comunidade sergipana participará de 
uma série de eventos que marcarão o aniversário de fundação da TV -Sergipe. 

A idéia da instalação de uma estação de televisão no meu Estado, nasceu 
por volta de 1967. Quatro anos depois, o Radialista Nairson Menezes, com o 
apoio do povo e dos empresários de Sergipe, tornou realidade o velho e aca­
lentado sonho. 

Graças à vontade da gente sergipana e à coragem de seus empresários, 
Sergipe possui uma Televisão moderna e capaz, que integra uma comunidade 
dç.,rnais de um milhão de pessoas, através da informação, da diversão e mes­
mo, dá educação. 

A emissora abriu novos horizontes para o mercado sergipano, acumulou 
notável acervo têcnico e formou uma grande equipe de profissionais da co­
municação socíal, atendida em Sergipe, por duas estações de Televisão, cinco 
emissoras de rádio, cinco jornais diários e inúmeras publicações periódicas. 

A TV -Sergipe, hoje sob a Presidência de Carlos Alberto Jesuíno e a es­
clarecida Superintendência do Jornalista Mozart Santos, leva ao meu Estàdo 
a imagem e o som do Sistema Globo de Televisão- obra do mais alto alcan­
ce social que realiza em nosso País o grande Jornalista Roberto Marinho. As­
sim, a TV -Sergipe, em comunhão com os sentimentos do povo sergipano, tem 
estado sempre na defesa dos interesses permanentes de Sergipe e do Brasil. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, faço este registro, e me congratulo com a 
Direção .da TV-Sergipe, desde o seu operoso Superintendente, Mozart San­
tos, até o seu mais modesto funcionário, pela passagem do oitavo aniversário 
da emissora. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

VETO PARCIAL 

Ao Projeto de Lei do Senado n• 191. de !977-DF, que fixa ida· 
de máxima para inscrição em concurso público destinado ao ingres­
so em empregos e cargos do Serviço Civil do Distrito Federal, tendo 

Relatório, n9 I, de 1979 - da Comissão do Di_strito Federal. 
PARTE VETADA: art. 4• e seu parágrafo único.· 

Em discussão a parte vetada~ (Pausa) 
Não havendo oradores, de:ciaro~a encerrada. 
A matéria vetada exige para sua aprovação o voto favorável de dois 

terços da compOsição da Casa. 
A votação, portanto, far-se~á pelo processo nominal, pelo registro eletrô­

nico dos votos. 
A Presidência vai suspender a sessão por alguns minutos, enquanto con­

voca .os Srs. Senadores ao plenário. 
Estâ suspensa a sessão. 

(A sessão é suspensa às 17 horas e 45 minutos e reaberta às 17 ho­
ras e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Sendo evidente a falta de 
quorum, em plenário, fica a votação adiada para outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nada mais havendo que tra­
tar, designo para a sessão extraordinária das 18 horas e 30 minutos a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a mensagem n• 2I5, de 1979 (n• 382f79, na origem). de 15 de ou· 
tubro do corrente ano, pela qual o senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado o nome do senhor Aluysio Guedes Regís Bittencourt, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino dos Países-B,aixos. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está encerrada a sessão. 

( Leranta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos. J 
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ATA DA 208' SESSÃO, EM 14 DE NOVEMBRO DE"1979 

1~ Sessão Legislativa 'Ôrdinária, da 9~ Legislatura 
- EXTRAORDINÃRIA -

PRESIDtNCIA DO SR. LUIZ VIANA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carrcira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque 
-José Sarney - Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes­
Almir Pinto - José Líns - Mauro Benevides - _Agenor Maria - Dinarte 
Mariz- Jessé Freire- Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral 
- Aderbal Jurema- Marcos Freire- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela 
- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
-Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Ama-
ral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro~ Roberto Saturnino- Ita­
mar Franco - Murilo Badaró - Tancredo Neves - Amaral Furlan -
Franco Montoro- Orestes Quércia -Benedito Ferreira- Lázaro Barboza 
- Benedito Canelas - Gastão Müller- Vicente Vuolo- Mendes Canale 
- Pedro Pedrossian - Affonso Camargo - José Richa - Leite Chaves -
Evelásio Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Pedro Simon- Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Sr. ~~-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 90, DE 1979 
(n' Z.138/?9, na c ... de origem) 

De iniciaiiva do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Poder Executll'o a abrir, em favor do Ministério dos 
Transportes e do Fundo Nacional de Desenvohlmento, crédito espe· 
clal até o limite de Cr$ 3.629.478.000,00, para.o Om que espectnca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério dos 

Transportes e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento, em favor da Rede 
Ferroviária Federal S.A., o crédito especial até o limite de 
Cd 3.629.478.000,00 (três bilhlJes, seiscentos e vinte e nove milhões, quatrocentos 
e setenta e oito mil cruzeiros), destinado ao atendimento de despesas com de­
senvolvimento de estudos e pesquisas, aquisição e modernização de material 
de transporte ferroviário, implantação e melhoramento de ferrovias (inclusive 
Variante Santo Eduardo--Vitória e Acesso ao Porto de Estrela), ampliação e 
modernização da capacidade de pátios, terminais, oficinas e depósitos ferro­
viários, bem corno a proceder melhoramentos nos transportes ferroviários su­
burbanos da Grande Rio e Grande São Paulo e implantação do controle de 
tráfego centralizado entre Rio de Janeiro e São Paulo, observando a seguinte 
discriminação: 

Ministério dos Transportes 
Secretaria.Geral- Entidades Supervisionadas ....... . 

Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Recursos sob Supervisão da Secretaria de Planeja-

mento da Presidência da República ... , ........... . 
Recursos sob Supervisão do Ministério dos Transportes 

Total ..................................... .. 

960.778.000 

1.059.932.000 
1.608.768.000 
3.629.478.000 

Art. 2'í' Os recursos necessários à execução desta lei decorrerão de anu­
lação parcial de dotações orçamentárias consignadas no vigente Orçamento 
a 1s subanexos 2703- Ministério dos Transportes- Secretaria-Geral- En­
tidades Supervisionadas e 2901 -Fundo Nacional de Desenvolvimento-

Recursos sob Supervisão. da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 398,J~E 1\!79 

Excelentíssimos Senhores Membros do (:t~gresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele· 
v a da deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição ~e Mo• 
tivos do Senhor Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejan;~nt<> d~ 
Presidência da República, o anexo projeto de Jei que "1:1utoriza o Po~er Exe· 
cutivo a abrir, em favor do Ministério dos Transportes e do Fundo Nitcional 
de Desenvolvimento, crédito especial até o limite de Cr$ 3.629.47~.000,00 . 
(três bilhões, seiscentos e vinte e nove milhões, quatrocentos e setenta e oito 
mil cruzeiros), para o fim que especifica". 

Brasília, 23 de outubro de 1979. - Joio 8. Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 299, DE 22 DE OUTUBRO DK 1979, 
DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESID~NCIA I)A RE­
PÚBLICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

O Ministério dos Transportes solicita a abertura de crédito especial no 
montante de CrS 3.629.478.000,00 (três bilhões, seiscentos e vinte e nove mi .. 
lhões, quatrocentos e setenta e oito mil cruzeiros), em favor da Rede Ferro~ 
viária Federal S.A. e. destinado a proceder alterações em seu programa de tra· 
balho, tendo em vista uma melhor adequação de suas metas aos recursos dis~ 
poníveis. 

2. O presente crédito atenderâ a seguinte programação: 

Desenvolvimento de .estudos e pesquisas ................ . 
Aquisição e modernização de material de transporte fer-

roviário ........................................ . 
Implantação e melhoramento de ferrovias (inclusive Va­

riante Santo Eduardo - Vitôria e Acesso ao Porto 
de Estrela) ..................................... . 

Implantação e modernização da capacidade de pátios, ter-
minais, oficinas e depósitos ferroviáríos ... , ............. . 
Melhoramento nos transportes suburbanos da Grande 

Rio e da Grande São Paulo ............... , ..... , .. 
Implantação de controle de tráfego centralizado entre Rio 

de Janeiro e São Paulo ........................... . 
Total ..... ,,, .... ,, ......• , ................ . 

CrS 1,00 
199.503.000 

493.685.000 

2.06?.390,000 

605.084.000 

191.175.000 

70.641.000 
3.629.478.000 

3. Após examinar o assunto, ~sta Secretaria manifesta~sc favqra· 
velmente à concessão do crédito solicitado, cumprindo acer. ~uar que as despe-­
sas resultantes serão atendidas sob a forma de compensação, conforme prevê 
o art. 43, § 1•, item Jll, da Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964, obede.:idas, 
assim, as prescrições do art. 61, § }9, letra c , da Constituição. 

4. Em face do exposto, tenhO a hOnra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência os anexos projetos de Lei e Mensagem. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. - Antôn~o Delfim Netto, Ministro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

OFICIO DO PRIMEIIQJiECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS"M:PUTADOS 

Nq 639, de 14 do corrente, encaminhando autógrafo de Projeto de Lei da 
CÔ\Ilara n• 46, de 1978 (n• 973/75, na Casa de Origem), que dispõe sobre a 
duração da jornada de trabalho do pessoal da Caixa Econômica Federal. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.718, de 12 de novembro de 1979). 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Do Expediente lido consta o Pro· 
jeto de Lei da Câmara n9 90, de 1979, que receberâ emendas perante a primei­
ra comissão a que foi distribuído, durante cinco sessões ordinárias, nos ter­
mos da alínea "b", inciso li, do art. 141 do Regimento Interno. 

Sobre â mesa, comunicações que serão lidas peto Sr. l 9-Secretário. 

São lidas as segu_intes 

OFICIO N• 136(79 
Brasflia, 14 de novembro de 1979. 

Senhor Presidente, 
Tenho a horira de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado Ed­

gard Amorim foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado 
Fernando Lyra na Contissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n• 37, de 1979 (CN), que "regula o artigo 152 da Constituição 
com a redação que lhe deu a Emenda Coristitucional n9 11, de 1978; altera 
dispositivos da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Parti­
dos Pollticos), e do Decreto-lei n• 1.541, dcl4 de abril de 1977 (Lei das Suble­
gendas). e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Frelta• Nobre, Líder do MDB. 

OFICIO N• 137(79 
Brasflia, 14 de novembro de 1979. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Deputado J. C. 

Vasconcellos foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado Ti­
·dei de Lima na Comissão Mista in.cumbida do estudo e parecer sobre o Proje­
to de Lei n' 37/79-CN, 'l!'e "regula o artigo 152 da Constituição com are­
dação que lhe deu a Emenda Constitucional n• 11, de 1978; altera dispositivos 
da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), e 
do Decreto-lei n• 1.541, de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegendas), e dá ou­
tras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. - Freitas Nobre, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Serão feitas as substituições soli­
citadas. 

Sobre a mesa, redações finais que, nos termos do art. 355 do Regimento 
Interno, se não houver objeção do Plenário serão lidas pelo Sr. 1 9-Secretário. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 979, DE 1979 
(Da Comlssio de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resolução n.o 108, de 1979. 
Relator: Senador Murilo Badaró 

A Comissão apreoonta a redação final do Projeto de Resolução 
n.o lOS, ·de 1979~ que autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujá 
CSP) a elevar em Cr$ 188.996.737,80 (cento e oitenta e oito milhões, 
novecentos e noventa e seis mi!, setecentos e trinta e sete cruzei­
ros e oitenta centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 14 de novembro de 1979. -Dirceu Cardoso, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N.0 979, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 108, de 1979. 

Faço saber que o Senado F-ederal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, ................. , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura MUnicipal de Guarujá, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 188.996.737,80 (cento e oitenta 
e oito milhões, novecentos e noventa e seis mil, seteeentos 
e trinta e sete cruzeiros e oitenta centa.'vOs) o montante 
de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a. Prefeitura. Municipal de Guarujá, Estado de São 
Paulo, nos termos do art. 2,0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro 
de 19'76, do S·enado Federal, autoiizada a elevar em ........ · ... . 
Cr$ 188.996.737,80 (cento e oitenta e oito milhões, novecentos e 
noventa e seis mil, .setecentos e trinta e sete cruzeiros e oitenta 
c·entav·os) o mOntante de sua dívida cori.solidada, a fim d.e que pos-: 
s:a contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Es~ 
tado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado à realização de 

um Programa de Lotes Urbanizados, bem como à aquisição de ter­
renos e execução de obras de infra-estrutura e equipamentos co­
munitários necessários à implantação doesse Programa, através d<l 
FINC/FINEC naquele Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Bra.sil no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER N• 980, DE 1979 
(D• Comissão de Red•ção) 

Redação final do Projeto de Resolução n.• 111, de 1979. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n.O 111, de 1979. que autoriza a Prefeitura Municipal de Regente 
Feijó (SP) a elevar em Cr$ 3. 763.075,36 (três milhões, setecentos 
e . .;rssenta e três ~mil, setenta e cinco cruzeiros e trinta e seis cen­
tavc.s) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 14 de novembro de 1979. - Dirceu Cardo­
so, Presidente - Mendes Canale, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.0 980, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 111, de 1979. 

Faço sabEr que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, ........................... . 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1979 

Aiu~Jriza a. P1refei~ Muni~ipal dle Regente Feijó, 
Estado de São Paulil,_a. eleva-r em Cr$ 3.763.075,36 (três mi­
lhões, setecentos e sessenta_ e três mil, setenta. e cinco cru­
zeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

. Art. 1.0 ~ a Prefeitura Municipal de Regente Feijó, Estado de 
São Paulo, nos termos do art. 2.o da Resolução n.0 93, de lil de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ·elevar om 
Cr$ 3.763.075,36 (três milhões, setecentos e sesenta e três mil, 
setenta e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante d~ 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor, junto à Caixa Econõmlca do Estado de São 
Paulo S.A., ·esta na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação - BNH, destinado ao financiamento de obras 
de infra-estrutura nos Conjuntos Habitacionais "OEOAP", naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo proçesso. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

• PARECER N• 981, DE 1979 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n. 0 112, de 
1979. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolu­
ção n.0 .112, de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pre­
sidente Prudente (SP) a elevar em Cr$ 78 .122.'596,30 (setenta e 
oito milhões, cento e vinte e dois mil, quinhentos e noventa e 
seis cruzeiros e trinta centavos) o montante de sua dívida conSo­
lidada. 

Sala das Comissões, 14 de novembro de 1979. - Dirceu Car­
doso, Presidente - Mendes Canale, Relator - Mutilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.O 981, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resolução n." 112, de 
1979. 

Faço saber que o Senado Federal 
42, inciso VI, da Constituição, e eU, 
promulgo a seguinte 

aprovou, nos termos do art. 
, Presidente, 

RESOLUÇAO N.O , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de .Presid1.mte Pru­
dente, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 78.122.596,30 
(setenta e oito milhões, cento e vinte e dois mil, quinhen­
tos e nov~nta e seis cruzeiros e trinta centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 ~ a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, 
Estado de São Paulo, ·nos termos do art. 2.0 da Resolução n.O 93, 
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de 11 de outubro d~l976, do Senado Federal, autorizada a ele­
var em Cr$ 78. 122. 59!1,30 (setenta e oito milhões, cento e vinte e 
dOis mil, quinhentos e novffita. e seis cruzeiros e trinta centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, a fim de ·qu'e possa con­
tratar um empréstimo de Igual valor, junto ào Banco do Estado 
de. São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado à execução de 
obras do Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as condi­
ções admitidas pelo Banco Central do Brasll no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PARECER N• 982, DE 1979 
(Da Comlssio de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resolução n.• 119, de 1979. 

Relator: Senador Mendes Ca.nale 

A Comissão à.presenta a redação final do Projeto de Resolu­
ção n.o 119, de 1979, que autoriza a Prefeitura MunlciP,!'-1 de N9va 
Lima <MOJ a elevar em Cr$ 100.000.000,00 <cem mllhoes de cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Sala das Comlssõea 14 de novembro de 1979, - Dirceu Cardoso, 
Presidente - Mendes Canale, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO .PARECER N.O 982, DE 1!f79 
Redação final do Projeto de Resolução n. 0 119, de 1979. 

Faça saber que o senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, tnclso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

REI)OLUÇAO N.0 , DE 1979 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Uma, Estado 

de MinaS Gel'lLis; a. elevar eJn Cr$100.000.000,00 (cem mi­
lhões de cruzeiros) o montante de s~ dívida consolidada. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 1!: a Prefeltum Municipal de Nova :Uma, Estado de 

Minas GeralB nos termos do art. 2,0 da Resolução n.O 93, . de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 100.000.000,00 <cem milhões de cruzelro8l o montante <!• .sua 
divida consolidada, a fim de que possa contratar um emprestlmo 
de lgua.l valor, junto ao Banco de Crédlto Real de Minas Gerais 
S.A. este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacíonru da 
Habitação - BNH, destinado ao financiamento dos serviços de in­
fra-estrutura urbana em área de conjunto habltaclonru situado na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER N• 983, DE 1979 
(Da Comi,.io de Redaçio) 

Redação final do Projeto de Resolução n.• 122, de 1979. 
Relator: Senador Murilo Badaró 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n.o 122, de 1979, que autoriza o Governo do Estado do Maranhão a 
r-ealizar operação de empréstimo externo no valor de .... · ..... . 
US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares americanos), para. 
nnanciar projetos prioritários do Estado. 

Sala das Comlssóe<l, 14 de novembro de 1979. -Dirceu Cardoso, 
Presidente - Murilo Badaró, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N.O 983, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resoluç,ão n. 0 122, ele 1979. 
Faça saber que o Senado FMeral aprovou, nos termos do art. 

42, Inciso IV, da Constituição, e eu, ................ , Presidente, 
promulgo a seguln te 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1979 

Autoriza o Governo do Esta<!<> do Maranhão a reali•al' 
operação de empréstimo externo no valor de ........... . 
US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares ......,..;ea­
nos), para finanCiar projetos prioritários. do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 li: o Governo do Estado do Maranhão autorizado a rea­

lizar, com outorga de garantia da União, operação de empréstimo 
externo, no.:valor de US$ 40,000,000.00 f quarenta mllhóe4 de dóla­
res americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, 
com grupo financia dor a ser indicado sob a orientação go _Ba.nço 
Central do Bras!J e dq Ministério 'da Fazenda, para financiar< o.'! 

Projetos Integrados de Produção Agropecuária, e do Projeto de 
Dosenvolvlmento da Baixada Mararihense. 

Art. 2.0 A operação de empréstimo reàllzar-l!é-â nos termos 
aprovados pelo POder Executivo Federal, à taxà. de juros, despesa8 
operacionais, acréscimos e demalB cond!çóe<l adnlltidas pelo Banco 
Central dq Brasil para registro de empréstimos da espécie obtidos 
no exterior, obedecidas as demais exigências do.s órgãos entarre­
gado.s da execução da política econômico-financeira do Governo 
Federal e o disposto na Lei Estadual n.O 4.096, de 12 de outubro 
de 1979, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão do 
clla 15 de outubro de 1979. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em vigor na. data de· sita pu-
blicação. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - As redações finais lida~ vão 'à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do.· Parecer da Comissão de Re­

lações bteriorcs sobre a Mensagem n• 215, de 1979 (n' 382/79, na 
origem), de 15 de outubro do corrente ano, pela qual o Senl!or Pre• 
sidente da República submete à deliberação do Senado o nome do 
Sr. Aluysio Guedes Regis Bittencourt, Ministro de Primeira Clas.e, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino dos Palses Baixos. · 

Sendo evidente a falta de número em plenário, a Presidência declara 
adiada a apreciação da matéria para outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, desigrtando para a sessão ordinária de sexta· 
feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-f-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 864, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n• 
190, de 1976 (n' 3.044/76, na Câmara dos Deputados), que introduz par4gra· 
fo no art. 84 da Lei n• 4.215, de 27 de abril de 1963, excluindo da incompati· 
bilidade prevista no caput do artigo os Vice·Prefeitos Municipais. 

-2-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 868, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n• 
·t04, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta parâgrafo único ao 
art. 476 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

-3-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 869, de 1919), do Projeto de Lei do Senado n• 
33, de 1979, do Senador Marcos Freire, que revoga o item VIII do art.530da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

-4-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 867, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n• 
107, de i979, do Senador Franco Montoro, estabelecendo que a atllalização 
de tributos não poderá exceder o Indico oficial da correção monetária. · 

-S-
Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissio 

de Redação em seu Parecer n• 865, de 1919), do Projeto de Lei do Senado ri• 
168, de 1979, d'o Senador Nelson Carneiro, que altera o art. 4:Í d• Lei das 
Contravenções Penais, a fim de aumentar a multa pecuniária ali previslll. 

-6-

Discussão:em turno único, da Redação Final (oferecida ·pela Cominitl 
de Redação em S.u Parecer n• 866, de 1919), do Projeto de Lei do Sen•do n• 
217, de 1979, do Senador Netson Carneiro, que acrescenta item V'ilo art. 48 
do Código Penal, para considerar circunstância atenuante da penai o f•to de 
ter sido o agente menor abanqonado. . i~-:o:"· .. · 

'--· -7- .. J}'·:;;:; -
Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecidapc:lái ... ~ 

de Redação em seu Parecer n• 863, de 1979), do Projeto de Resoi~ío n• 99, 

-i:~~,.~~t· 
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de 1979, que suspende a execução do§ I' do art. 212 e do art. 215, ambos da 
Lei n' 1.125, de 27 de outubro de 1971, que instituiu o Código Tributário de 
Manaus, com a modificação introduzida pela Lei n• 1.138, de 23 de junho de 
1972, do mesmo Município. 

-8-

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n' 21, de 1979 (n' 1.328/75, na Casa de origem), que altera 
a redação do art. 42 da Lei n' 5.764, de 16 de dezembro de 1971, tendo 

PARECER, sob n• 862, de 1979, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-9-

Discussão, em primeiro turno, do_ Projeto de Lei do Senado n9 267, de 
I 976, do Senador Itamar Franco, que estabelece critérios para a aprovação de 
projetos florestais, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 589 a 59Í, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, peJa constitucionalidade e juridicidade; 
- de Agricultura, contrário; e 
- de Finanças, favorável. 

-10-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 355, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta dispositivo à 
Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n' 602, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

-11-

DiscussãO, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
nl? 192, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que confere aos vendedores au­
tônomos o direito ao -139-salário, e determina outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 617, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido, em 

separado, do Senador Bernardino Viana e voto vencidO dos Senado­
res Franco Montoro e Raimundo Parente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JAISON BARRE­
TO NA SESSÃO DE 13-11-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Não fora compromissos assumidos e-não ousaria quebrar esta tarde de 
sensibilidade, manifesta na discussão do Projeto de autoria do Senador Lo­
manto Júnior. No entanto, compromissado- repito- e já tendo divulgado 
meu discurso, ousaria, apesar da aridez do tema e da natureza das colocações, 
ousaria deixar para discussão futura temas que considero da maior relevân­
da, da maior impo~tância. 

Foi respondendo a um discurso do Senador Teotônio Vilela, que o Sena­
dor-Jarbas Passarinho, digno Líder do Governo nesta Casa, lançou-nos um 
repto quando fazíamos um aparte: que .discutíssemos ·exaustivamente, em 
outra ocasião, o conteúdo do Discurso do General Andrada Serpa e as consi­
derações sobre a Trilateral que dele constaram. 

Tal convite, feito com a elegância que caracteriza S. Ex•, veio de encon­
tro à minha entusiâstica aceitação, por dois motivos especiais. Em primeiro 
lugar, pelo fato de já virmos, há muito tempo, dedicando grande parte de nos­
sos pronunciamentos às Forças Armadas bfasileiras. Este esforço tem no dis­
curso do General Andrada Serpa uma cabal resposta a minhas preocu­
paçôes. Em segundo lugar, porque não vejo no interesse do Líder Jarbas Pas­
sarinho um desejo individual de disputar, mas de representar uma preocu­
pação de seus ex-colegas de farda em que o assunto seja intensivamente deba­
tido pela sociedade brasileira representada no Congresso. 

Lamentamos, compreendendo as obrigações do nobre Líder, a impossi­
bilidade de, nesta tarde, dissecarmos o problema da Trilateral e suas impli­
cações na política nacional. A tê mesmo porque não ê meu desejo discutir a 
Trilateral pela Trilateral, o discurso de Serpa pelo discurso de Serpa ou a Re-

forma Partidária pela Reforma Partidária, mas enfocar todos esses e outros 
fenômenos recentes à luz de uma visão gl~ba1izante e interdependente. 

Por isto mesmo, desejo merecer a distinção de não ser aparteado antes de 
cobrir pelo menos 2/3 do presente pronunciamento, enquanto estabeleço 
pressupostos para a discussão. Não receio o debate, mas acredito a discussão 
será mais proveitosa, tanto para a Situação, quanto para a Oposição, após o 
estabelecimento mínimo de alguns princípios. 

O pronunciamento do General Andrada Serpa não é um acontecimento 
abstrato ou isolado da conjuntura nacional e internacional. Nem é produto 
do capricho de um indivíduo que queira aparecer, principalmente por tratar­
se de pessoa importante no esquema de sustentação do próprio Governo Fi· 
gueiredo. Não são, pois, acidentais, as referêQcias à Trilateral, à reserva de 
mercado ou demais assuntos que analisa. Tal discurso corresponde a uma ne- · 
cessidade da História e da realidade brasileira, e, como tal, deve ser enfocado. 
Não representa, também, ao contrário do que possa parecer, uma dissidência 
interna no Governo. Ao contrário, situa-se num quadro que procura enten­
der fenômenos políticos anteriores, vistos em sua interdependência por ana­
listas interessados e caracteriza-se por uma contra-pressão a outros grupos de 
pressão antagônica no seio do mesmo esquema de sustentação do regime. 

Seus antecedentes vêm de longe. Já podiam ser percebidos na defecção 
do Ministro Cirne Lima, no Governo Médici, ou de Fábio Yassuda, nomes­
mo Ministério. Já podia ser pressentida na discussão intragovernamental fer­
mentada durante a criação da Operação Rondon, conto podia ser antecipada 
por ocasião da criação e do desvio da Central de Medicamentos, que teve co­
notações mais graves na defecção de Severo Gomes e de Hugo Abreu ou no 
posicionamento dissidente de inúmeros militares em relação aos contratos de 
risco, durante o Governo Geisel. 

Simultaneamente a esses acontecimentos, uma frente cívico-militar es­
-pontânea - e por isto mesmo inorgânica- veio-se plasmando lentamente 
entre a sociedade civil representada no Congresso e os insignes representantes 
das Forças Armadas, que tiveram sua expressão mais elevada no lançamento 
da candidatura do General Euler Bentes à sucessão presidencial peJa via indi­
reta, através da legenda do MDB.· 

Os componentes dessa frente estão espraiados por inúmeros pronuncia­
mentos de dignos colegas do Senado e da Câmara, e a fala de Andrada Serpa 
a sintetiza. Vêm-me à memória. neste momento, os chamados do Senador 
Evandro Carreira às Forças Armadas sobre o perigo da desnacionalização da 
Amazônia, que lhe deram pioneiro destaque no assunto; ou os alertas do Se­
nador Teotônio Vilela quanto ao ordenamento da liberdade como função es­
tabilizadora do regime democrático, ceQtralmente dirigido aos militares~ ou 
as advertências do Deputado Freitas Diniz sobre o real significado de domi­
nação imperialista que se escondia por trâs das pregações da Trilateral; ou as 
convocações de Saturnino Braga à Escola Superior de Guerra e à oficialidade 
para os perigos da inflação e do desemprego, como ameaça de graves tensões 
sociais cada vez mais próximas; ou ainda o chamado audacioso e patético do 
Deputado Aluízio Bezerra, para a compreensão militar dos processos liber­
tários em andamento na Ásia e na África; ou as sugestões de Franco Montoro 
e Ulysses Guimarães, para a necessidade de uma abertura segundo os mode­
los de Portugal e da Espanha, sem contar, evidentemente, ao final de tantas e 
fastidiosas citações, com o comovente exemplo do Senador Henrique San­
tillo, que, reabrindo a discussão da defesa da PETROBRÁS, na questão dos 
contratos de risco, incorporou postulações de pronunciamento nosso ao afir­
mar que .. percebia a existência de un1a pressão nacionalista sobre os governos 
da Revolução". 

Também fora do Congresso a mesma frente se articulava simultanea­
mente, na palavra dos bispos da CNQ.B, dos cientistas, dos intelectuais, dos 
estudantes, dos operários, dos profissionais liberais, das donas de casa e dos 
tr3balhadores rurais, a que nos referiremos no desdobrar deste pronuncia­
mento. 

Pois bem, Senadores da República, a pressão nacionalista das Forças 
Armadas sobre os governos da Revolução realmente existe. E o discurso do 
General Andrada Serpa a comprova. Daí sua importância no momento his­
tórico que ora atravessamos. 

O discurso de Serpa internaliza a conclusão a que também chegamos em 
nosso discurso de 14 de agosto último, sobre a conjuntura nacional e interna­
cional, ·quando dissemos que ''diante do fracasso do modelo econômico, a 
tecnoburocracia brasileira estava perplexa e ein crise ideológica", jâ que "as 
elites dirigentes desconfiavam do povo, para com o qual tinham a atitude pa­
ternaJista ou arrogante de achar que as massas são vingativas, ignorantes, in­
gênuas ou anárquicas e desprovidas de qualquer sentimento de organização e 
cooperação'~. 

O general acredita no povo brasileiro. E o diz explicitamente quando 
afirma que .. há uma massa critica de brasileiros que têm compreensão exata 
desses problemas". 
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Nacional e internacionalmente a crise existe. Ela é reconhecida pela im­
prensa mundial, ao noticiar os acontecimentos do Irã, da Nicarâgua, de El 
Salvador e da Bolívia. Ela é reconhecida pelas autoridades brasileiras da Si­
tuação e da Oposição há muito tempo. E ela é reconhecida pelo povo, nas me­
sas sem pão, na falta de moradias, nos baixos niveis de saúde, no abastarda­
mento da cultura nacional pela ingerência das multinacionais no setor de co­
municação de massa, na crescente degeneração dos costumes, nos conflitos 
interpessoais, que se agravam por bagatelas nos mais diferentes setores da 
vida nacional, pelo aumento da violência c da intolerância. 

O fracasso do modelo e o discurso do General Andrada Serpa elevam a 
discussão e nos dispensam de considerações ociosas sobre os baixos níveis de 
saúde, educação, moradia, habitação, alimentação e transporte de nosso po­
vo, ao lado de um crescimento econômico suntuârio, que só atende a interes­
ses minoritários de classes dominantes cada vez mais restritas e cada vez mais 
menos nacionais. · _.. 

Ponto por ponto, o discurso d~ Serpa confirma que, juntamente com _a 
sociedadê civil, as Forças Armadas acompanham os debates no Congresso 
com crescente atenção e redobrado interesse, numa atitude que dignifica a 
função parlamentar e confere transcendência histórica à instituição castrense. 

Numa primeira parte do discurso, o General Andrada Serpa enfoca os 
danos da era tecnotrônica, responsabiliZando a televisão pela artificialização 
do consumo, ao lado da permissividadc como técnica de assalto às riquezas 
nacionais, pela desagregação da vontade nacional através do relaxamento dos 
costumes, no abuso do sexo e da violência, fatores que vimos dcnunicando há 
muito tempo em nossas pregações desde a Tribuna da Câmara dos Deputa~ 
dos. 

Note-se, de passagem, que o discurso de Scrpa, ao fazer referência à ten­
tativa de monopolização transnacional do sistema de televisão por cabos, 
prestigiao Deputado Walmor de Lucca, de Santa Catarina, como o primeiro 
parlamentar a abordar tal assunto no Congresso. 

A que visa a televisão por cabos, além do monopólio da informação res­
trita·e da venda de tecnologia, senão a cOrromper as elites dirigentes c as fai· 
xas superiores de renda dos estratos tecnoburocrâticos, com apelo aos baixos 
sentimentos, através de programação fechada c alheia à censura? Que objeti­
vos terâ com isto, senão o de anestesiar qualquer esforço de resistência da in­
teJectuaHdade, para de melhor modo dominar o País? 

Aí jâ está presente a inteligência da Trilateral, que usa a técnica da dis­
suação psicológica, como êmulo de Gocbcls, que viu nos áudio-visuáis o me­
lhor meio de vencer o patriotismo das camadas médias da população. Re­
produzo, a respeito, o que diz Garaudy, às fls. 92 e 93 do seu "Projeto Espe­
rança": 

.. A "insignificância" e o "divertimento", no sentido pascalino, 
tem uma significação política m"!.ior: desviar sistematicamente a 
atenção do que ocorre na vida real c de seus problemas é um meio 
de dominação. O ministro da propaganda de Hitler, o Dr. Goeb­
bels, tinha perfeita consciência disso. Quando o supervisor nazista 
do lilme francês, diretor da .. Continental", durante a ocupação, se 
vangloriou junto a seu patrão de ter obtido a produção na França 
de filmes de propaganda nacional-socialista, Goebbels o repreendeu 
furiosamente por zelo tão intempestivo. Sua declaração de 15 de 
maio de 1942 é bastante reveladora: "Estou furioso com os órgãos 
oficiais de Paris, que estão mostrando aos franceses como represen~ 
tar o nacionalismo nos seus filmes. Dei orientações muito claras 
para que os franceses só produzissem filmes leves, vazios e, se possí­
veJ, estúpidos. Creio que assim .se contentarão." 

QUando o General Andrada Serpa diz que .. a tecnologia não deve ser 
vinculada às linhas de montagem, em substituição, por obsoletos, nos países 
de origem", estã preocupado com aquilo que vem preocupando sistematica­
mente o Senador Evandro Carreira, que a esse respeito se manifestou em inú­
meras oportunidades, inclusive em aparte a nosso discurso de 14 de agosto. 

O prestígio do General Andrada Serpa ao Congresso Nacional estã 
igualmente presente na referência ao êxodo rural, pela concentração capitalis­
ta que redunda na concentração urbana e na mOdernização do campo peta 
.via aHenigena, como estâ presente na advertência indireta sobre o controle de 
natalidade. 

Não nos é possível imaginar que o discurso do general seja produto de 
qualquer explosão extemporânea de temperamento. Ele cstâ empapado, por 
sua digna indignação e energia de linguagem, da ''cólera santa" de que nos fa­
lava Rui, na "Oração aos Moços". Trata~se de algo meditado com carinho-e 
atenção, para concluir que era um pronunciamento irrecusâvcl e impóstergâ­
vel, pois dele teve ocasião de retratar .. se, no Dia do Material Bélico do Exérci~ 
to, quando reafirmou a. sua fala, através da expressão: "O dito está_ dito". 

,.:~Sr. Marc05 Frolré (MDB - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Com o ll.lllior prazer. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - O discurso de V. Ex• é da maior 
importância. Imporiante pelo seu conteúdo, por analisar aspectos ~~~ ., ., ,. 
gravidade da realidade nacional, importante pela sua oportunidade, ilicliQ~/.'' 
quando se refere à proclamação do ilustre General Serpa que enfocoq l:érláa<i'ci 

questões que, por virem se.ndo relegadas a. o ~e. gun~o pl.an. o, fazem coE.·· ~ .. ;. Ô'·.: ' 
Brasil permaneça no estág1o em que aH:stâ, mclus1ve e espec1alment~. · , , ·'·. 
que diz respeito a.t~Mlogia importada. lU;.. ª'.·esse respeito que é cu .· i!!~ .. ; · 
gistrar que ilustres integrantes da Alianç&~novadora Nacional, tão' cuidJ' , 
dosos em solicitarem·a toda a hora a tran~o de pronunciamentos de per: 
sonalidades militares, a três por quatro- ~ril. Comandante em determi­
nado quartel, aqui se•olicita a transcrição d, . pronunciamentos.,...;ljpeCI•·· 
ses integrantes da ARENA não tenham desta vez tomado a iniciativa de~ pedi· 
rem a transCrição de -um pronunciamento de tão grande valor, conih''-f()t o 
pronu11ciamento do General Serpa. Foi por isto que o MDB, atra~de ufu: 
dos nossos Colegast~teve que Suprir esta lacuna, por cefto, por merô .. q-.ect. 
mento, terâ passado, quem sabe, desapercebido dos ilustres integrillitn' da 
ARENA. Aliâs, nós somos, em tese, contra esse costume de estar tflms"ç.o. 
vendo todo o dia, aqui, peças militares. Mas, há algumas que atésejti~ificam 
e entre as quais esta do General Serpa. Portanto, ilustre Senador JaisjlnBar­
reto, quero, em nome da Liderança do MDB, congratular-me com o ~curs(! 
de V. Ex•, desde que esse discurso, que.está sendo pronunciado pelo ilusl!o 
Representante de Santa Catarina, demolillra as suas preocupações, que são 
nossas, por um caminho diferente para '<) J!rasil. · 

O SR. JAISON,BARREfO (MDB -'SQ,- Confortam-me, nobreS<>: 
nadar Marcos Freire, suas_ colocações a respeito do pronunéiamcntO.do Ge­
neral Andrada Serpa, tentando aprofundar as suas preocupações e ptoyocar 
um debate que haverá de ser de muita valia para compreensão dowatáa 
ocorrer neste momentO _sério e grave que. a nacionalidade atravessll~~.·· ·::8J8pro .. 
veito, inclusive, eu qúe estou tnuito preocupado com algumas coloca .. qu~ _ 
faço e que, infelizmente, talvez o curto espaço de tempo que me foi ~ldô 
não permita um debate mais aprofundado, trazer manifestações que( leio de 
um jornal, inclusive de Santa Catarina, a demonstrar que o cspraiar.dJt~ çoJo .. 
cações do General Serpa abrangeram os setores mais diversos do· .afs. · 

Mas, diz um ilustre articulista, Victor Márcio konder; -: .. 
' ' : _,_ 

Não se compreendem, assim, certas criticas que vêm sepdo rei­
tas ao discurso de Andrada Serpa, como a qúe formulou, pOr" exem. 
pio, um respeitável e importante órgão da imprensa nacional. O jor­
nal chegou ao extremo de acusar o orador de repetir os arautos do· 
••nacional-comunismo", considerando-o um "nacionalisteiro" que 
retoma os slogarrs cunhados pelos comunistas. 

O que, evidenteme_rite, se constitui num completo absurdo. 

Mas o discurso do General Serpa tem lacunas. Lacunas que nilp se d<>: 
vem certamente à ausência de compreensão, mas à falta de tempo p~t'!l~enfo- ,' 
car. na singeleza e rapidez de uma festa de aniversârio, a fastidiosa, pOrCtn:·-oe­
ccssária análise da conjuntura internacional, especialmente no que tbn(e ao 
Tritateralismo. 

A Trilateral, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tem sido adjetivada·-esta" 
mos na era dos adjetivQs! ·-como ·~a conspiração internacional dos bt(nfÍueÍ• 
ros", a .. associação dos poderosos" ou a "central dos poderosoS intCt.Dàcio_ .. 
nais". Charná-la-íamos de uma "internacional Capitalista", se tais ~é_nOinl­
nações não servissem para difundí-la ou conferir-lhe uma autoridade ti'BliS· · 
cendcntal, que não possui, porque os adjetivadores, colorindo de sentimento 
suas análises, fazem,. sem o saber, o próprio jogo da Comissão Trilateral, cuja" 
única autoridade vem da Impressão de grandeza que provoca. 

O que é a Trilateral? Por que foi criada? Quais seus objetivos medi~iJs• 
imediatos? Que forçás sociais representa? 

Se respondermos desapaixonadamente a tais perguntas, estaremos bêlll 
próximos de saber emtamente o que ela é e o que devemos f~r pára.' 
combatê-la ou ignorll-la. -

A Trilateral nasceu do dinheiro do industrial e banqueiriJ' norte.; 
americano David Rockfeller, que se dispôs a colocar recursos parlíôufml 
próprios na formação de um grupo de estudos de alto nivel, sOb o-~nd'Q _ 
da cabeça funcional de ~iJnew Br~ezinsky para estudar a crise mt~flliÍII~~O,· .• 
futuro do capita6smo nos desdobramentos dessa crise. e. portanto; dliiB'Jci[liM;~~ 

dad. e pri~ad. •• conto dect!ifa_•_.· dó·.· ,, é admitido publi~amente por seu·~·li····fi.t _;:._·~· · --~---". :-.· __ ,_,_'·"'·;·.·_, __ nos boletms da pr(Jpria ·lililidüe. De seu "Com1tê Central" famn· ~ . 
queiros e indÚstriais de ~iá sofisticada na área de servi~_oh · ··, :X'~-~-~ 
dos países capitalistas da EuropaOcidental, sob o comando do• , . , • · ' 

. -· -. : - , . . ~~·~;-;L~,.· -. - ··---~.•-·-. {~_.-) -+ . . -
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dos. Com método de trabalho, seus relatórios e artigos, depois de prep'ltados 
por uma intelectualidade alugada nos países memQros, são discutidos, vota­
dos e finalmente redigidos em conjunto, por três ·membros de sua direção, 
como forma de obter o mãximo de consenso e o mínimo de atrito entre seus 
dirigentes, que têm interesses imediatos semelhantes, mas antagônicos a lon-
go e médio prazos. · 

Ela não foi criada por acaso, como _fruto de súbita iluminação de David 
RockfeÍier e Brzezinsky, jã que nenhum fenômeno social tem explicação abs­
trata e ocasional. 

Surgiu de uma necessidade histórica-do capitalismo, que constatou a im­
potência das ações armadas para resolver os conflitos entre o mundo capita­
lista e o J9 e 49 mundos. A "diplomacia do-porrete" funcionou a favor do im­
perialismo desde a Revolução Industrial até os dias da Guerra do Vietnã. O 
atraso da ciência e da técnica, especialmente dos meios -de comunicação de 
massa impediu, por todo esse período", que os povos e nações oprimidos se 
unificassem contra o inimigo comum, que era, como ainda é, o imperialismo. 

A televisão liquidou com essa bair-eira e, ainda que manipulada por p0-
derosos grupos econômicos, possibilitou a concentração dos sentimentos dos 
grupos humanos geograficamente distantes, mas socialmente aproximados 
pela sua situação de miséria e depem~~nc.ia. 

Aqui é necessário fazer uma digressão sobre a lógica interna do cresci­
mento imperialista. O imperialismo~- como desdobramento das relações de 
produção capitalista, funda-se, prin_cjpatmente, na suposição da diferença de 
capacidade entre as pessoas e se exptCssa _no desfrute desigual de bens e ser­
viços advindos da produtividade ColetiVa. Por isto mesmo, seu maior valor 
moral c sua maior uvirtude" é a acumulação. Um capitalista ou uma nação 
imperialista não podem ter sentimentos de solidariedade, pois dividir ou de­
sacumuJar significaria empobrecer e desap!lrecer. 

Mas o capitalismo e o imperialismo fazem da acumulação u_ma regra ·ge­
ral de existência} e não apenas uma regra de acumulação de bens ou uma re­
gra apenas econômica. Dai sua visão da repressão e da guerra - que é a re­
pressão em escala mundial ser uma visão deformada pela acumulação. O im­
perialista usa a matemática e a contabilidade em todas as suas àções. Se a ne­
cessidade é reprimir estudantes, o policiamento deve ser "ostensivo", isto é, 
mostrar uma força destrutiva material maior que a força real dos cidadãos 
que se confrontam. Se a necessidade é a guerra, ele considera o número de 
soldados e de tanques, de foguetes e de aviões, de navios e de bombas, e extrai 
um saldo na ~comparação com as forças do inimigo. Se o saldo é positivo, 
guerreia; se é negativo, concilia e compõe. 

O conceito de "moral das tropas" é um dado relativamente novo nas 
considerações estratégicas, embora jâ teorizado por Antônio Gramschi, hâ 
mais de 40 anos, quando eStudava o Ressurgimento Italiano. 

Mas ci conceito de ''apoio social" para as ações de guerra só veio a ser 
compreendido peló imperialismo após os estudos da intelectualidade a sor­
viço da Trilateral, quando o imperialismo compreendeu que o confronto ar­
mado com as nações subdesenvolvidas ou em desenvolvimento só serviria 
para apressar o seu fim. 

Q levante estudantil da Universidade de Berkeley, na Califórn~a. seguido 
do Festival de Woodstock, do surgimento dos movimentos "hippie", "bea­
tink'' e "streak", assim como a invasão do misticismo oriental nos centros de­
senvolvidos do imperialismo não foram advertências suficientes para avaliar 
que a era da acumulação estava sendo questionada. Nem mesmo o levante 
dos estudantes franceses em maio de 63 foi capaz de dar às elites imperialistas 
e seus ideólogos tecnoburocrâticos a visão de que transformações profundas 
estavam ocorrendo nas expectativas sociais. 

Mas a guerra do Vietnã foi a síntese desse processo de escJarecimento en­
tre o I li e IV mundos e os paises imperialistas. O maior potencial de fogo e de 
publícidade do mundo imperialista foi jogado furiosamente sobre um povo 
descalço e analfaberto, sem qualquer outro resultado que o da desmorali­
zação. A diplomacia do porrete estava liquidada, mas a -acomodação à nova 
estratégia ainda inspirava confiança no aparato repressivo. A criação da 
OPEP, a queda dos relés iraniano e nicaraguense, o escândalo de Watergate, 
o recrudescimento do terrorismo nos países desenvolvidos e outros fatos, vie­
ram a demonstrar que o Vietnã não fora um fenômeno isolado, e que a expe­
riência da Trilateral precisava de uma chance. 

O fôlego da Trilateral, entretanto, será curto, pois suas concepções nas­
cem de uma debilidade histórica do imperialismo, nunca de sua força. Ela sig­
nifica o triunfo temporãrio de uma nova fase do capitalismo financeiro, que 
chamaríamos, à falta de uma outra designação, de '~capitalismo quaternário" 
ou "capitalismo tecnotrônico", por envolver a hegemonia das áreas sofística· 
das de serviço, que se voltam para a dominação espiritual da humanidade e 

-não apenas das áreas de produção de consumo indispensável. 

E isto se compreende- quando vemos as forças sociais que a apóiam: a 
IBM, a Xerox, a Hewllet-Packard, a Philips, a Cable-Systems, o grup·o Time­
Life, a Westinghouse, a Collins Radio, a Light and Power, a Rhone-Poulenc, 
o La Stampa, a Honeywell Information Services, a Japan Airlines a Mitsu­
bishi, a Britsh Airways, a Pan American e a TW A, todas elas relacionadas 
com as áreas de serviço e informação, ao lado de distribuidores de petróleo, 
grandes bancos transnacionais, laboratórios de pesquisa e centros universi· 
tários de pesquisa social, que se referem também à área de serviços. Não é ca­
sual que estejam de fora trustes calejadôs com a Anderson Clayton, a Cor 
Products ou a Nestlé.e a Bethlem Steel, nem é casual que inúmeras dessas em­
presas trilateralistas estejam presentes nos inúmeros casos de corrupção que 
hoje envolvem setores do Governo brasileiro. 

O abandono do setor secundário na administração mundial imperialista 
será fatal ao trilateralismo e ao sistema imperialista mundial se a Comissão 
Trilateral não conseguir alcançar o seu objetivo mais imeçliato, que é o de ca­
tivar para o seu convívio a burocracia administrativa da União Soviética . • 

E isto nos parece fácil entender: a V nião Soviética é a única potência in-
dustrial não~capitalista do mundo. Evidentemente, a tentativa de acordo 
Leste-Oeste não se prende à hegemonia da Trilateral sobre o 39 Mundo na 
área de serviços, mas no mínimo de acordo quanto à divisão do mundo para 
o comércio industriàl, para que as indústrias capitalistas do mesmo setor não 
sejam afogadas na competição desigual com os pafses do Leste europeu, pois 
isto destruiria a base material imediatamente abaixo da superestrutura inte­
lectual dos trilateralistas. 

O grande sonho da Trilateral é transformar-se na Tetralateral, com a in­
clusão dos soviéticos num acordo amplo contra o 39 Mundo. Isto pode ser 
descoberto pela simples leitura dos relatórios públicos da Comissão, que em· 
pregam mais da metade de seus artigos na persuasão da burocracia soviética 
de que esta é a única maneira dela também sobreviver como classe dirigente. 
Não sabemos, ainda, em que medida tal objetivo possa ser alcançado, porque 
não temos dados seguros sobre a composição da burocracia soviética atual­
mente, filha que é da repressão estalinista. Mas sabemos quC tal burocracia se 
encontra em processo de regeneração, isto é, que o trabalho interno dos dissi­
dentes e o desdobramento externo das correntes de esquerda estão levando as 
direções soviéticas também a um processo de reflexão sobre o seu destino, e 
julgamos nós que esse destino é ser assimilado-pelas forças sociais em luta no 
mundO comunista. 

O grande problema da Trilateral parece ser o seu surgimento tardio, que 
tem pelo menos uma década de atraso na luta contra o cronômetro da His~ 
tória, fato que se agravarã- com o desdobramento da súcessão de Brejniev, 
prevista_ pelos analistas para as próximas semanas e que, arriscamos antecl~ 
par, não serâ tranquila, mas desdobrada em meses de conflito. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAISON BARRETO (MDB - SC) - Com maior prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Jaison Barreto, o que ê 
de lamentar profundamente é a retirada da ARENA do plenário, não sei por~ 
que nem os Vice-Líderes estão aqui presentes, no sentido de contestar V. Ex• 
Mas, o grave, o profundam:mte grave de tudo isto é o desencanto da classe 
política com o momento que atravessa a Nação. Desencanto esse que cresce a 
cada dia, que cresce e nos revolta, pois a indefinição política ideológica do sis­
tema traz realmente esta melancolia, a melancolia de nos sentirrÍlos inúteis 
numa Nação que precisa de tanta força, nos sentirmos inúteis numa Nação 
que está a precisar de liderança, numa Nação que realmente .sente necessidade 
de um trabalho urgente para tirâ~la não só da falta de grandeza, mas talnbém 
de uma inflação terrível que mata a Nação a cada dia. CongratuJo-me com 
V. Ex• Tenho a lamentar é que o Governo atual não sinta _que essa indefinição 
política e ideológica estâ nos dando uma instabilidade de ordem econômica e 
social, instabilidade essa que nos poderá levar ao caos definitivo. Congratulo­
me corri V. Ex• pelo discurso que está fazendo no momento. 

O SR. JAISON BARRETO (MDB- SC)- Entendo a preocupação do 
nobre Senador Agenor Maria, mas o fundamental é compreendermos que 
não cabe mais à ARENA comandar esse processo. O que ocorre hoje no Par .. 
lamento Nacional está sendo ouvido pelas Forças Armadas e pelos setores 
mais representativos do País. Isto ficou provado com a manifestação do Ge­
neral Andrada Serpa. 

Daí nossa vontade de voltar a temas como este, porque será do debate 
aprofundado dessas colocações que encontraremos as verdadeiras soluções 
para os problemas que afligem a população brasileira. 
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Se o esquema da trihHeral pode ser resumido em análises tão simplifica~ 
das, por que, então, a Comissão Trilateral consegue influenciar tantos gover­
nos e impressionar os seus opositores com a aparência de descomunal apara­
to? 

Ê que ela se aproveita dos chamados "movimentos espontâneos", 
recolhendo-lhes os sentimentos e tentando expressâ-Jos como direção. O me­
lhor exemplo é a "detente" a nível internacional e a "abertura" a nivel nacio­
nal. Ora, a "detente" é uma ·proposta soviéticâ dos tempos de Krujiov, sob a 
epígrafe de "coexistência pacífica", enquanto a ~·abertura" é um arromba­
mento de estudantes e trabalhadores pela via da mobilízação. A Trilateral 
nada mais faz que apropríar-se dos seDtimentOs, para comandá-los e, despida 
da aparência, a essência da Trilateral se desnuda e se desmoraliza. Isto des­
mistifica a suposição de que, quando o intelectual brasileiro luta contra a 
guerra at-ômica, a nível internacional, ou contra ~ luta armada, a n(vel inter­
no, esteja fazendo o jogo da Trilateral. 

O significado da citação da Trilateral no discurso do General Andrada 
_. Serpíl,.é altaruente e~Jarece!ior de~.e pontQ..se so$ermo$.1er nas_entreli\lhas. 

O l}lovimento de 64 nasceu da realpolitik capitalista, que consistiu em .. es­
quentar" a guerra fria, para submeter as. nações capitalistas dependentes à ne­
cessidade de um enfrentamento global e final com o socialismo. Foi uma ten­
tativa de exaurir os recursos do 39 Mundo, sob os mais diferentes pretextos, 
para fortalecer os Estados Unidos num confronto final com a União Soviéti­
ca. Isto implicava, certamente, no estimulo à exportação de matérias-primas e 
à importação de produtos industrializados ou bens de capital obsoletos, o que 
não se faria sem o silêncio da sociedade civil desses paises. 

O discurso de Andrada Serpa é bem claro á esse respeito, quando diz: 

"O interesse internacional só é_ desconhecido pelos que nada 
vêem, nada lêem e nada compreendem" ... 

"~A tecnologia não deve ser vinculada às linhas de montagem 
em substituição, por obsoletos, nos países de origem. Hâ casos em 
que está sendo gerado no próprio Brasil, para as matrizes de origem, 
graças à inventiva nossa."( ... ) "O desequillbrio do balanço america· 
no e a inflação interna todos os meses mostram os seus resultados, 

• transferindo essa inflação para todos os países, em conseqüência da 
posição do dólar, como moeda de reserva." 

A teoria então incutida no mundo subdesenvolvido ou em desenvolvi· 
mento foi a de que o mundo ocidental estava em perigo, atravês da doutrina 
de Segurança Nacional, que acabou sendo o apanâgio das inúmeras ditaduras 
militares então implantadas em todo o chamado "mundo livre". 

Mas à medida em que o confronto se adiava, pelos fenômenos já analisa­
dos, as burguesias nacionais e suas instituições de apoio, como o clero, as 
Forças Armadas, a Justiça e a Educação, que haviam apoiado, em maior ou 
menor grau o pacto com o imperialismo, através do golpe de Estado, foram 
vendo a quem ia servindo, em última instância, os principias desse pacto: ao 
enriquecimento do imperialismo, ao empobrecimento do pais e de sua popu­
lação, à desnacionalização de suas indústrias e à alienação de sua cultura. 

E à medida em que tal compreensão alcançava-as pessoas mais responsâ­
veis dessas instituições, o apoio à excepcíonalídade se desagregava em inúme­
ras dissidências, ameaçando o conjunto do acordo, com a perspectiva exata­
mente inversa. 

O General Andrada Serpa reafirma a correção dessas análises numa fra­
se sintêtica, quando diz: 

"O famigerado acordo militar americano de 1952 nos conduziu 
a essa posição." · 

Aí, então, surgiu a Trílateral, que no Brasil se fez representar pela ascen­
são da corrente do Presidente Geisel, seu principal prosêlito no País, e que fez 
de João Baptista Figueiredo seu principal discfpulo, como se pode deduzir 
pela liRguagem presidencial de 1974 a nossos dias, seja pela "distensão gra­
dual", pela "imaginação criadora", pela "democracia relativa", pela "econo­
mia de guerra", ou pela "interdependência partidária". 

No meio dessa algaravia de slogans importados, cabe chamar a atenção 
sob o absurdo transparente no conceito mais recente de "democracia gover~ 
nável", que limita numa redundância, porque não se explica de que democra· 
da se trata, porque, no nosso entendimento, basta ser democracia, para que 
seja governável, a menos que se trate da democracia dos pacotes formais, 
como a anistia restrita ou a reforma partidária sob vigilância, suborno e 
ameaça. 

Daí porque os militares falam, apesar das proibições dos regulamentos, 
em diversos momentos da vida nacional. E tanto mais falam quanto mais 
vêem que as armadilhas da Trilateral para dominar a libertação do povo está 
sendo manipu(ada por minorias, como acontece com a reforma partidária. 

O máximo de insatisfação castrense, nos últimos 15 anos,_com os.rumos 
da Revolução, correspondeu ao movimento sucessório de Geiselt qUapdo os 
militares uniram forças ostensivamente com a Oposição, lançando Eul•r Bcn .. 
tes como alternativa de Governo. 

E agora, com o pro-nunciamento de Andrada Serpa, vê-se um des4~,f<1~·-: 
se do mesmo fenômeno: a reforma partidária, nos termos da Mensú:emt·-i:_ 
um golpe contra o conjunt()das oposições populares reunidas em t<~r~od<i 
MDB, que conferirá maiS .prazo aos oportunistas que deformaram 4/ -Rov~· 
Juçào e que são setores d~soneStoS, que se enriquc;cem no seu co~luio ~:()' 
imperialism?• servindo .ao e~obrecimento do Brasil. · 

Isto irrita os setores: militares .avançados do aparato de sustentàçã<Hf9 
Governo, que acreditqnutunm salda gradual e pacifica para a crisenai:iellll'k,. 
que véem a manipulação~s comprometidos com a Trilaterallevare111 ... 
par.a o perigoso caminho da confrontação entre civis e militares. Eles t~ . 
uma luta fratriCida, que possa se tornar incontrolável, como a iraniana~· 
nicaragUense. E vêem-que, no Caso do Brasil, alvo tradicional da cobiça do.· 
rmperialiSmo, õs' desdõtirameiitOS dC"úina cõinoçãô' Sociat-pOdem .. le"var ãO ' 
desmembramento geográfico de ricas e vastas áreas de-nosso território,- como~ 
a Amazônia, já estrategicamente ocupada por conhecidas entidades econômi~ 
cas internacionais. · 

Nesse processo~ outros militares vão falar, como um desdobramonto na .. 
tural e necessário da falá de Andrada Serpa, porque a Unidade do MOB, fies•. 
te momento, é uma garantia da Unidade Nacional e da Unidade Geográfica 
da Federação. 

Por isto mesmo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o papel da OposiçãO é 
transcendente, neste momento histórico. Para manter-se unitário, ·p_ MDª 
precisa perder o seu imObilismo,-ligando·se mais-diretamente às lutaS so_ciais~ 
especialmente ao op_eraríado-. através de um programa explícito de defesa da, 
soberanja nacional, a favor da reforma agrâria, pela estatização ·dos setores 
básicos da economia e por transformações sociais profundas: 

A soberania naciOnal se defende com medidas concretas de intcrvég,Qã_o 
nas empresas multinacionais que endivÍdam o Brasil e empobrecem o Scti_po~· 
vo. Tais medidas consistém em estabelecer o monopólio estatãl da ®.mérçi~ 
exterior, em nacionalizar a indústria farmacêutica e, por extensão, a ... ~:h:i~.~i~ 
química e a química de base. que sobrevivem às custas drJ Estado c da pcipu~ · 
!ação. .,. 

lnclu~m também a intervenção no setor automobilístico, responsável 
pela anarquia energêtica em que o País se meteu, com as graves distQrsões que: 
advieram da ênfase no transporte individual. 

É necessário modificar, enérgica-e urgentemente, esse quadro d.; d~mk 
nação e dependência, fazendo-a voltar~se para a fabricação de ônibus, pa,ra·o~ 
transporte coletivo, de caminhões para o transporte interno das riquezas ~a .. 
cionais, de tratores para aumentar a produtividade do campo em favor.da:pa­
pulação. Isto implica em. denunciar o Acordo Atômico, que impõe ~o Pai~ o 
aumento da dependência tecnológica e do endividamento, submetendo,o­
povo ao perigo dos acidentes nucleares e desprezando fontes mais barl}tas_e 
mais seguras de. energia elétrica, que aproveitam nosso descomuna' patricnô .. 
nio em quedas d~âgua. 

Isto imp1ica em expulsar do Pais, sem qualquer indenização, as empresas 
agropecuárias estrangeiras, que se erigem em novos latüúndios e-expulsamo 
homem do campo para a periferia das cidades,- gerando tensões sociais e- mioa 
séria incontroláveis. Implica em condenar os faraônicos projetos de-~_tse:nvol .. 
vimento que ofendem a miséria da população e só servem de orgullto e enti-: 
quecimento a meia dúzia de burocratas. 

Implica em afastar do setor da mineração os trustes internaci~ià Hga· 
dos à indústria de metais, que manipulam os preços internacionais e;f3bric3.rii 
crises de produção e de-consumo, como meio de empobrecer e·suft,mete~ ~~f" 
nações capitalistas dependentes. · ·. 

Implica, ao mesmo tempo, em tomar medidas urgentes para dimmuir- o 
sufoco da populaç~o,_que não tem casas, nem saúde, nem educação,-nem r-Qú.;. _ 
pas, nem alimentos, porque o conjunto da economia está submetido aos interme­
diários particular~~ qu~ sobrevivem à sombra da administração· _·estatal, · 
como as prestadoras de se.rviços de saúde, que se enriqueçem com o dinheiro 
do IN-AMPS~ submetendo a classe médica a odiosa exploração e desmorali­
zação, ao tempo em' que não atende à necessidade de saúde para todo o povo; 
ou como muitas escolas particulares de nível mêdio e superior, que erscor~ham_ 
a população e esvaziam· os cofres .do Ministério da Educação, ~~~~'~'''' 
subsídios e bolsas, ~Ou~omp os jntermediârios da construção ci_vil,;_tq~,'...~PJfi-};·.-: 
troem palafitas para algu!'s çsiratos da população, em troca deluc~~~: ;~ 
sos, admlnistrados pelq·Gbverno em favor de especuladores. ·.f J~, ""'~~:w ... d .... . . r. <Jo<.c.-
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Explora-se muito, hoje, a heterogeneidade da Oposição como fator 
possível de sua desagregação imediata, por contar em seu seio com postu_­
lações extremas de conciliação com o Governo, em antagoismo a um setor 
radical, impropriamente visto como incendiário do partido ou do País~ o que 
leva as ten~ências em conflito a desejarem uma depuração recíproca. 

A fração do setor autêntico não vê a crise interna do partido com esse en­
foque catastrófico. Ao co-ntrário, crê e declara, alto e bom som, que as depu­
rações necessárias e a unidade funcional, assim como a credibilidade pública 
do partido dependerão do alcance de seu programa. 

Não sendo um programa nacionalista, não atrairá os setores mais cons­
cientes das Forças Armadas; não sendo um programa de transformações so.­
ciais, não atrairâ os trabalhadores e as donas de casa; não sendo urn Progra­
ma de justiça social, não atrairã o clero e os religio~os da CNBB e das comu· 
o idades eclesiais de base; não sendo um programa democrático, nãp atrairá a 
consciência jurídica da na~o e os intelectuais; não sendo um programa de so­
lidariedade corajosa às reivindicações populares, pelo direito de greve, pela 
escala móvel de salários pela estabilidade do trabalhador, não atrairá o ope­
rariado mc!talúrgico, que hoje luta pela criação de seu próprio partido, por 
descorifiar do MDB como um partido manipulado por aprovietadores e elei­
to ris tas. 

Um partido de massas, que lUte por transformações sociais, pela demo­
cracia e pela defesa da Soberania nacional, não será aquilo que todos nós de­
sejamos, se se perder em considerações est~reis de seus setores minoritários e 
atrasados, ao invés de pugnar pela planificação global da economia, onde os 
setores particulares rigorosamente nacionais convivam em harmonia com um 
setor estatal pujante, em favor do desenvolvimento do país e do bem-estar de 
seu povo. E a planificação não será possível se o mesmo programa não for in· 
tercalado da necessidade dé nacionalização dos bancos, como única forma de 
dar ãmparo financeiro às pequenas e médias empresas, hoje sufocadas pela 
concentração da renda, em grande parte na mão de representantes internos -
do imperialismo. 

Ê esse programa que depurará os remanescentes do MDB de seus mani­
puladores e aproveitadores~ como os dedos-duros e adesistas, que se nucleiam 
em torno de um futuro partido alternativo, mas temem encontrar-se com o 
povo nas assembléias populares e nos atos públicos, ou solidarizar·se com os 
trabalhadores, quando lutam por melhores salários e melhores condições de 
vida, ou como os .. assustados", que desconfiam das Forças Armadas, por 
não compreendê-las. 

Não desejamos uma unidade partidária voltada para o imobilismo e a 
concilíação. A unidade que nos interessa é a unidade que atenda aos reclamos 
da população e atraia a grande massa verdadeiramente independente dos tra­
balhadores que hoje se nucleiam em torno do Partido dos Trabalhadores. O 
mínimo programático que se pode exigir do conjunto do Partido é que ele re· 
colha o programa que a sociedade civil diuturnamente lhe agita. 

O Congresso dos Arquítetos, receritemente reunido em Brasília, o Con· 
gresso dos Agrônomos, em Curitiba, o Simpósio dos Médicos, no Congresso 
N acionai, as conclusões dos estudantes vinculados ao Projeto Rondon, os do­
cumentos reiterados da CNBB e tantos outros estão a exigir, dos programa­
dores do futuro partido a emergir do MDB, cJareza e atualidade, sob pena de 
fugir à sua destinação de instrumento de libertação nacional. 

Participar da feitura de tal programa é, não ap_enas nossa proposta, mas 
também nossa exigência,·como grupo responsável por grande parte da credi­
bilidade pública do MDB. 

Estas colocações, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que faço na corrida, im­
pedido de aprofundar em função da angústia do tempo, haverâ de ser re­
dobrada, repetida, repicada. a fim de que toda a sociedade brasileira, neste 
momento de farsa, neste momento de refOrmulação partidária, estéril e infe­
cundat porque· não se posiciona a respeito de correntes do pens~mento políti­
co brasileiro que emergíram, apesar da repressão, apesar da mistificação pe­
los meios de comunicaÇão e qu'e, hoje, procura se situar, a fim de que ela se 
faça, visando a beneficios à população brasileira e não à permanência de eli­
tes políticas dissociadas da realidade nacional, premidas por interesses peque­
nos, eleitoreiros e não compromissados com uma riação que está a exigir ru­
mos novos. 

Daí essas nossas afirmações, que visam~ antes de mais nada, a permitir o 
debate, a fim de que este MDB, em vias de ser assassinado, ressurja, como 
uma Fênix, dessas agressões de agora, fortalecido, unido, antes de mais nada, 
em torno de um programa e não em torno de nomes, sob pena de- repito­
se estiolar, continuar a servir de biombo para um regime de exceção que só se 
remaneja e s.e recicla para continuar a sua costumeira tarefa nefanda de impe­
dir o povo, afinal, de ser o dono do seu próprio destino. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bemt) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALOYSIO CHA­
VES NA SESSÃO DE IJ-Il-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA. Para discutir o projeto.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

P'residia eu, na ausência eventual do eminente Senador Henrique de La 
Rocque, a Comissão de Constituição e Justiça, quando foi apreciado o Proje­
to de Lei n'il 134, deste ano, de autoria do eminente Senador Lomanto Júnior. 
Não tive, por este motivo, oportunidade para discutir, no âmbito da Comis­
são, ti)o importante matéria. Mas hoje acompanhei a análíse cuidadosa feita 
desse projeto de lei, pelos eminentes Senadores Almir Pinto, que o relatou na­
quela Comissão, e pelo autor do Projeto, o não menos ilustre Senador pela 
Bahia, Lomanto Júnior. 

Falou-se Sr. Presidente e Srs. Senadores, na possível eiva de inconstitu­
cionalidade que fulminaria de maneira total esse projeto de lei. Tal impedi- .... 
menta não CxiS:te, como foi demonstrado à saciedade no douto Parecer do 
eminente Relator. Acrescento ainda que esse projeto de lei é um dos primei­
ros a tramitar no Congresso Nacional, na Câmara e no Senado, interpretan­
do fielmente uma das normas mais importantes inseridas no· texto constitu­
cional. A Constituição da República Federativa do Brasil tem, entre outros, 
esse ga1ardão, o de haver inserido em seu texto medidas quase detalhadas, 
bastante amplas, visando à proteção dos excepcionais em qualquer nlvel. 

Parece-me, pois, oportuno repetir aqui esse dispositivo constitucional 
oriundo da Emenda Constitucional n• 12/78, que estabelece que é assegurado 
aos deficientes a melhoria de sua condição social e econômica, espeCialmente 
mediante: 

I - Educação especial e gratuita; 
2 - Assistência, reabilitação e reinserção na vida econômica e 

social do País; 
3 - Proibição de discriminação, inclusive quanto à admissão 

ao trabalho ou ao Serviço Público e a salários; 
4 - Possibilidade de acesso a ediffcios e a logradouros públi· 

cos. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vejamos qual ê o texto do projeto de 
lei "<lo eminente Senador Lomanto Júnior. 

Num artigo apenas, mas de uma significação social e humana tão pro­
funda que, repito, se insere entre os primeiros diplomas legais que vão dar 
cumprimento a essa medida tutelar incluída na Constituição Federal, diz o 
projeto de lei. 

"São equiparados, para todos os efeitos, aos professores habili­
tados ao magistério especial, formados pelo curso de graduação em 
Pedagogia, os professores de deficientes auditivos, diplomados pe­
Jos cursos mantidos até 1965, pelo Instituto Nacional de Edu­
cação." 

Esse simples artigo de lei vai dar cumprimento a dois itens do artigo 
constitucional anteriormente citados, ou seja, a reinserção do deficiente na 
vida econômica e social do País e a proibição de discriminação, inclusive 
quanto à admis.s.ão ao trabalho ou ao serviço público e a salários. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, justps são os aplausos, nesta 
Casa, ao projeto do eminente Senador Lomanto Júnior. Foi aprovado, sem dis­
crepânCia de votos, na Comissão de Constituição e Justiça e recebeu, na Co­
missão de Educação, um erudito parecer do ilustre Senador Franco Montoro, 
que fez, também, como o ilustre Senador Almir Pinto, uma análise cuidadosa 
desta matéria. Por fim, na Comissão do Serviço Público, o eminente Senador 
Bernardino Viana fez percuciente exame desse projeto, louvando-se nos pare­
ceres anteriormente exarados. E da mesma maneira procedeu o eminente Se­
nador Jutahy Magalhães, na Comissão de Finanças do Senado. 

Verificamos, portanto, que esse projeto de lei passou pela Comissão de 
Constituição e Justiça, pela Comissão de Educação, pela Comissão de Ser­
viço Público, pela Comissão de Finanças e em todas foi aprovado, sem um 
voto divergente. 

O louvor des.te"' plenário, não deixando que ele passe despercebido, hoje, 
entre muitos projetos votados nesta longa Ordem do Dia, o louvor do Sena­
do, repito, é oportuno, Sr. Presidente, porque está valorizando uma recomen­
dação constitucional da maior significação para este Pais, na qual o problema 
dos deficientes, de qualquer espécie, constitui um problema nacional tão gra· 
ve, tão agudo, tão urgente, que recebeu tutela constitucional. 

Mas, Sr. Presidente, eu não desejaria encerrar estas considerações, sem 
uma observação, porém, a certas afirmações feitas pelo eminente Senador 
Almir Pinto, ao longo da discussão desta matéria. S. Ex• vem se detendo, com 
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a argúcia que é própria do seu esJ)rito, no exame do problema educacional 
brasileiro, e se '"oloca numa posição frontalmente contrâria a certas normas 
fundamentais da reforma do ensino de primeiro e segundo graus. 

Creio que a posição de S. Ex• é absolutamente correta, no ponto em que 
acentua as dificuldades, que são notórias, relacionadas. com a implantação da 
reforma de ensino de primeiro e segundo graus., sobretudo quanto à cons­
trução da base física indispensável para que se·atinja a atividade fim. Sabe-se 
que esta é uma responsabilidade que recai precipuamente sobre os municí­
pios, como também é sobejamente conhecido que os nossos municípios Jutam 
<.:om extrema dificuldade financeira. O problema não é menos difícil, ainda 
neste setor, para o Estado, mas a União tem procurado transferir recursos 
aos municípios e Estados, para a implantação efetiva desta reforma. Tenho, 
para mim, que esses recursos devem aumentar, mediante a captação em ou­
tras fontes, capazes de assegurar ao Governo Federal uma distribuição mais 
farta para o ensino de primeiro e segundo graus. 

Todavia, não se pode desconhecer o esforço já feito nesse terreno, es­
forço que está muito aquém da realidade e das necessidades nacionais, por~ 
que, além da preparação dessa base física, hâ um outro aspecto relevante que 
é o pertinente à qualificação do pessoal docente, inprescindível à execução 
plena dessa reforma. 

Ora, Sr. Presidente, sabe-se que o primC:iro grau, ou ensino fundamental, 
contempla três tipos de escolas: da 1• à 4• série, o antigo curso primário; esco­
las de J• à 6• série, adicionando ao primeiro dois anos do antigo curso gina­
sial; e a escola de l • à 8• série, que a<.:opla o ginásio ao antigo ensino pri­
mário. Para a primeira dessas escolas exige-se habilitação pedagógica, o anti­
go curso normal. Para as duas séries seguintes mais um ano adicional à for~ 
mação da professora pedagógica. Para as sétima e oitava séries, a licenciatura 
curta ou plena, já de nível superior. E no segundo grau, habilitação universi­
tária. 

Nós sabemos também, Sr. Presidente, q~e a preparação, sobretudo de 
professores para as chamadas práticas educacionais, quer as práticas agríco~ 
las, quer as práticas comerciais, quer as práticas industriais, especificadas em 
parecer do Conselho Federal de Educação e aprovado pelo Ministério da 
Edu<.:ação, exige professor com uma preparação demorada e especial. Todos 
esses problemas é que dificultam, a nível nacional, sobretudo nos municípios, 
a implan-tação dessa reforma. Mas nós não podemos abandoná-la. Nós não 
podemos sequer re)entar o ritmo de implantação dessa reforma, sob pena de 
trazermos um prejuízo irreparável para a educação nacional. Deve-se, isto 
sim, repito, carrear recursos, a maior soma possível de meios para que os Es­
tados e municípios também aceleram a implantação dCssa reforma, porque o 
ensino médio não visa especificamente o acesso ao ensino superior, nem é um 
degrau para o ensino superior. O ensino médio, segundo a definição mais 
concisa e clara dada por ilustres pedagogos nacionais, visa a habilitar o ho· 
nem à vida, porque nem todos podem ou devem, necessariamente, atingir e 
corhpletar o terceiro grau. Habilitação à vida em qualquer atividade, em 
qualquer seara, em qualquer setor. E esta. habilidade far-se-â através da pro~ 
fissionalização, jâ definida no prímeíro grau e com caráter ·de terminalidade 
no segundo grau. 

Reconheço que as práticas especiais são de diflcil implantação, pelo 
equipamento que exigem, pelo espaço fisico necessário, pela qualificação do­
cente indispensável. Por isso mesmo, o Conselho FCderal de Educação facili­
tou extraordinariamente a implantação da reforma, quando criou as 10 habi~ 
litações básicas que reorientam o sentido da profissionalização no ensino de 
segundo grau. 

Mas, sem embargo disso, e neste ponto vai a minha concordância com as 
idéias manifestadas pelo eminente Senador Almir Pinto, creio que se deve, 
paÍ"alelamente, dar amparo, dar apoio, dar assistência, às escolas profissio­
nais que têm prestado tão relevantes serviços a este Pais, ao atendimento das 
necessidades do mercado de trabalho, em especial nos grandes centros urba­
nos. 

O meu Estado é dotado de uma excelente escola profissional, que deve 
ser ampliada. Outras poderão ser criadas em novas regiões geoeducacionais, 
nesse Estado e em outras unidades da Federação, de tal maneira quê esse es­
forço se realize, paralelamente, no setor t;:specifico da formação técnica pro­
fissionaJ, no âmbito dessas escolas já existentes ou das que venham a ser cria­
das. E com a implantação efetiva da reforma de Ensino de l9 e 29 Graus, 
como foi concebida, porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, caso contrArio, 
correremos um risco grave: o de dar como inviável e impraticável uma refor­
ma que não foi ainda, seQUer, implantada na sua totalidade. 

Reputo a implantação da reforma de Ensino de }9 e 29 Graus em desafi~ 
muito maior, um problema muito mais sério, muito mais dificil, muito mais 
complexo, sobretudo, na parte de qualificação humana e de recursos financei­
ros, do qUe a impJantação da reforma do Ensino Superior neste País. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, faço agora uma digressão, uma ob­
serváção de ordem geral, a latere desse projeto do emine~do~ Lo.màn­
to Júnior, apenas para, com essas idéias, mantermos no SW4Q-:1l,.-.j~bate que 
foi suscitado pelo pronunciamento do nobre Senador Almir.Pintó·;.chaQ:tar a -
atenção deSta Casa para o cerne deste problema, para a sua parte nu~~ â 
qual devemos estar atentos, porque a Educação se coloca-na base de tôdo o , 
processo de nosso desenvolvimento social e ·econômico. ~ fundament~; é a 
primeira de todas as prioridades. 

Quanto ao ensino _de }9 grau, tenho presente à memória o seminário. feito 
pela Comissão de Educação do Senado, sob a presidência do eminente ~coa­
dor João Calmon. Tenho presente um trabalho modelar do Padre Vasclm~ 
los, relacionado com o ensino de primeiro grau, no qual) com muito pc~üil~ .. '­
mo, denunciava a impossibilidade material, a prosseguirmos no ritm.;Q at.~- .· 
hoje desenvolvido, de implantar ainda neste sêculo e até no blígio do próximo 
sêculo,_ como se almeja, esta-reforma do ensino, tornan~"=i:Cr.!ll. universal~ 
obrigatório o de primeiro grau como uma imposição. 9êastitucional. · 

. .:..:_:.;~·· 

Com estas observações, Sr. Presidente, louvando o projeto de lei do 
nobre Senador Lomanto Júnior, quero colocar ao Senado e colocar, como já 
se fez e continua se fazendo, na Comissão de Educação e Cultura o debate 
deste problema da maior importância da maior significação e que é respcnsá­
ve] direto pelo êxito de todo esforço que possa ser feito neste País,. para impri­
mir um ritmo acelerado ao_ seu desenvolvimento sicial e econômico... 

Era o que eu tinha a dizer ao Senado. (Muito beml Palmas.) f 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOSiFREl· 
RENA SESSÃO DE 13-11-79 E QUE, ENTREGUE À REfi/SÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENtE: 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB -- PE. Pronuncia o seguint~ ~iJcur- ·. 
so.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: ' · 

Já por diversas vezes ocupamos a tribuna do Senado para an~lisar o 
problema da violência no Brasil; a violência que se pratica contra presbs, não 
apenas politicamente, mas, igualmente, preSos comuns; a violênciajque se 
pratica contra a classe trabalhadora, através de uma polltica salari!il es<:or­
chante e injusta; a violência que se pratica contra aS liberdades pública.5J n.estc 
País, através de dispositivos de exceção. 

Hoje, a imprensa noticia mais uma rebelião em presídio brasileiro. No 
Presídio do Hipódromo do Brás, em São Paulo, onde os que lá se enc<intram, 
privados da liberdade, encontram-se por igual, privados de condiçÕàs mini­
mas de sobrevivência. E por iss-o, através do desespero, recorrem à viÓianci~ •. 
por não tolerarem mais, segundo proclamam, a mâ situação em que Vivem c 
os espancamentos a que são submetidos, sob o pretexto de punição por faltas 
disciplinares. · · 

É inacreditável que .nesta fase da nossa vida polltica ainda se permíta 
que, em órgãos que deveriam ser correcionais. se perpetrem tantas violações .. 
aos direitos humanos, não apenas naquilo que diz respeito a má qualidade da 
alimentação que lhes é fornecida, mas, sobretudo, aos maus tratos {fsi~98· · 

Por outro lado, também, ontem, jã não do Sul, mas do Norte do fals,.vk 
nha notícia de que, no Recife, um homem desesperado, desempregad~ na em­
presa em que prestava serviços, teve uma altercação com o seu chcfe,fe nessa 
altercação houve a interferência de dois agentes da polícia. Na sua angllstia, o 
homem despedido matou um desses policiais e correu para o l~ and~ de-um 
dos edificios do Recife. Lá, durante cerca de duas horas, travou tirot,iO C:()rlt 

outros agentes da polícia que para lã se dirigiram, ficando paralisada,~.· as .ali-. 
vidades comerciais de toda a vizinhança. 

Não estamos aqui para reclamar da interferência da força pública. no 
sentido de resguardar a ordem social qu~, naquele momento, estava em jogo. 
Mas é preciso registrar que o desespero foi tão grande, que a angústia foi tão 
desmedida - refletindo o problema social que estamos vivendo de milh,õ~s e 
milhões de homens sem emprego- que aquele pobre homem teve q~eJeati·_ 
rar do alto do edificio do Centro da capital pernambucana, para fugir ~o cerco 
policial. 

Mas, o drama não para aí, Sr. Presidente; atirando-se do lOf aadar, ele 
foi projetado sobre uma das casas cinematográficas do Recife. Estatelado 
com a queda havida, ainda assim foi massacrado por policiais que 16. chega• 
raro. Evidentemente, aquele homem não tinha mais condíções de teagir e, 
apesar disso, foi vítima e alvo de tiros dos policiais. Que brutalidade! . · 

Não estamos aqui para julgar ninguém, mas, assinalando este fato mos.-~' 
trar, de um lado, o pof!tO de exasperação, de verdadeiro desatino li~O~úl . 
chegando o tra~alhador b!a$ileira. De outr~ parte, fazern~o$ noss!Qf:is p•la~ 
vras da ComiSsao de Jushça e Paz da Arqu1d10cese de Ohnda eRfl:il'e;que 

. ;; . 
• i 
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distribuiu, no último dia 11, uma circular em que denuncia várias outras vio .. 
lências praticadas pelO órgãos de segurança de Pernambuco: 

"A população do Recife foi agredida, nesta semana, _com a 
noticia üo e!;pancamento de um débil mental por parte de policiais 
militares integrantes de uma guarnição de rádio~patrulha. Foram 
inúteis os apelos populares para que não o surrassem, infrutíferos os 
avisos de que se ttatava de um louco~Bila, como era conhecido o jo­
vem de 26 anos. José Severino de Souza foi massacrado diante da 
própria filha de 5 anos, que, em sua inocência, ainda perguntava" ao 
pai agonizante por que tanto sangue lhe corria da boca e do narizes­
frangalhados a cassetete. Com este, são três os assassinatos que a ci­
dade conhece em apenas três meses, como resultado de urna desen .. 
freada, galopante violência policial. 

Ainda correm as lâgrimas das viúvas e órfãos de Caaporã, um 
episódio nebuloso que até hoje não foi explicado convicentemente. 
Recife ainda õuvc os clamores da famfiia do opetário Jurandir Al­
ves da Silva, o Graúna, esbofeteado, chutado, partido e morto num 
xadrez do comissariado do Morro da Conceição. Os jornais ainda 
trazem as horripilantes revelações sobre a morte do menor Edilson 
Maximiano, torturado, queimado e, morto num pau~de~arara na de­
legacia de Mustardinha. E a cada novo depoimento, mais se desnu· 
da o rei. 

É doloroso constatar que policiais se afastaram do serviço, 
ameaçados de mqrte pelos próprios colegas caso insistissem, em denun­
ciar torturas e mortes ass.fstidas. ~ chocante saber que agentes de 
polícia até sofreram crises nervosas diante das barbaridades teste· 
munhadas em xadreZeS-·.pt)liciais. Custa-nos acreditar que delegados 
de polícia e secretários de .segurança tenham comprometido a digni~ 
dade de seus cargos e de seus nomes, em manobras escusas de ocul~ 
tação de fatos tão graves como o assassinato de um menor, num xa­
drez policial. 

Assistimos, perplexos. e angustiados, a uma escalada crescente 
de violência policial; por todas as formas preocupante. Pois ao mes- • 
mo tempo que ameaça-vidas humanas, tal violência arrisca levar ~ 
população ao descrédito em relação à própria polícia. Só irrespon­
sâveis ou loucos não enxergam que tal insegurança pode levar o 
povo às primitivíssimas práticas dos linchamentos e da justiça pelas 
próprias mãos, como infelizmente algumas cidades brasileiras jâ es~ 
tão assistindo. 

Esperamos ardentemente que tais notícias não se repitam, pela 
tal, decidida coibição da violência, e não pela omissão criminosa em 
apurar mortes. 

Pois é tão chocante saber que o menor Edilson foi queimado no 
pau-de-arara como ouvir que o secretário de segurança da q,oca 

ameaçou de demissão o agente que denunciasse tais horrores. Ab~ 
surdos como esse não apenas configuram condenâv.el abuso de·au~ 
1orídade e omissão criminosa, desfiguram a instituição policial e de~ 
sacreditam o próprio Estado, que não é o tutor das liberdades públi­
cas, mas é o guardião da segurança do cidadão. A dignidade da 
Polícia e o império da lei estão a exigir a rigorosa apuração dos fatos 
e a apresentação dos criminosos, sejam marginais. agentes ou dele­
gados de polícia, ou ex-secretários de Estado. Pois leis existem para 
serem cumpridas, e s~ sua estrita observância por todos, indistinta­
mente, é garantia básica para a alm~jada segurança da sociedade. 

Recife, li de novembro de 1979.- Comissão de Justiça e Paz 
da Arquidiocese de O linda e Recife.". 

E ainda hoje, a mesma Comissão de Justiça e Paz distribuirá à imprensa 
a seguinte nota oficial: 

"O centro do Recife parou, nesta segunda-feira, diante das in­
comuns, chocantes cenas de violencia, em que popular ameaçou as~ 
sassinar o ex-patrão em protesto por sua dispensa de emprego. No 
tiroteio que se seguiu com a Polícia, chamada na ocasião, tombaram 
mortos o desditoso agressor e um policial que procurava desarmá~lo 
e prendê .. Jot e saiu ferido outro agente da Secretaria de Segurança. 
Não se tratava, como a principio até se chegou a noticiar, de ne~ 
nhum marginal apenas de um rapaz desesperado pela perda do em­
prego dificiJ e tanto mais imprescindível. 

Lamentamos, consternados, a morte do policial, desaparecido 
em pleno exercício de sua função - não apenas peJa vida humana 
que é ceifada, como pela situação em que fica sua falnília numerosa, 
comprometida na própria subsistência diante da perca pensão que 
lhe resta. Cosntatamos, preocupados, que são tão vexatórias e afliti­
vas as condições de vida do povo, que uma mera dispensa de empre­
go chega a levar pessoas a gestos tão tresloucados como o do 
piauíense morto neste conflito. Atitudes desesperadas assim devem 
soar como um alerta inquietante a todos quantos tem responsabili­
dade de prover o bem-estar da comunidade. 

Urge que se busquem as causas mais ptofundas da violência e 
da própria marginalidade. É imperioso que o problema seja visto 
como resultado de complexas causas sócio~econômicas, e não por 
uma ótica simplista de que basta aumentar e rearmar o policiamen­
to, para extingui~las. Que os tiros disparados em pleno centÍ'o do 
Recife t~mbrem, enfim, às autoridades que num Estado onde se 
mata por um emprego não são apenas policiais e individuos que es~ 
tão ameaçados, mas a própria comunidade e sua segurança. 

Recife, 13 de novembro de 1979. Comissão de Justiça e Paz" 

Que a nossa voz seja, pois, de protesto contra a violência instituciona1i~ 
zada neste País. (Muito bem!) 
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Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clovis Bevilacqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de la Rocque 
19-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2~-Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Henrique de la Rocque 1. lenoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 2. João Calmon 
3. Jose Sarney 3. Almir Pinto 

4. Aloysio Chaves 4. Milton.Cabral 

5. Aderbal Jurema 5. Bernardino Viana 

6. Murilo Badaró 6. Arnon de Mello 
7. Moocyr Dolla 

8. Amoral Furlon 

9 Raimundo Por~nte 
MDB 

1. Hugo Ramos I. Cunha lime.. 
2. leite Chaves 2. Tancreda Neves 

3. lazaro Barboza 3. Dirc~u Cardoso 

4 Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossard 
6. Franco Montara 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Clóvi~ Bevilocquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

Quintaafeira 15 5973 

LIDERANÇA DA ARENA E DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

VIce-Líderes 
Aloysio Chaves 

Jo~ tini 
Aderbal Jurema 
lomanto J~omior 

Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDI I DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossord 

Vice-Líd•res 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mauro Benevides 
Orestes Quercia 

~edro Sifl"\on 
RoiM-rto Satumino 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL - (COF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Je;ssé Freire 
Vice·Presidente: Lazaro Barbozo 

Titulares 

J. Jesse Freire 

2. José Sarney 
3, Passos Pôrto 

•• Saldanha Derzi 

5. Affonso Camargo 

6. Murilo &adoro 

7. Benedito Ferreira 

1. Itamar Franco 

2. Lazoro Barbozo 

3. Adalberto Se!"la 

... Moura Benevides 

Suplentes 
ARENA 

J. José Guiamard 
2. Tarso Outra 
3. S.nedito Canelas 
.t. Moacyr Oalla 

MD. 
1. Henrique Santillo 
2. Roberto Saturnino 
3. Gilvan Rocha 

Assi~te!"lle: Fr~ncisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintos-feiras, às 1(}.00 horas, 
local; Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Teotônio lfit~lo 

Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Arnon de Mello 1. Helvídio Nunes 

2. Bernardino Viana 2. Alberto Silvo 

3. Jose lins 3. Benedito Ferreiro 

4. Jesse Freire 

5. Milton Cobrai 

6. Benedito Canelas 

7. Lviz Covo!conte 

1. Roberto Saturnino 

2. Teotôf"lio Vilela 
3. Marcos Freire 

.t. Pedro Simon 

4. Vicente Vuolo 

MDB 

1. José Richa 
2. Orestes Querei a 
3. Toncredo Neve• i 

'l· 

·I 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
R~ul'li~'!.: Quartos-feira), às 10:30 horas 

Local: Solo "Ruy Barbosa"- Ane;o~o 11 -Ramais 62le 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

1itulares Suplentes 
AR f NA 

1. João CÕimon l. Jo~ Lins 
2. T arso Outro 2. Arnon de Mello 
3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kolume 
4. Aloysio Chaves ... Pedro P.drossion 
5. Aderbal Jurema 

6. Eunice Michiles 
MDB 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelosio Vieira 2. Gilvcn Rocha 
3. Franco Montara 

Assistente: Sergio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Q..Jintas.-feircs, à'!. \0:00 horas 

Local: Sala "Clovis Bevilácqua" - Ane;o~o 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunhg lima 
Vice-Prelidente: Tof\<redc. Neves 

Titulare'!. 

1. Roimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. lomantQ Júnior 
4. Affonso Camargo 
5. Viceme \luolo 
6. Alberto Silvo 

7. Amoral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

1. Cunho Limo 
2. T oncredo Neves 
3. Roberto Soturnino 
4. Amaral Pei;o~oto 
5. Pedro Simon 
6. Mouro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplemes 
ARfNA 

l. Saldanha Derti 
2. Henrique de lo Rocque 

3. Jessé fr•re 
... José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José' Guiomard 

MDB 

1. Paulo Bronord 
2. Marcos Freire 
3. Lázaro Borbota 

... José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilá~:qua" - Ane;o~a 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISL~ÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vice·Piesidente: lenoir Vargas 

Titulares 

"f'- lenair Vargas 
2. Helvídio Nunes 
3. Jesse freire 
A. Moacyr Dalla 
5. Henrique de lo Rocque 
6. J\!Qv!.io Chaves 

Suplentes 
ARENA 

l. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 

3. Eunice Michile'!. 
... Benedito Canelas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

1. Franco Montara 
2. Humberto Lucena 
3- Jaison_Barreto 

MDB 

1. Nelson Carneiro 

2. Marcas Freire 

Assistente: leilo Leivas Ferro Casto - Ramal _.97 

Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "Ciá~is Bevilácqua" - Ai-lexa 11 - Ramol 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vi~:e·Presidente: Alberto Silva 

Titutores 

1, Luiz Cavalcante 
2. Milton Cabral 
3. Alberto Silva 

4- Arnon de Mello 

1 . Oir~:eu Cardoso 
2, Itamar Franco 
3. Henrique Sontillo 

Suplentes 
ARENA 

1. Affonso Camargo 

2. Jt>õo Calmon 
3. Jutohy Magalhbes 

MDB 
1 . Gilvon Rocha 
2. Roberto Saturnino 

Aui'!.tente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 

Reuniões: Ouortas·feiros, às 11 :00 horas 
local: Ane;o~o "&" - Sala ao lado do Gab. do Sr. Senador 
João Bosco - Ramal _.8_. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO -'- (CR) 

(5 membras) 

COMPOSIÇ~O 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberta Seno 

Titulares 

1. TarsoOutra 
2. Saldanha Derzi 
3. Mendes Canale 

).. Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. João Calmon 
2. Murilo Bodoró 
3. José Sarney 

MDB 

I. Hugo Ramas 

Assistente: Maria fhereza Magalhães Motta - Ramal 13_. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 haras 
Local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexa 11 - Ramal 623 

COMISS~O DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

( 1 S membros) 

· COMPOSIÇÃO 

Presidente: 1 orso Dutra 
l?·Vice·Presidente: Saldanha Derzi 
29-Vice-Presídente: Lamanta Júnior 

Titulares 

1. TarsaOutro 
2. Bernardino Viana 
3- Saldanha Derzi 
4. lomanto Junior 
S. Mendes Canale 
6. Aderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8- Lenoir Vargas 
9. Jo'!.e Sarney 

Suplentes 
ARENA 

1. Aloysio Chaves 
2. Pedro Pedrassion 
3. Henrique de Lo Racuque 
A. José Guiomard 
5. Luit: Cavalcante 
6. 

1 . Paulo Brouord 
2. Nelson Carneiro 
3. ltamor Fran<a 

... José Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Ne~tes 

Novembro de 1979 

MDB 
1. Mor,os Freire 

2. Mauro Benevide'!. 
3. leite Chaves 

Assistente, Cõndido Hippertt - R ornais 30\ e 313 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
Laca\, Solo "Ruy Sorbou{'- Ane:~~a 11 -Ramais 621e 716 

COM\SSÀO DE SAÚDE 
(7 membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 

Vke-Presidente: Henrique Sontillo 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. lamento Junior 1. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 

3. Alberto Silvo 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomord 

MDB 

1. Gilvan Rocha 1 . JOse Richa 
2. Henrique Sontillo · 2. AdQiberto Seno 

3. Jaison Barreto 

A!.sistento: Leda Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas 
Lo,ol: Sola "Ruy Barbosa" - Ane;o~o 11 -Ramal'!. 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosidente: Jorge Kolume 
Vice-Presidente: Mouro Benevides 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jorge Kolume 1. Rairnundo Parente 
2. luit: Cavalcante 2. Amoral Furlan 
3. Murilo Bodoró 3. JoSIÍ Guiomard 
4. Benedito Ferreira 

MDB 

1. Mouro Benevides 1. Cunho üma 
2. Agenor Mario 2. Jaison Barreto 

3. Hugo Ramos 

Assistente: lêda Ferreira da RO<ha - Ramal 312 

Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horos 
Lo(al, Sola "Ruy Barbosa" - Ane:~~o 11 -Rama\!> 62 l e 7\6 

COMISSÀO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandra Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Porente 
2 Henrique de la Rocque 
3 Bernardino Viana 
4. Alberto SilvCI 

Suplentes 
ARENA 

1. Affonso Camargo 
2. Pedro Pedrouian 
3. Aderbal Jurema 



No,·embro de 1979 

MD8 
l. Evondro Carreira 1. Ore~te~ Qul!!rcio 
2. Humberto Lucena 2. Evelasio Vieira 
3. lozoro Borbozo 

Assislente, leilo lt!ivos Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 11oros 

local: Sola "Ruy ~orboso" - Anexo 11 - Ramoi~ 621 e 7J 6 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 

E OBRAS PúBliCAS - (CT) 

.(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreira 

Vice-Presidente: Vicente Vuofo 

UIARIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Titulares 

J. &ened!'o Ferreiro 
2 Vicente Vuolo 

3 PedrQ Pedrossion 
4 Affonso Camargo 

1. Evandro Carreira 

2. lozoro Batboza 
3 Orestes Ouercia 

Suplentes 

ARENA 

1. Passos Pôrto 

2. lomanto Junior 

3. Alberto Silvo 

MDB 

l . Leite Chaves 

2. Agenor Mario 

Assi$tente: lei!o leivo$ Ferro Casto - Roma! 497 
Reuniões: Terços-feira$, Os 10:00 horas 

Local: Solo "Ruy Sarboso"- Anexo 11-

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Quinta-rdra 1S 59'75-

8~ SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 

E DE INQUtRITO 

Comissões Temperarias 

Chefe: Ruth de Sovzo Castro 

local: Anexo li - Térreo 

Telefone: 225-8505 ~- Romol 303 

1) Comissões T emporório(~~ Proieto_s do Congrest1t Má tiO:._ 
nol ~:.~i)'-_,_. · 

2_} _Comissões Tempororios poro Apreciação de Vetqs_· 
3) Comissões Especiais e de Jnq~n"rito, e _" 

4) 'Comissão Misto do Projeto de lei Orçamenta;i~~'!~;90-do­
Regimento Comum) 

Assistentes de Comhsões: Haroldo Pereira FetnandtJ .:_'Ro­

mal.ó74; Alf~u de Oliveiro- Ramal 674; Cfeid• Mqrt0-8.-f. 
Crur: .- Ramal 598; Mouro Lopes de So - Ramal; 3-10. 

; . 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

I I ASSISTEtrit 
I 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS 

C.T. 
RUY BARBOSA 

lEI lA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA GUilHERME 

Ramais- 621 e 716 Ramal-623 
10,00 09,30 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
GUILHERME C.S.P.C. 

RUY BARBOSA LEI LA C.A.R. 
Ramal- 623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE c.E.c. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SERGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. LEI LA 10,00 
Ramais- 621 e 716 RUY BARBOSA c.o.F. 

Ramais- 621 e 716 
FRANCISCO 

ClÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

I C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA C. S. lÊ DA. 10,00 10,30 Ramais- 621 e 716 . 
RUY BARBOSA 

C. A. Romois-621 e716 SÉRGIO 
CLÓVIS BEVIlÁCQUA n,oo C.L.S. lEI lA 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

10,30 CE 
Ramais- 621 e 716 

DANIEl 
MARIA I ClóVIS BEVILÁCQUA 

12,00 C. R. 
Ramal-623 THERE2fo 

RUY BARBOSA 
C.R.E. Ramais.- 621 e 716 CÂNDIDO 

11,00 

i=· ANEXO"B" 
FRANCISCO 

Ramal - 484 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçlo I I Clmara dos Deputados) 

Via-Superfície: Via-AéJ:ea: 

Semestre ..... . .. CrS 400,00 

.... Cr$ 800,00 

Semestre ............ Cr$ (200,00 

Ano Ano ........... : .... Cr$ 2400,00 

.Exemplar avulso ... Cr$ 3.00 Exemplar avulso ...... Cr$ 5,00 

SaçAo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre ... .... Cr$ 400,00 Semestre ' .. ' ....... .Cr$ 1.200.00 

Ano ...... . Cr$ BOO,OO Ano . ' ............. .Cr$ 2400.00 

Exemplar avulso . Cr$ 3,00 Exemplar avulso . . . . . .Cr$ 5,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal. pagáveis em 

Brasília ou Ordem de Pagamento pelo ~anco do Brasil S.A.- Agência. Parlamento, Conta­

Corrente n9 49B705/75. a favor do: 

Centro Gráfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70160 

i f 
· ... i. 



EDl(ÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasilia - DF 

[ PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 3,00 
-- --1 


